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Ao tomar posse, Gonet diz que
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Mudanças climáticas prejudicam
crescimento do Brasil, avalia OCDE

Número de passageiros em
ônibus cresce 35% em SP no

Domingão Tarifa Zero
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Esporte

Gabriel Casagrande é bicampeão da Stock Car
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A consagração do bicampeão da Stock Car em domingo histórico

Em um domingo quente e
de muitas emoções, Gabriel
Casagrande confirmou a con-
quista do bicampeonato na
Stock Car Pro Series. Pela se-
gunda vez em três temporadas,
o paranaense nascido em Fran-
cisco Beltrão atinge o Olimpo
do esporte a motor nacional e
novamente com uma trajetória
que aliou grande performance
e muita regularidade. Em casa-
mento muito bem-sucedido
com a equipe liderada por
Mauro Vogel e Andreas Mat-
theis, o piloto de 28 anos ago-
ra é o mais novo integrante de
um clube formado também por
Giuliano Losacco e Rubens
Barrichello, todos bicampeões
da Stock Car.

Casagrande saiu do carro
bastante exausto em razão do
natural cansaço e do forte ca-
lor que fez na Zona Sul de São
Paulo. A última etapa do cam-
peonato para o agora bicam-
peão foi marcada por uma dis-
puta bastante aguerrida com
Rafael Suzuki (Pole Motors-
port) na última volta da Corri-
da 1, para terminar em terceiro,
enquanto seu principal con-
corrente, Daniel Serra, foi o
quinto. Na segunda prova, foi
conservador ao extremo para
fugir das confusões, terminou
em 21º, enquanto Daniel ficou
longe do resultado necessário
para ser campeão — era preci-
so vencer a prova — e termi-
nou em 12º.

“Estou morto [risos]”, dis-
se o novo bicampeão. “Tenho
de agradecer a Deus pelo dom
da vida e por ter me dado opor-
tunidade e a capacidade de es-
tar aqui mais uma vez fazendo
isso. Amo minha família, que
sempre me aguenta quando
estou bravo em casa sem cor-
ridas... Agradeço aos meus pa-
trocinadores, que fazem isso
acontecer, a todos os que es-

tão torcendo em casa. Toda a
energia é muito bem-vinda. So-
mos bicampeões e vamos por
mais”, vibrou Casagrande.

“Tentei definir na primeira
corrida, cheguei até a assumir a
liderança, mas o carro não
aguentou até o fim. E na segun-
da prova sabia que tinha de mar-
car o Daniel. Ele teria de fazer 21
pontos. No fim das contas, é um
alívio muito grande conquistar
o título depois do que aconte-
ceu ano passado. Agradeço de-
mais ao ‘seu Mauro [Vogel], a
todo o time de engenheiros e
mecânicos, a todos os meus par-
ceiros. Se estou aqui é por eles,
que acreditam no nosso projeto
e no nosso trabalho. Graças a
Deus, deu tudo certo”, comple-
mentou.

“Estava muito mais nervoso
[no primeiro título]. Dessa vez fi-
quei nervoso, óbvio, mas con-
segui controlar muito bem. Te-
nho de agradecer a todo mundo
que trabalha comigo no preparo
físico e mental. Sempre há uma
cobrança interna, é natural, mas
dessa vez consegui disfarçar
bem o nervosismo, não afetou em
nada a pilotagem. E a sensação,
ah, essa é maravilhosa. O primei-
ro é muito especial, o segundo é
uma continuação desse suces-
so que atingimos. E não vamos
parar por aqui”, acrescentou Ga-
briel.

O caminho rumo ao título de
Casagrande em 2023 foi constru-
ído por três vitórias, duas poles,
sete pódios, duas voltas mais rá-
pidas e 14 presenças no grupo
dos dez primeiros em uma tem-
porada extremamente competiti-
va e equilibrada. Gabriel marcou
um total de 308 pontos, enquan-
to o vice-campeão Daniel Serra
(Eurofarma RC) terminou a tem-
porada com 296.

Ricardo Zonta (RCM Mo-
torsport), vencedor da Corrida 1
deste domingo, fechou o ano em

terceiro, com 280, mesma pontu-
ação que Thiago Camilo (Ipiran-
ga Racing), mas na frente pelo
critério de desempate (maior nú-
mero de vitórias). Felipe Fraga,
da Blau Motorsport, concluiu o
campeonato em quinto, com 265.

Ter um vice-campeão como
Daniel Serra, um dos pilotos mais
completos do Brasil, acaba por
valorizar ainda mais a conquista
de Casagrande. O tricampeão
Serra ressaltou a união com a Eu-
rofarma RC, lembrando as con-
quistas alcançadas de 2017 em
diante.

“Estamos há sete anos jun-
tos: sete anos lutando pelo cam-
peonato. Fomos três vezes vice-
campeões, três vezes campeões
e uma vez terceiros colocados.
Não perdemos o campeonato
hoje, mas sim durante a tempo-
rada. Chegou um momento em
que achamos que nem iríamos
brigar mais pelo título, então, por
esse motivo, temos de comemo-
rar esse vice-campeonato”, afir-
mou o paulista de 39 anos.

E ainda que Serrinha tenha
adiado o sonho do tetracampeo-
nato para 2024, a Eurofarma RC
teve muitos motivos para come-

morar. A equipe liderada por Ro-
sinei Campos, o ‘Meinha’, con-
quistou o título de campeã da
Stock Car por equipes pela 12ª
vez graças aos 497 pontos so-
mados pela dupla de tricampe-
ões Serra e Ricardo Maurício. A
Ipiranga Racing, representada
na pista por Thiago Camilo e
César Ramos, foi a vice-campeã,
com 470.

Quem também teve motivos
para comemorar foi Felipe Mas-
sa, que venceu uma prova da ro-
dada dupla pela segunda etapa
consecutiva. O piloto da Lubrax
Podium Stock Car Team liderou
um top-3 da Corrida 2 que teve
dois campeões na sequência:
Marcos Gomes, em segundo, e
Rubens Barrichello, na terceira
posição.

As corridas — A corrida que
abriu a Super Final BRB foi bas-
tante técnica e decidida nos de-
talhes. Porém mesmo com van-
tagem confortável de 16 pontos
para o vice-líder do campeona-
to, Gabriel Casagrande não fu-
giu das boas disputas, como as
que travou com Rafael Suzuki na
última volta e lhe valeu a terceira
posição e o sétimo pódio do ano.

A vitória ficou com Ricardo
Zonta, a terceira dele na tem-
porada — segunda em Interla-
gos — e a 11ª na Stock Car,
enquanto o conterrâneo e ami-
go Julio Campos terminou logo
atrás, marcando seu primeiro
pódio no ano. Serrinha cruzou
a linha de chegada em quinto,
o que significaria que o tricam-
peão teria de vencer e ainda
torcer para Casagrande não
pontuar para buscar seu quar-
to título.

Última disputa da tempora-
da, a segunda prova deste do-
mingo em Interlagos foi bas-
tante mexida em razão de inci-
dentes, como na primeira vol-
ta. Mas foi um acidente sofri-
do por Sergio Ramalho nas
voltas finais mexeu com os ru-
mos da corrida. O safety-car foi
benéfico para Felipe Massa,
que fez seu pit-stop obrigató-
rio pouco antes do acionamen-
to da bandeira amarela. O ex-
piloto da Ferrari na Fórmula 1
venceu em Interlagos depois
de 15 anos, marcou seu segun-
do triunfo na Stock Car, e viu
Marcos Gomes (Cavaleiro
Sports) finalizar em segundo.

O também ex-Ferrari Rubens
Barrichello (Mobil Ale Full
Time) concluiu em terceiro.

Casagrande nem precisou
pontuar para comemorar seu
segundo título na Stock Car. O
paranaense terminou em 21º e
viu Serrinha concluir a Corrida
2 em 12º, resultado insuficien-
te para o piloto da Eurofarma
RC buscar o tetra. Hoje foi o
dia de Gabriel comemorar.

Muito equilíbrio — A Sto-
ck Car se notabilizou novamen-
te pelo enorme equilíbrio de
forças ao longo de toda a tem-
porada. Uma dessas marcas
está no empate sacramentado
entre as montadoras Toyota e
Chevrolet, que somaram 12 vi-
tórias cada uma em 2023.

Os eventos extremos pro-
vocados pela mudança climá-
tica estão prejudicando a
infraestrutura brasileira e com-
prometendo o crescimento do
país, informou na segunda-fei-
ra (18) a Organização para a
Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE).
No relatório Estudos Econô-
micos da OCDE: Brasil, docu-
mento bianual com perspecti-
vas para o país, a organização
sugere planejamento nas obras
públicas, novas políticas urba-
nas e o cumprimento mais
amplo do Código Florestal.

“A infraestrutura pública
do Brasil é particularmente
vulnerável a choques climáti-
cos em meio a uma rápida, não
planejada e descontrolada ur-
banização”, destacou a
OCDE, organização formada
por países que se comprome-
tem com metas econômicas,
sociais, ambientais e
institucionais e à qual o Brasil
está em processo de adesão.
Segundo a organização, tanto
as secas como as enchentes
trazem prejuízos à
infraestrutura brasileira.
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Paraisópolis:
especialista

aponta asfixia
mecânica

como causa
de morte

A biomédica do Centro de
Antropologia e Arqueologia
Forense (Coaf) da Universida-
de de São Paulo Ana Paula de
Souza Velloso concluiu que as
nove vítimas do Massacre de
Paraisópolis morreram por asfi-
xia mecânica, não por pisotea-
mento. A informação foi pres-
tada em depoimento na segun-
da audiência de instrução do
caso, na segunda-feira (18). A
profissional chegou ao enten-
dimento após examinar os lau-
dos cadavéricos, produzidos
por legistas, e as fichas hospi-
talares dos jovens.

Segundo a especialista, as
vítimas apresentaram escoria-
ções, “lesões superficiais, equi-
moses (o famoso roxão), que
indicam a ocorrência de asfixia
mecânica. Ana Paula acrescen-
tou que uma das vítimas tam-
bém sofreu lesão na medula
nervosa, juntamente com mani-
festação de asfixia.

“Entendo que devia ter sido
feita uma análise para se avali-
ar em que nível de consciência
e situação as vítimas estavam e
iniciado o suporte de vida”, de-
fendeu Ana Paula, sobre a con-
duta dos policiais diante do tu-
multo que se formou no Baile
da DZ7.

“A parada cardiorrespirató-
ria é uma emergência de primei-
ra categoria “, acrescentou,
quando indagada sobre os po-
liciais terem ou não acionado
uma equipe para socorrê-las, ao
que respondeu negativamente.

A biomédica e pesquisado-
ra esclareceu também que subs-
tâncias como o gás de pimenta,
amplamente usados pela polí-
cia, podem desencadear piora
nos quadros respiratórios já
fragilizados. “Muitos países
proíbem essas substâncias na
contenção ou dispersão de
multidões. Elas podem criar pro-
cessos alérgicos”, explicou.

Procurado pela Defensoria
Pública de São Paulo para ela-
borar os pareceres, o Caaf tem
seis especialistas de diferentes
áreas envolvidos no caso. Ana
Pula pediu ao juiz responsável
para não depor na presença dos
12 policiais que respondem
pelo homicídio dos jovens. Atu-
ando há 15 anos nesse campo
e doutoranda na área Ana Pau-
la teve, ao longo do depoimen-
to, a imparcialidade de sua aná-
lise questionada pelos advoga-
dos que representam os réus.

A defesa dos policiais su-
geriu que os jovens teriam en-
trado em coma alcoólico e que
as mortes tiveram relação com
o uso da mistura entre álcool e
drogas ilícitas, como a cocaína.
Os advogados fizeram pergun-
tas sobre a possibilidade de as
vítimas não terem conseguido
responder bem diante do tu-
multo. (Agencia Brasil)

Reforma tributária deve gerar
empregos e negócios, diz

secretário
A reforma tributária poderá

encarecer os serviços em geral.
Sem cadeia produtiva longa, o
setor se beneficiará menos de
créditos tributários e será tribu-
tado com uma alíquota de IVA
dual, estimada em 27,5%, mais
alta que os atuais 9,25% do Pro-

grama de Integração Social (PIS)
e da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social
(Cofins) cobrado sobre empre-
sas com lucro presumido, situa-
ção que engloba a maioria das
empresas prestadoras de servi-
ço.     Página 3

Governo amplia atendimento
em Libras para serviços de

empregabilidade e segurança
O Programa São Paulo São

Libras, lançado em outubro, ex-
pandiu seu alcance para 20 Polos
de Empregabilidade Inclusiva
(PEIs) e 233 Postos de Atendi-
mento ao Trabalhador (PATs) em
diferentes regiões do estado. A
iniciativa possibilita que equipes
de serviços estaduais acionem

intérpretes de Libras por video-
chamada, facilitando a comunica-
ção com pessoas com deficiência
auditiva. Coordenado pelo Go-
verno de São Paulo por meio Se-
cretaria dos Direitos da Pessoa
com Deficiência, o programa vai
implementar uma Central de Inter-
pretação de Libras.     Página 2
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naval, quando morreram 64 pes-
soas.

A Procuradoria-Geral do es-
tado entrou em novembro com
uma ação pedindo para derrubar
893 residências. No entanto, na
segunda-feira (18), a solicitação
foi reduzida para 194 casas já de-
socupadas, além de 172 imóveis
que, segundo o governo, estão
em áreas de maior risco. A altera-
ção na petição inicial também es-
tipula prazo de 30 dias para pla-
nejamento do processo de der-
rubada de 157 imóveis que estão
em uma área onde serão realiza-
das obras de contenção e drena-
gem.

Reunião
No sábado (16), a Defensoria

Pública de São Paulo organizou

uma reunião entre moradores e
representantes do governo esta-
dual para discutir o futuro dos
moradores do bairro. “A popula-
ção questiona principalmente a
ausência de participação na to-
mada de decisões com relação às
medidas propostas”, disse a de-
fensora pública Patricia Maria Liz
de Oliveira a respeito das recla-
mações das pessoas que residem
na região.

O encontro foi uma forma,
segundo Patrícia, para que os
moradores fossem ouvidos antes
do juiz decidir sobre o pedido de
liminar para a demolição das ca-
sas. “Inicialmente, a gente reque-
reu uma audiência pública. Mas,
considerando que é uma tutela
cautelar, e que o juiz muito pro-

vavelmente decidiria antes do
recesso, por conta do próximo
período de chuvas que se apro-
xima em janeiro, a gente conse-
guiu que fosse aberto um canal
de comunicação por meio de uma
reunião com a população”.

Conjuntos habitacionais
O governo está finalizando

imóveis construídos pela Com-
panhia de Desenvolvimento Ha-
bitacional e Urbano (CDHU) para
atender a população que será re-
movida. Essas unidades habita-
cionais, com previsão para entre-
ga ainda este mês, estão nos bair-
ros de Baleia Verde e Maresias.

Na ação judicial, o governo
afirma que serão construídas 704
residências em três empreendi-
mentos nesses bairros e 262 na

Topolândia, próximo ao núcleo
urbano de São Sebastião. É men-
cionada a construção de unida-
des na própria Vila Sahy, mas sem
especificação de quantas resi-
dências seriam erguidas ali.

Em dezembro, a Associação
de Moradores da Vila Sahy (Amo-
vila) organizou diversos protes-
tos contra a remoção dos mora-
dores. De acordo com a entida-
de, as remoções, como previstas
inicialmente pelo governo, afeta-
riam aproximadamente 4 mil pes-
soas.

Os moradores reclamam ain-
da que terão de pagar pelos imó-
veis construídos pela CDHU,
com parcelas limitadas a 20% da
renda familiar por um prazo de 30
anos. (Agencia Brasil)

Número de passageiros em ônibus
cresce 35% no Domingão Tarifa Zero
O número de passageiros que

utilizaram os ônibus municipais na
capital paulista no domingo (17),
quando foi implantado o Progra-
ma Domingão Tarifa Zero, cresceu
35% em relação aos domingos
anteriores, ao passar de 2,2 mi-
lhões para 2,9 milhões de pesso-
as. Segundo balanço da prefeitu-
ra, nas regiões periféricas, o au-
mento de usuários chegou a 38%.
O passe livre foi iniciado à 0h de
domingo e acabou às 23h59.

Gratuidade valerá também no
Natal e Ano Novo, além do ani-
versário de São Paulo (25 de ja-
neiro), além dos domingos daqui
em diante, já que o Domingão
Tarifa Zero é permanente e já es-
tabelecido por decreto.

O benefício vale para todas
as linhas e tem como objetivo in-
centivar o uso do transporte pú-
blico, ampliar o acesso ao lazer,
melhorar a economia e a oferta
de empregos. Os passageiros
devem usar o Bilhete Único para
passar pela catraca, porém a tari-
fa não será cobrada no validador.
Quem ainda não tem o bilhete tem
a passagem pela catraca liberada
pelo cobrador ou motorista.

“Tivemos muita utilização
dos usuários com destinos à Pra-
ça da Sé, aos parques do Carmo
e Ibirapuera e a partir de agora as

pessoas podem aproveitar ainda
mais a cidade aos domingos, jun-
to com a família, podem visitar os
seus familiares, além de curtir os
espaços culturais, religiosos,
centros esportivos e de lazer. É
uma alegria muito grande para a
gente ver a população curtindo,
sem deixar que os ônibus fiquem
ociosos”, disse o prefeito de São
Paulo, Ricardo Nunes.

Segundo a prefeitura, os téc-
nicos da SPTrans acompanharam
a operação, monitorando as li-
nhas mais movimentadas, e ori-
entaram os passageiros em seus
deslocamentos pela cidade. Ao
longo do domingo não houve
registro de problemas nos pos-
tos da SPTrans a respeito do
novo programa. “O sistema de
bilhetagem eletrônica funcionou
dentro do programado, propor-
cionando que o passageiro deixe
seu registro pela catraca, infor-
mação fundamental para garantir
o bom planejamento do sistema
e realizar os ajustes necessários
para os próximos domingos.”

Ao acompanhar o início da
implantação do programa, o pre-
feito Ricardo Nunes disse que o
principal motivo do passe livre é
possibilitar que as pessoas co-
nheçam a cidade e possam curtir
o lugar onde vivem. “A cidade

tem aos domingos 4.830 ônibus
circulando e atualmente são uti-
lizados 40% disso, com 60% fi-
cando ociosos, então estamos
dando a gratuidade porque vai
aumentar o número de pessoas
utilizando o transporte coletivo
de algo que a gente já pagava e
estava ocioso”, explicou.

Segundo ele, com isso, as
pessoas poderão conhecer a ci-
dade, ir aos parques e aproveitar
equipamentos culturais e espor-
tivos, entre outras atividades. “O
trabalhador recebe o vale-trans-
porte na sua grande maioria para
trabalhar durante a semana e no
final de semana fica em casa às
vezes sem a possibilidade de ir
com a sua família poder fazer o
seu lazer, então isso dá essa pos-
sibilidade para a população mais
humilde que é aquela que mais
usa os ônibus”, reforçou.

Nunes disse também que o
passe livre aos domingos pode
estimular as pessoas que não
costumam utilizar o transporte
coletivo, o que contribui para
melhorar o trânsito na cidade e
colaborar com o meio ambiente.
“Não podemos ver essa questão
do transporte só como uma ques-
tão tarifária. É uma questão de
política pública, de mobilidade,
de qualidade de vida e qualidade

do ar”, destacou.
Recursos
Ao anunciar o projeto, no úl-

timo dia 11, o prefeito informou
que o município não terá de au-
mentar os repasses de recursos
para as concessionárias de ôni-
bus, já que o sistema opera com
60% de ociosidade daquilo que é
contratado das empresas.

“No nosso estudo, a gente
identificou que é possível fazer a
gratuidade mesmo aumentando o
número de passageiros. Não será
necessário aumentar o número de
linhas de ônibus e do efetivo da
nossa frota”, disse Nunes. A pre-
feitura deixará de arrecadar anu-
almente, no entanto, cerca de R$
280 milhões, provenientes do
pagamento das passagens.

“O valor que a gente abre mão
da receita será compensado com
a utilização pela sociedade do sis-
tema de transporte para poder
conhecer a cidade. Também a
gente poderá sentir nesses pró-
ximos domingos uma ativação da
economia na cidade, comprar ali
uma água, comprar um algodão
doce, uma pipoca, utilizar os es-
paços da cidade aos domingos,
fazer um lanche fora de casa. E
uma questão fundamental que é
uma questão da saúde mental”,
destacou. (Agencia Brasil)

O Programa São Paulo São
Libras, lançado em outubro, ex-
pandiu seu alcance para 20 Po-
los de Empregabilidade Inclusi-
va (PEIs) e 233 Postos de Aten-
dimento ao Trabalhador (PATs)
em diferentes regiões do estado.
A iniciativa possibilita que equi-
pes de serviços estaduais acio-
nem intérpretes de Libras por vi-
deochamada, facilitando a comu-
nicação com pessoas com defici-
ência auditiva.

Coordenado pelo Governo de
São Paulo por meio Secretaria
dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência, o programa vai imple-
mentar uma Central de Interpre-
tação de Libras em todos os ór-
gãos públicos estaduais para vi-
abilizar atendimento inclusivo, na
Língua Brasileira de Sinais, a apro-
ximadamente 590 mil pessoas com
deficiência auditiva que vivem
nos 645 municípios paulistas.

Inicialmente, a Central foi es-
tabelecida em cerca de 1,4 mil
delegacias em parceria com a Se-
cretaria da Segurança Pública.
Agora, com o apoio da Secreta-

ria de Desenvolvimento Econô-
mico, o São Paulo São Libras está
disponível em 20 PEIs e 233 PATs.

“A implementação em todos
os serviços estaduais está sen-
do feita gradualmente, de forma
que todas as equipes conheçam
o programa e sua funcionalida-
de. É um trabalho que conta com
a participação de todas as pas-
tas estaduais, com mapeamento
de seus equipamentos e muito
diálogo para a viabilização da pla-
taforma seja feita de forma efi-
caz”, destaca o secretário de Es-
tado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, Marcos da Costa.

“A expansão deste programa
para os PEIs e PATs é um passo
muito importante em direção à
inclusão. Melhorar a comunica-
ção nos serviços públicos, como
nos postos com vagas de traba-
lho, vai facilitar o acesso de pes-
soas com deficiência auditiva e
dar a elas maior oportunidade de
mudar suas vidas. Essa iniciati-
va segue as diretrizes do gover-
nador Tarcísio para um governo
com diálogo, desenvolvimento e

dignidade”, reforça a secretária
executiva de Desenvolvimento
Econômico, Juliana Cardoso.

A Central de Interpretação
de Libras é um serviço de tradu-
ção simultânea, realizado por in-
térpretes de Libras via video-
chamada em tempo real, que pro-
move a comunicação inclusiva
entre pessoas surdas e funcio-
nários de serviços estaduais,
como hospitais e delegacias. Na
prática, o intérprete conversa em
Libras com a pessoa surda e
transmite, em português, as in-
formações da conversa ao
servidor.Conforme o andamen-
to da implementação, todos os
servidores estaduais recebem
um tutorial que ensina a utilizar
o sistema e solicitar a tradução
de um intérprete. A Central ope-
ra 24 horas por dia, todos os dias
da semana, e conta com uma
equipe de aproximadamente cem
intérpretes de Libras habilitados
e experientes na interpretação
simultânea entre Libras e portu-
guês, contratados por meio de
parceria com a organização da

sociedade civil AME-SP.
Sobre os PEIs
Os Polos de Empregabilidade

Inclusiva (PEIs) integram o pro-
grama Meu Emprego Inclusivo,
fruto de parceria entre as secre-
tarias estaduais dos Direitos da
Pessoa com Deficiência e de De-
senvolvimento Econômico. O
programa promove o desenvol-
vimento profissional, a inclusão
e a permanência de pessoas com
deficiência no mercado de traba-
lho por meio dos Polos.

Sobre os PAT
Os Postos de Atendimento ao

Trabalhador (PATs) são uma rede
de atendimento do Governo do
Estado de São Paulo que concen-
tra serviços gratuitos à popula-
ção, sendo centros de referência
das políticas públicas de geração
de emprego e renda. Os PATs
contam com mais de 230 unida-
des, presentes em todas as regi-
ões do estado, inclusive em uni-
dades do Poupatempo. Em 2022,
foram ofertadas mais de 257 mil
vagas de empregos nas unidades
dos PATs no estado.

Governo amplia atendimento em
Libras para serviços de

empregabilidade e segurança

O estado de SP tem atualmen-
te 13.119 vagas de emprego dis-
poníveis pelos Postos de Aten-
dimento ao Trabalhador – os
PATs, da Secretaria Estadual de
Desenvolvimento Econômico.

São 4.230 vagas na capital
paulista e na Grande São Paulo.
Já no interior, há 8.129 postos dis-
poníveis, e no litoral, 760.

Além da região metropolita-

Estado de São Paulo tem mais de
13 mil vagas de emprego abertas

na de SP, destacam-se as regiões
administrativas de Campinas,
com 3.320 vagas; e a de Soroca-
ba, com 1.579. Elas são seguidas
pelas regiões do Vale do Paraíba,
que tem 702 oportunidades de
emprego; pela de Araçatuba, com
570; e São José do Rio Preto, com
457 oportunidades abertas.

Ao todo, são mais de 500 pro-
fissões com vagas disponíveis.

As ocupações com o maior nú-
mero de postos abertos são as
de Atendente de Lanchonete,
Alimentador de Linha de Produ-
ção, Auxiliar de Logística, Faxi-
neiro e Servente de Obras.

Os números das oportunida-
des disponíveis são atualizados
diariamente pela Secretaria do
Desenvolvimento Econômico.

Além das vagas, os PATs

também oferecem atendimento e
serviços gratuitos para trabalha-
dores, como a habilitação ao Se-
guro-Desemprego e a emissão da
Carteira de Trabalho.

Para mais informações, você
pode acessar o Portal do Gover-
no de São Paulo, procurar o Pos-
to de Atendimento ao Trabalha-
dor mais próximo de você ou a
prefeitura do seu município.

Após reclamações e protes-
tos, o governo de São Paulo re-
duziu o número de casas que
podem ser demolidas imediata-

mente na Vila Sahy, em São Se-
bastião, litoral norte paulista. O
bairro foi o mais atingido pelos
deslizamentos ocorridos no car-

Pesquisa na Universidade
de São Paulo (USP) descobriu
o que pode ser o caminho para
apontar a gravidade de câncer
no cérebro, com monitoramen-
to de proteína que está ligada
às doenças no sistema nervo-
so.

Uma proteína que tem sido
amplamente estudada por estar
associada a doenças neurode-
generativas, como a esclerose
lateral amiotrófica, também tem
ligação com um tipo de câncer
do sistema nervoso central, o
meduloblastoma. Esse tumor no
cérebro é um dos mais comuns
e agressivos em crianças e sur-
ge de células indiferenciadas
durante o desenvolvimento
neuronal.

Estudo liderado por um gru-
po de cientistas brasileiros de-
monstrou, em um tubo de en-
saio (in vitro) e em um organis-
mo vivo (in vivo), que o gene
VAPB está relacionado à proli-
feração dessas células tumo-
rais. A descoberta foi publica-
da em artigo na revista Scienti-
fic Reports.

O resultado aponta um po-
tencial marcador para avaliar a
gravidade desse tipo de câncer
e, com novas investigações, até
mesmo um futuro alvo terapêu-
tico. Atualmente, o tratamento
de meduloblastoma requer uma
combinação de cirurgia, para a
retirada do tumor, com radiote-
rapia ou quimioterapia, geral-
mente agressivo e que pode dei-
xar sequelas nos pacientes.

A VAPB (sigla em inglês
para Vesicle-associated mem-
brane protein-associated pro-
tein B/C) é uma proteína de
membrana do retículo endo-
plasmático que desempenha um
papel importante em processos
celulares, especialmente no me-
tabolismo lipídico e no trans-
porte intracelular.

A pesquisa concluiu que a
alta expressão de VAPB no me-
duloblastoma se correlaciona
com a diminuição da sobrevida
dos pacientes. Isso porque a pro-
teína se mostrou necessária para
a proliferação de células do cân-
cer – um aumento exacerbado
pode levar a uma doença ainda
mais agressiva. Por outro lado, a
inativação de VAPB por meio de
um processo chamado nocaute,
via tecnologia de edição gênica
CRISPR/Cas9, atrasou a progres-
são do ciclo celular.

“Esses resultados trazem um
novo tema para melhor compre-
ensão das bases moleculares de
doenças neurológicas. A pesqui-
sa tem uma grande novidade que
é a ligação dessa proteína asso-
ciada à neurodegeneração tam-
bém com desenvolvimento de
tumor. Havia estudos mostrando
a expressão dela em tumor de
mama, mas ainda não ligada a
câncer do sistema nervoso cen-
tral”, diz o professor Oswaldo
Keith Okamoto, do Instituto de
Biociências da Universidade de
São Paulo (IB-USP).

Juntamente com o professor
Floris Foijer, do Instituto Euro-

Estudo de SP descobre
possível caminho para
apontar gravidade de

câncer no cérebro
peu de Pesquisa para a Biolo-
gia do Envelhecimento, da Uni-
versidade de Groningen (Países
Baixos), Okamoto é autor cor-
respondente do paper e coori-
entador da primeira autora,
Amanda Faria Assoni, durante
seu doutorado com apoio da
FAPESP.

O trabalho foi realizado no
Centro de Estudos do Genoma
Humano e Células-Tronco, um
Centro de Pesquisa, Inovação
e Difusão (CEPID) financiado
pela FAPESP e coordenado pela
professora Mayana Zatz, que
também assina o paper.

“Na esclerose lateral amio-
trófica, essa proteína tem a ex-
pressão diminuída, causando
degeneração. Por outro lado,
conseguimos verificar que a alta
expressão de VAPB no medulo-
blastoma se correlaciona com a
redução de sobrevida do paci-
ente. E, quando retiramos a ex-
pressão da proteína em células
tumorais, o ciclo celular fica
mais lento, mas a célula não
morre. Demos os primeiros pas-
sos identificando algumas vias
que são alteradas pela falta de
VAPB, mas agora precisamos
entender melhor quais vias são
as mais importantes”, explica
Assoni.

Existem poucos dados so-
bre casos de meduloblastoma
no Brasil, mas estima-se que um
terço dos pacientes não consi-
ga se curar. Segundo o Institu-
to Nacional de Câncer (INCA),
os tumores do sistema nervoso
central representam cerca de
20% dos casos de neoplasia
maligna infantil, atingindo so-
bretudo crianças de até 5 anos.

Na população brasileira em
geral, o número estimado de no-
vos registros de tumores do
sistema nervoso central é de
11.490 casos a cada ano no triê-
nio 2023-2025. De acordo com
o relatório “Estimativa 2023: in-
cidência de câncer no Brasil”,
seriam 6.110 novos casos em
homens e 5.380 em mulheres –
um risco estimado de 5,8 novos
casos a cada 100 mil homens e
de 4,85 a cada 100 mil mulheres.
Mundialmente, são 310 mil re-
gistros novos de câncer do sis-
tema nervoso central por ano,
ou 1,6% do total de todos os
outros tipos.

Para desenvolver o estudo,
os pesquisadores usaram esfe-
roides tumorais desenvolvidos
a partir de linhagens celulares de
meduloblastoma, incluindo uma
linhagem recém-estabelecida por
eles a partir de amostra tumoral
de paciente. Para servir como
controle, foram utilizadas célu-
las neuroprogenitoras deriva-
das de uma linhagem de células-
tronco pluripotentes induzidas.

Trabalharam ainda com se-
quenciamento de RNA e apli-
caram a técnica de biologia mo-
lecular CRISPR para modifica-
ção gênica, que é capaz de “edi-
tar” sequências de DNA locali-
zadas em qualquer região do
genoma, podendo removê-las,
adicioná-las ou trocá-las.



Mercado reduz previsão da inflação
de 4,51% para 4,49% este ano
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A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) – considerado a inflação
oficial do país – teve redução,
passando de 4,51% para 4,49%
este ano. A estimativa está no
Boletim Focus da segunda-feira
(18), pesquisa divulgada sema-
nalmente, em Brasília, pelo Ban-
co Central (BC) com a expectati-
va de instituições financeiras
para os principais indicadores
econômicos.

Para 2024, a projeção da in-
flação permaneceu em 3,93%.
Para 2025 e 2026, as previsões são
de 3,5% para os dois anos.

A estimativa para 2023 está
acima do centro da meta de infla-
ção que deve ser perseguida pelo
BC. Definida pelo Conselho Mo-
netário Nacional (CMN), a meta
é de 3,25% para 2023, com inter-
valo de tolerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para bai-

xo. Ou seja, o limite inferior é
1,75% e o superior 4,75%.

Segundo o BC, no último Re-
latório de Inflação, a chance de o
índice oficial superar o teto da
meta em 2023 é 67%. A projeção
do mercado para a inflação de
2024 também está acima do cen-
tro da meta prevista, fixada em
3%, mas ainda se situa dentro do
intervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual.

Em novembro, o aumento de
preços dos alimentos pressionou
o resultado da inflação. O IPCA
ficou em 0,28%, segundo o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). O percentual foi
maior que a taxa de setembro,
que teve alta de 0,24%.

A inflação acumulada este
ano atingiu 4,04%. Nos últimos
12 meses, o índice está em 4,68%.

Juros básicos
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como

principal instrumento a taxa bá-
sica de juros - a Selic - definida
em 11,75% ao ano pelo Comitê
de Política Monetária (Copom).
Após sucessivas quedas no fim
do primeiro semestre, a inflação
voltou a subir na segunda meta-
de do ano, mas essa alta era es-
perada por economistas.

O comportamento dos preços
fez o BC cortar os juros pela quar-
ta vez no semestre, na reunião do
Copom da semana passada, a úl-
tima do ano. Em comunicado, o
Copom informou que continuará
a promover novos cortes de 0,5
ponto nas próximas reuniões,
mas não detalhou quando vai
parar de reduzir a taxa Selic. Se-
gundo o BC, o momento depen-
derá do comportamento da infla-
ção no primeiro semestre de 2024.

Para o mercado financeiro, a
Selic deve encerrar 2024 em 9,25%
ao ano. A primeira reunião do
Copom no ano que vem ocorre

em 30 e 31 de janeiro. Para o fim
de 2025 e de 2026, a previsão é de
Selic em 8,75% ao ano e 8,5% ao
ano, respectivamente.

De março de 2021 a agosto
de 2022, o Copom elevou a Selic
por 12 vezes consecutivas, num
ciclo de aperto monetário que
começou em meio à alta dos pre-
ços de alimentos, energia e com-
bustíveis. Por um ano, de agosto
do ano passado a agosto deste
ano, a taxa foi mantida em 13,75%
ao ano por sete vezes seguidas.

Antes do início do ciclo de
alta, a Selic tinha sido reduzida
para 2% ao ano, no nível mais
baixo da série histórica iniciada
em 1986. Por causa da contração
econômica gerada pela pandemia
de covid-19, o Banco Central ti-
nha derrubado a taxa para esti-
mular a produção e o consumo.
A taxa ficou no menor patamar
da história de agosto de 2020 a
março de 2021.

Reforma tributária deve gerar
empregos e negócios, diz secretário

A reforma tributária poderá
encarecer os serviços em geral.
Sem cadeia produtiva longa, o
setor se beneficiará menos de
créditos tributários e será tribu-
tado com uma alíquota de IVA
dual, estimada em 27,5%, mais alta
que os atuais 9,25% do Progra-
ma de Integração Social (PIS) e
da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins) cobrado sobre empresas
com lucro presumido, situação
que engloba a maioria das empre-
sas prestadoras de serviço.

Alguns tipos de serviço, no
entanto, terão alíquota diminuí-
da em 60%. Na primeira votação,
em julho, a Câmara havia conce-
dido a redução para serviços de
transporte coletivo, de saúde, de
educação, cibernéticos, de segu-
rança da informação e de segu-
rança nacional.

O Senado incluiu na lista os
segmentos de comunicação ins-
titucional e de eventos. Serviços
prestados por Instituição Cientí-
fica, Tecnológica e de Inovação
(ICT) sem fins lucrativos serão
isentos. Os serviços de transpor-
te coletivo intermunicipal e inte-
restadual migraram da alíquota
reduzida para regime específico,
com impostos a serem definidos
apenas após a reforma tributária.

O Senado também incluiu
agências de viagem, serviços de
saneamento e de telecomunica-
ções em regimes específicos, que
preveem sistema de coleta e alí-
quotas diferenciadas. Os senado-
res proibiram ainda a incidência
do Imposto Seletivo sobre os
serviços de energia e de teleco-
municações.

Na segunda votação na Câ-
mara, na sexta-feira (15), os de-
putados retiraram os seguintes
segmentos dos regimes específi-
cos: saneamento básico, conces-
são de rodovias, transporte aé-
reo, microgeração e minigeração
de energia, telecomunicações e
bens e serviços “que promovam
a economia circular”.

Em audiência na Câmara dos

Deputados no fim de junho, o
secretário extraordinário da Re-
forma Tributária, Bernard Appy,
afirmou que outros elementos
deverão compensar as alíquotas
mais altas. Primeiramente, ele ci-
tou o crescimento econômico
decorrente da reforma tributária
como fator de geração de empre-
gos e de negócios.

Além da expansão da econo-
mia, Appy afirmou que o fim da
cumulatividade (tributação em
cascata) trará ganhos às empre-
sas de serviços, que poderão
usar créditos tributários não apro-
veitados atualmente. Ele também
citou a simplificação do sistema
e a redução do litígio e do custo
do investimento como fatores
que estimularão os serviços. Na
cerimônia de instalação da Co-
missão Temática de Assuntos
Econômicos do Conselhão, no
último dia 4, o secretário disse
que a carga tributária para alguns
tipos de serviço cairá de 7% a
13% com a reforma tributária.

Serviços de internet
Assim como para os serviços

em geral, as empresas de strea-
ming (exibição de vídeos, filmes
e séries) de internet pagarão alí-
quota maior. O mesmo ocorre com
aplicativos de transporte e de
entrega de comidas. O Ministé-
rio da Fazenda assegura que a
redução do preço da energia elé-
trica compensará esses aumen-
tos, resultando em pouco impac-
to para o consumidor.

Imposto Seletivo
A reforma tributária institui

a possibilidade de criação do Im-
posto Seletivo, que incidirá so-
bre produtos prejudiciais à saú-
de e ao meio ambiente. Na práti-
ca, essa tributação atingirá be-
bidas alcoólicas, cigarros e ali-
mentos com excesso de açúcar
ou de sal.

Assim como o IVA dual, a alí-
quota do Imposto Seletivo será
determinada posteriormente à re-
forma tributária. Para os cigarros
e as bebidas alcoólicas, não de-
verá haver grandes alterações de

preços, porque esses produtos
há décadas pagam grandes alí-
quotas de Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), como
política de saúde pública.

Para os demais produtos com
riscos sanitários e ambientais, o
Imposto Seletivo resultará em
encarecimento. A inclusão dos
agrotóxicos e defensivos agríco-
las, no entanto, ainda será discu-
tida em lei complementar. Para
facilitar a aprovação da reforma
tributária pela bancada ruralista,
o governo concordou em excluir
do Imposto Seletivo os insumos
agrícolas, inclusive os agrotóxi-
cos, que se beneficiam da alíquo-
ta de IVA reduzida em 60%.

O Senado tinha incluído o
Imposto Seletivo sobre armas e
munições, exceto as compradas
pela Administração Pública. No
entanto, na aprovação do último
destaque no segundo turno de
votações nesta sexta-feira, a Câ-
mara retirou o tributo sobre es-
ses produtos.

Heranças
Atualmente, as heranças e

doações no Brasil pagam Impos-
to de Transmissão Causa Mortis
e Doação (ITCMD). Cada estado
define a alíquota, mas o imposto
médio correspondia a 3,86% em
2022, sem progressividade (alí-
quotas maiores para heranças
maiores) na maioria das unidades
da Federação.

A reforma tributária estabele-
cerá que a alíquota será progres-
siva, para que as famílias mais ri-
cas paguem mais e também per-
mitirá a cobrança sobre heranças
e doações vindas de outros paí-
ses. Para facilitar as negociações,
no entanto, o relator Aguinaldo
Ribeiro isentou a transmissão
para entidades sem fins lucrati-
vos com finalidade de relevância
pública e social, inclusive as or-
ganizações assistenciais e bene-
ficentes de entidades religiosas
e institutos científicos e tecnoló-
gicos. Uma lei complementar de-
finirá as condições para essas
isenções.

Cashback
A reforma prevê a possibili-

dade de cashback, devolução
parcial do IVA dual a mais pobres,
a ser definido por meio de lei com-
plementar. Ainda não está claro
se o mecanismo abrangerá ape-
nas as famílias inscritas no Ca-
dastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal (Ca-
dÚnico) ou se abrangerá limite
maior de renda, como famílias
com renda de até três salários
mínimos.

No Senado, o mecanismo foi
aperfeiçoado. As famílias mais
pobres também receberão cash-
back na conta de luz e no botijão
de gás. Nos dois casos, o ressar-
cimento ocorreria no momento da
cobrança, entrando como des-
conto na conta de luz ou como
abatimento na compra do botijão.
Os detalhes serão regulamenta-
dos pela lei complementar.

Em audiência pública na Câ-
mara dos Deputados em março,
Appy apresentou sugestões so-
bre como ocorreria essa devolu-
ção. Segundo ele, o cashback
poderia ter como base o Cadas-
tro de Pessoa Física (CPF) emiti-
do na nota fiscal, com o valor da
compra e a inscrição no Cadas-
tro Único sendo cruzadas para
autorizar a devolução.

O secretário citou o exemplo
do Rio Grande do Sul, que imple-
mentou um sistema de devolução
do Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
em 2021 a famílias inscritas no
Cadastro Único com renda de até
três salários mínimos, por meio
de um cartão de crédito.

Inicialmente, o governo ga-
úcho devolvia um valor fixo por
família e agora começou a de-
volver por CPF, com base no
cruzamento de dados entre o
valor da compra e a situação
cadastral da família. Em locais
remotos, sem acesso à internet,
Appy sugeriu um sistema de
transferência direta de renda,
complementar ao Bolsa Família.
(Agencia Brasil)

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a
poupança. Mas, além da Selic, os
bancos consideram outros fato-
res na hora de definir os juros
cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência, lu-
cro e despesas administrativas.
Desse modo, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a expansão
da economia.

Quando o Copom diminui a
Selic, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, redu-
zindo o controle sobre a inflação
e estimulando a atividade econô-
mica.

PIB e câmbio
A projeção das instituições

financeiras para o crescimento da
economia brasileira neste ano

permaneceu em 2,92%.  Para 2024,
a expectativa para o Produto In-
terno Bruto (PIB) - a soma de to-
dos os bens e serviços produzi-
dos no país - é de crescimento de
1,51%. Para 2025 e 2026, o merca-
do financeiro projeta expansão do
PIB em 2%, para os dois anos.

Superando as projeções, no
terceiro trimestre do ano a eco-
nomia brasileira cresceu 0,1%, na
comparação com o segundo tri-
mestre de 2023, de acordo com o
IBGE. Entre janeiro e setembro, a
alta acumulada foi de 3,2%.

Com o resultado, o PIB está
novamente no maior patamar da
série histórica, ficando 7,2% aci-
ma do nível antes da pandemia,
registrado nos três últimos me-
ses de 2019.

A previsão para a cotação do
dólar está em R$ 4,93 para o fim
deste ano. Para o fim de 2024, a
previsão é que a moeda america-
na fique em R$ 5. (Agencia Brasil)

O governador Carlos Mas-
sa Ratinho Junior sancionou a
Lei 21.860/2023 , que institui a
transação tributária no Estado
do Paraná. A medida, originada
por uma proposta da Procura-
doria-Geral do Estado (PGE-
PR), visa oferecer oportunida-
des aos contribuintes para re-
gularização de dívidas através
de benefícios como descontos,
parcelamentos e utilização de
precatórios e créditos acumu-
lados de ICMS.

“Essa lei é um passo funda-
mental para promover a justiça
fiscal e manter a saúde finan-
ceira das empresas, além de es-
timular a atividade econômica
e incrementar a arrecadação
destinada às políticas públi-
cas”, afirmou o procurador-ge-
ral do Estado, Luciano Borges.

A transação tributária já é
adotada em âmbito federal des-
de 2019, e o Paraná será um dos
primeiros estados a replicar o

Lei da transação tributária
amplia acesso de

empresas do Paraná à
regularização fiscal

modelo, permitindo descontos
especialmente para débitos
classificados como de “baixa ou
improvável recuperação”.

Esse enfoque visa auxiliar as
empresas em dificuldades e se
distingue dos parcelamentos
especiais (Refis), em que os be-
nefícios são concedidos de for-
ma periódica e indistinta a to-
dos os contribuintes.

Na prática, as empresas que
possuem dívidas tributárias terão
maior flexibilidade para regulari-
zar suas situações fiscais, além
de vantagens para quitar os dé-
bitos. O Estado, por sua vez, não
deixará de receber valores que
podem estar em discussão judi-
cial há anos, evitando processos
e resolvendo conflitos.

Os detalhes sobre quem es-
tará elegível a participar serão
definidos em Decreto Estadual,
que começa a ser preparado a
partir da sanção do governador.
(AENPR)

A reforma tributária deverá
ser promulgada na próxima quar-
ta-feira (20), em sessão do Con-
gresso Nacional. A previsão é
do presidente da Câmara dos
Deputados Arthur Lira (PP-AL),
feita após conclusão da votação
da Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 45/19, na última
sexta (15).

Esta é a última semana de tra-
balho dos parlamentares em
Brasília, em sessões do Con-
gresso Nacional, que reúnem
Senado Federal e Câmara dos
Deputados, conduzidas pelo
presidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG).

O parlamentar deve convocar
nova sessão do Congresso para

Lembre sempre de lavar as mãos

Congresso deve aprovar
Orçamento da União nesta semana

quinta-feira (21) para aprovar da
Lei de Diretrizes Orçamentárias,
a LDO (PLN 4/2023), que já pas-
sou na Comissão Mista Orça-
mentária, e a Lei Orçamentária
Anual para 2024, a LOA (PLN 29/
2023), ainda em tramitação.

Entre as novas regras orça-
mentárias do próximo ano está a
obrigação do governo federal de
reservar recursos para empenhar
as emendas parlamentares impo-
sitivas ainda no primeiro semes-
tre de 2024.

Também há expectativa de o
Plenário da Câmara dos Deputa-
dos votar a Medida Provisória
(MP) 1185/2023, que regulamen-
ta a isenção tributária para cré-
ditos fiscais vindos de subven-

ção para investimentos.
A MP foi aprovada em co-

missão mista, na semana passa-
da, e deve ser aprovada separa-
damente nas duas Casas do
Congresso até 7 de fevereiro, na
primeira semana de funciona-
mento do parlamento no próxi-
mo ano.

A medida provisória das
subvenções regulamenta deci-
são do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), segundo a qual os cré-
ditos fiscais devem ser incluídos
na base de cálculo do Imposto
de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL).
A MP aumenta a arrecadação do
governo federal em R$ 35 bi-

lhões, segundo projeção do Mi-
nistério da Fazenda.

Outra pauta de interesse ar-
recadatório é a votação final na
Câmara dos Deputados do PL
3.626/2023. A proposta, de inici-
ativa do Poder Executivo, regu-
lamenta os jogos de aposta fixa,
os chamados bets, populares no
Brasil principalmente entre tor-
cedores de futebol.

O texto inicialmente aprova-
do na Câmara foi modificado no
Senado e, por isso, volta para
apreciação dos deputados. En-
tre as modificações, o Senado
reduziu de 18% para 12% a alí-
quota de imposto a ser pago
pelas empresas que exploram as
apostas. (Agencia Brasil)

Museus do Futebol e
da Língua Portuguesa

são opções de lazer
nas férias

Para garantir diversão para
pessoas de todas as idades, o
Museu do Futebol e o Museu da
Língua Portuguesa, instituições
da Secretaria da Cultura, Econo-
mia e Indústria Criativas do Go-
verno de São Paulo, participam
da São Paulo Best Week/SPBW,
promovida pela São Paulo Turis-
mo/SPTURIS, que movimenta
parte da celebração dos 470 anos
da capital, a serem completados
em janeiro.

Serão duas semanas, entre 18
e 30 de dezembro, com promo-
ções, descontos e dias de gratui-
dade, a fim de incentivar a visita
de moradores da capital e de tu-
ristas de outras partes do Brasil
e do exterior a vários espaços da
cidade, incluindo, claro, institui-
ções culturais.

Localizado no Estádio do Pa-
caembu, o Museu do Futebol é
uma opção para quem desejar
uma visita de graça à exposição
temporária Futebol de Brinque-
do, um mergulho nas memórias
afetivas dos brinquedos analó-
gicos inspirados no futebol. In-
tegram a mostra peças como
Aquaplay, Pregobol, Super Trun-
fo, bonecos e bonecas, masco-
tes das Copas do Mundo FIFA e,
é claro, muitos times de futebol
de botão.

Há também figuras da Betty
Boop, Smurfete, Mickey Mouse,
Snoopy e Fofolete vestidos com
a camisa da Seleção Brasileira,
além de minicraques – incluindo
a recém-lançada jogadora Debi-
nha – e os bonecos Funko.

Além da mostra, o museu dis-
ponibiliza programação cultural e
atividades na área externa, como
mesa de botão, futmesa e outras
brincadeiras. A mostra e a pro-

gramação cultural podem ser vi-
sitadas de terça a domingo, das
9h às 17h. Atualmente, a exposi-
ção principal do Museu do Fute-
bol está fechada para obras de
renovação.

Já no Museu da Língua Por-
tuguesa, a entrada é gratuita aos
sábados para mergulhar na diver-
sidade do português falado no
Brasil em sua exposição principal
ou se encantar com a relação de
nossa língua com a canção popu-
lar brasileira na atual mostra tem-
porária,  Essa nossa canção.

O projeto aborda a relação da
língua portuguesa com a canção
popular brasileira por meio de
experiências audiovisuais e imer-
sivas. É uma oportunidade de o
visitante conhecer a riqueza do
português falado no Brasil por
meio de canções de diversos gê-
neros musicais: do pop ao rock;
do axé music à bossa nova; do
funk ao forró.

Em uma das salas, o público
assiste a artistas como Teresa
Cristina, Juçara Marçal, e Tom Zé
interpretando, à capela, músicas
como Pelo telefone (Djonga), Si-
nal fechado (Paulinho da Viola) e
Asa branca (Humberto Teireixa/
Luiz Gonzaga). Há ainda fãs dos
Racionais MC’s em uma interpre-
tação bem marcante do clássico
Diário de um detento, maior su-
cesso do grupo de rap paulista-
no. A visitação acontece de terça
a domingo, das 9h às 16h30 (com
permanência até as 18h).

Tanto o Museu do Futebol
quanto o Museu da Língua Por-
tuguesa vão funcionar normal-
mente em dezembro e janeiro, fe-
chando para visitação do públi-
co em apenas quatro dias: 24, 25
e 31 de dezembro e 1º de janeiro.



Mudanças climáticas prejudicam
crescimento do Brasil, avalia OCDE
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Os eventos extremos provo-
cados pela mudança climática
estão prejudicando a infraestru-
tura brasileira e comprometendo
o crescimento do país, informou
na segunda-feira (18) a Organi-
zação para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico
(OCDE). No relatório Estudos
Econômicos da OCDE: Brasil,
documento bianual com perspec-
tivas para o país, a organização
sugere planejamento nas obras
públicas, novas políticas urba-
nas e o cumprimento mais amplo
do Código Florestal.

“A infraestrutura pública do
Brasil é particularmente vulnerá-
vel a choques climáticos em meio
a uma rápida, não planejada e
descontrolada urbanização”,
destacou a OCDE, organização
formada por países que se com-
prometem com metas econômi-
cas, sociais, ambientais e institu-
cionais e à qual o Brasil está em
processo de adesão. Segundo a
organização, tanto as secas como
as enchentes trazem prejuízos à
infraestrutura brasileira.

“Secas frequentes e aumen-
to das temperaturas vão criar de-
safios para fornecimento de
energia, particularmente de fon-
tes hidrelétricas”, destacou o re-
latório. Em relação às chuvas, a
OCDE ressalta que os desliza-

mentos e as enchentes trazem
prejuízos às cidades e ao trans-
porte. “As enchentes compõem
65% dos riscos naturais no Bra-
sil, e os danos associados a en-
xurradas e deslizamentos foram
responsáveis por 74% das mor-
tes relacionadas a desastres na-
turais entre 1991 e 2010”, infor-
ma o documento.

A OCDE cita um estudo do
Banco Mundial de 2021 segun-
do o qual a mudança climática
custa 1,3% do Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e ser-
viços produzidos) a cada ano para
as empresas do país. Segundo o
relatório, 55% dos prejuízos afe-
tam as infraestruturas de trans-
porte, 44%, o fornecimento de
energia e 2%, o abastecimento de
água. O relatório destaca que a
queda no nível dos reservatóri-
os das hidrelétricas entre 2013 e
2021 ameaçou o fornecimento de
energia num país onde dois ter-
ços da matriz energética está as-
sociado às hidrelétricas.

Recomendações
O relatório forneceu uma sé-

rie de recomendações ao Brasil
para enfrentar as mudanças cli-
máticas. A primeira diz respeito à
melhoria do planejamento, do fi-
nanciamento e da entrega de em-
preendimento de infraestrutura
para considerarem a resiliência

climática. Segundo a OCDE, os
projetos precisarão ter apoio le-
gislativo, orçamentário e claras
responsabilizações que conside-
rem eventos climáticos extremos.

“Um portfólio otimizado de
ativos de infraestrutura levaria
em conta a análise do custo-be-
nefício, com alguns ativos, em-
preendimentos, sendo resilien-
tes ao clima, mas não necessari-
amente todos”, aconselhou o re-
latório.

A OCDE também pediu revi-
sões das políticas urbanas para
evitar novas construções em
áreas de risco e reduzir o impac-
to das mudanças climáticas.
“Elaborar diretrizes para apoiar
as prefeituras em levantar os ris-
cos climáticos e integrá-los ao
planejamento fundiário e forne-
cer mapas de riscos e acesso a
informações climáticas às prefei-
turas para que executem o levan-
tamento de perigos melhoraria o
planejamento urbano”, desta-
cou o documento. O relatório
também pediu mais investimen-
tos em transporte coletivo para
reduzir a vulnerabilidade da in-
fraestrutura deste setor,

De maneira mais ampla, a
OCDE pediu o desenvolvimento
do mercado de carbono, com a
melhoria dos mecanismos de pre-
cificação das emissões de gás

carbônico, para reduzir a emissão.
Por meio desse mercado, investi-
dores de países desenvolvidos
financiam projetos de recupera-
ção florestal ou de desenvolvi-
mento socioambiental em troca
de emitirem carbono nos países
de origem.

A organização também pediu
o reforço do cumprimento da le-
gislação contra o desmatamento.
“Um cumprimento mais rigoroso
do Código Florestal, somado a
recursos mais adequados para as
agências reguladoras, deve aju-
dar a reduzir o desmatamento”,
destacou.

Novamente citando estimati-
vas do Banco Mundial, a OCDE
estima que os investimentos para
adaptar a infraestrutura às mudan-
ças climáticas custam, em média,
0,8% do PIB por ano entre 2022 e
2030, variando conforme o tipo de
infraestrutura. O custo alto, res-
saltou o relatório, seria compen-
sado pela diminuição dos prejuí-
zos e pelo retorno econômico.
“No setor de infraestrutura rodo-
viária, um investimento de 1,2%
do PIB melhoraria significativa-
mente a resiliência climática de
23% dos novos investimentos
necessários para a próxima déca-
da. Além disso, evitaria perdas
estimadas em 2,5% do PIB”, afir-
mou o relatório.  (Agencia Brasil)

Novo Ensino Médio não agrada a
estudantes, professores e gestores

A maioria dos estudantes,
professores e gestores de esco-
las que começaram a implemen-
tar o Novo Ensino Médio disse
estar insatisfeita com o novo
modelo. Os jovens também recla-
mam que o que é ofertado pelas
redes de ensino não tem corres-
pondido ao que é demandado. Os
resultados fazem parte de pesqui-
sa que está sendo realizada pela
Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a
Cultura (Unesco).

A pesquisa entrevistou 2,4 mil
professores, gestores e estudan-
tes que atuaram ou estudaram em
escolas públicas estaduais que
implementaram o Novo Ensino
Médio na 1ª série no ano de 2022.
As entrevistas foram feitas de
forma presencial ou por telefone,
entre 23 de junho e 6 de outubro
de 2023.

Os dados divulgados são
apenas uma parte da pesquisa
cujo relatório final deverá ser con-
cluído em janeiro de 2024.

Os resultados mostram que
56% dos estudantes, 76% dos
docentes e 66% dos gestores

estão insatisfeitos com as mu-
danças promovidas pelo Novo
Ensino Médio. Na outra ponta,
40% dos estudantes, 17% dos
docentes e 26% dos gestores dis-
seram estar satisfeitos. Os demais
estavam ausentes, não sabem ou
não responderam.

O novo modelo, aprovado em
2017, começou a ser implementa-
do em 2022 e causou uma série
de polêmicas. Após uma consul-
ta pública, o modelo está sendo
novamente discutido no Con-
gresso Nacional e poderá ser
votado pela Câmara dos Deputa-
dos esta semana.

Pelo Novo Ensino Médio,
parte das aulas passa a ser co-
mum a todos os estudantes do
país, direcionada pela Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC).
Na outra parte da formação, os
próprios alunos poderão esco-
lher um itinerário para aprofun-
dar o aprendizado. Entre as op-
ções, está em dar ênfase às áreas
de linguagens, matemática, ciên-
cias da natureza, ciências huma-
nas ou ao ensino técnico. A ofer-
ta de itinerários, no entanto, de-

pende da capacidade das redes
de ensino e das escolas.

A pesquisa mostra que 86%
dos estudantes elegeram a For-
mação Técnica e Profissional
como uma das áreas de seu inte-
resse, mas apenas 27% dos ges-
tores informaram ofertar discipli-
nas ou cursos deste tipo em suas
escolas.

Desafios
Para os gestores, o maior de-

safio para a implementação, apon-
tado por 74% dos entrevistados,
é a formação continuada para
docentes e gestores. Dois a cada
três gestores (67%) apontaram
também como desafio a adequa-
ção da infraestrutura. A mesma
porcentagem considera um desa-
fio a obtenção de apoio técnico e
aquisição e elaboração de mate-
rial didático.

Os professores também con-
sideram a formação que recebe-
ram inadequada. Para 59% deles,
a formação para implementar a
BNCC foi inadequada e para 64%
a formação para implementar os
itinerários formativos deixou a
desejar.

Segundo a coordenadora do
setor de Educação da Unesco no
Brasil, Rebeca Otero, a pesquisa
foi feita para subsidiar as toma-
das de decisão do Ministério da
Educação (MEC) e os estados.

“Eu acho que essa pesquisa
traz justamente isso, subsídios
para melhorar. Não é porque im-
plementou e se gastou muitos
recursos para implementar dessa
forma que não se pode mudar.
Tem que ir avaliando e ir melho-
rando”, defende.

Rebeca Otero ressalta que é
preciso levar em consideração
esse descompasso entre o que
está sendo possível ofertar e o que
está sendo demandado para que
sejam criadas condições para me-
lhor atender tanto estudantes
quanto os professores e gestores.

“Para além da disputa política
que a gente vê em cima do tema,
temos que ver que são estudan-
tes, são os nossos jovens, e é a
vida deles que está em jogo, e a
dos profissionais, dos docentes e
gestores. É importante trazer a voz
deles nesse momento”, ressalta
Rebeca Otero. (Agencia Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva deu posse, na se-
gunda-feira (18), a Paulo Gonet
como novo procurador-geral da
República. Em discurso, Lula
pediu que Gonet não se subme-
ta a pressões políticas e da im-
prensa e que trabalhe para que
a verdade prevaleça acima de
qualquer outro interesse.

“Houve um momento que
aqui neste país as denúncias
das manchetes de jornais fala-
ram mais alto do que os autos
do processo. E quando isso
acontece, se negando a políti-
ca, o que vem depois é sempre
pior do que a política”, disse
Lula em solenidade na sede da
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR), em Brasília.

“O Ministério Público é de
tamanha relevância para a soci-
edade brasileira e para o proces-
so democrático desse país que
um procurador não pode se sub-
meter a um presidente da Repú-
blica, a um presidente da Câma-
ra, do Senado, não pode se sub-
meter à presidência de outros
poderes, mas também não pode
se submeter a manchete de ne-
nhum jornal e nenhuma manche-
te de um canal de televisão”,
acrescentou o presidente.

No processo de escolha do
novo chefe da PGR, Lula disse
que teria “mais critério”, indi-
cando alguém que “não faça
denúncia falsa”. O presidente
manifestou seu respeito pelo

Lula pede a Gonet que não se
submeta a pressões políticas

Ministério Público, mas disse
que a atuação do órgão na Ope-
ração Lava Jato o fez perder a
confiança.

No âmbito da operação,
Lula foi investigado, condena-
do e preso, em abril de 2018. Em
março do ano passado, o Su-
premo Tribunal Federal anulou
as condenações ao entender
que a 13ª Vara Federal em Curi-
tiba (PR), sob comando do ex-
juiz Sergio Moro, não tinha com-
petência legal para julgar as
acusações.

Lula afirmou que o Ministé-
rio Público deve recuperar a
responsabilidade prevista da
Constituição, de garantir a liber-
dade, a democracia e a verda-
de. Para o presidente, as acusa-
ções feitas pelo MP não podem
ser levianas, para que as pes-
soas não sejam condenadas
previamente.

“As acusações levianas
não fortalecem a democracia,
não fortalecem as instituições,
muitas vezes se destrói uma
pessoa antes de dar a ela a chan-
ce de se defender e quando as
pessoas são provadas que são
inocentes, essas pessoas não
são reconhecidas publicamen-
te”, disse, alertando que não se
pode pressupor que “todo po-
lítico é corrupto”.

“É um conceito que se criou
na sociedade brasileira e qual-
quer denúncia contra qualquer
político já parte do pressupos-

to que ela é verdadeira e nem
sempre é. E se a gente quiser
evitar aventuras nesse país,
como a que aconteceu dia 8 de
janeiro deste ano, se a gente ti-
ver que consagrar o processo
democrático como o regime po-
lítico mais extraordinário que o
ser humano conseguiu inven-
tar, o Ministério Público preci-
sa jogar o jogo de verdade”,
ressaltou o presidente.

Lula afirmou ainda que nun-
ca pedirá favores pessoais ao
novo procurador. “Nunca exer-
cerei sobre o Ministério Públi-
co qualquer pressão pessoal
para que alguma coisa não seja
investigada. A única coisa que
eu te peço, não faça o Ministé-
rio Público se diminui diante da
expectativa de 200 milhões de
brasileiros que acreditam nes-
sa instituição. Seja o mais sin-
cero possível, o mais honesto
possível, o mais duro possível,
mas ao mesmo tempo mais jus-
to possível com a sociedade
brasileira”, pediu Lula.

PGR
Gonet ocupa agora a vaga

aberta com a saída de Augusto
Aras. O mandato de Aras na
PGR terminou no fim de setem-
bro e a vice-procuradora Elize-
ta Ramos assumiu o comando
do órgão interinamente. Após
a indicação de Lula, no fim de
novembro, Paulo Gonet passou
por sabatina e precisou ser
aprovado pela Comissão de

Constituição e Justiça (CCJ) do
Senado e pelo plenário da Casa.

Conforme a Constituição, o
mandato do procurador-geral da
República é de dois anos, po-
dendo ser prorrogado.

Nascido no Rio de Janeiro,
Paulo Gonet é formado em Di-
reito pela Universidade de Bra-
sília (UnB), mestre em Direitos
Humanos Internacionais pela
Universidade de Essex, no Rei-
no Unido, e doutor em Direito
pela UnB. Membro do Ministé-
rio Público Federal desde 1987
e subprocurador-geral desde
2012, ele já exerceu diversos
cargos de destaque na institui-
ção. Atuou como diretor-geral
da Escola Superior do Ministé-
rio Público da União entre 2020
e 2021 e como vice-procurador-
geral Eleitoral, de julho de 2021
a setembro de 2023.

Paulo Gonet é professor
universitário há mais de uma
década e autor publicações e
artigos tratando de temas do
Direito. Junto com o ministro
Gilmar Mendes, do STF, é co-
fundador do Instituto Brasilien-
se de Direito Público. Exerceu
também os cargos de procura-
dor-geral do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômi-
ca (Cade) e de conselheiro su-
perior do Centro de Altos Estu-
dos em Controle e Administra-
ção Pública do Tribunal de
Contas da União (TCU). (Agen-
cia Brasil)

O governo do Rio de Janei-
ro sancionou, na segunda-feira
(18), a lei que recria a Secretaria
Estadual de Segurança. Ela ha-
via deixado de existir em 2019,
durante o governo de Wilson
Witzel, com a criação das secre-
tarias estaduais de Polícia Mili-
tar e de Polícia Civil.

Agora recriada, a Secreta-
ria de Segurança terá como
atribuições coordenar e inte-
grar as atividades e planeja-
mento das ações das secreta-
rias de Polícia Militar e de Polí-

Rio de Janeiro recria
Secretaria Estadual

de Segurança
cia Civil, que continuam funci-
onando. A de Segurança tam-
bém terá uma Corregedoria
Geral Unificada, que revisará
os procedimentos instaurados
por cada polícia.

Segundo o governo estadu-
al, a recriação da secretaria não
acarretará em aumento de des-
pesas, já que seus 80 cargos
comissionados serão criados
pela transferência e transforma-
ção de outros já existentes na
estrutura governamental.
(Agencia Brasil)

As primeiras análises de
amostras d´água que técnicos da
Universidade Federal de Alago-
as (Ufal) e do Instituto estadual
do Meio Ambiente (IMA-AL)
colheram na Lagoa Mundaú, logo
após o rompimento da mina 18
da empresa petroquímica
Braskem, não acusaram prejuízos
significativos adicionais ao já
poluído ecossistema.

Parte da mina 18 se rompeu
por volta das 13h45 do último dia
10, em um ponto sob as águas da
Lagoa Mundaú. O instante em
que o solo cedeu foi registrado
por câmeras de segurança que
flagraram o redemoinho que se
formou quando a água invadiu a
caverna subterrânea, resultado
de décadas de exploração do sal-
gema. Às 15h30, com o apoio da
Defesa Civil estadual, os técni-
cos sobrevoaram o local a bordo
de um helicóptero e colheram as
primeiras amostras, que se soma-
ram às de outros 16 pontos mo-
nitorados há anos.

“Alguns dados ainda estão
em análise, mas, com base nas
informações já concluídas, não há
nada que comprove que o rompi-
mento da mina 18 teve impacto
na qualidade da água da lagoa.
Pelo menos não neste momento”,
disse o pesquisador do Labora-
tório de Aquacultura e Ecologia
Aquática (Laqua) e professor da
Ufal, Emerson Soares, durante
entrevista coletiva realizada na
segunda-feira (18).

“Poderíamos ter encontrado
uma elevação dos níveis de clo-
reto e de sódio, principalmente.
E de níveis de cálcio, magnésio,

Rompimento de mina da
Braskem ainda não

afetou água da Lagoa
Mundaú

condutividade elétrica e salinida-
de mas não observamos isso”,
acrescentou Soares, garantindo
que os resultados são confiáveis,
mas representam um retrato do
momento em que as amostras fo-
ram coletadas.

“Importante ressaltarmos que
pegamos os dados do momento
do rompimento. E, em relação ao
instante em que as amostras fo-
ram coletadas, não houve mudan-
ças significativas em comparação
a análises anteriores que demons-
trem algum produto da mina na
laguna, nenhum dado que com-
prove que o desmoronamento da
mina 18 impactou a água. Pelo
menos neste momento. Isso pode
mudar? Pode. Pode acontecer al-
guma coisa no futuro? Pode. Por
isso é importante continuarmos
monitorando”, frisou o pesquisa-
dor, destacando que os técnicos
da UFAL já monitoram a qualida-
de das águas da Lagoa Mundaú
há mais de dez anos.

“A universidade tem um con-
vênio com a Braskem por causa
d TAC [Termo de Ajustamento de
Conduta] que a companhia assi-
nou com o MP. Por meio da fun-
dação universitária, recebemos
recursos para realizar essa pes-
quisa, mas quero ressaltar que
nosso trabalho não sofre influ-
ência alguma da empresa ou de
quem quer que seja. Nossa pes-
quisa é revista por pares, outros
especialistas independentes e se
virmos alguma deficiência, algum
problema, vamos mostrar e ata-
cá-lo”, afirmou Soares, garantin-
do a independência e transparên-
cia dos dados. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de
lavar as mãos

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), negou na segunda-fei-
ra (18) pedido de liberdade do ex-
deputado federal Roberto Jeffer-
son.

Na decisão, Moraes rejeitou
pedido da defesa do ex-parla-
mentar para substituição da pri-
são por medidas cautelares. Atu-
almente, Jefferson está interna-
do em um hospital no Rio de Ja-
neiro, onde realiza tratamento de
saúde.

Jefferson está preso desde
outubro do ano passado por ofe-
recer resistência armada ao cum-
primento de um mandado de pri-
são decretado pelo ministro.

Ao analisar o pedido de liber-
dade, Moraes disse que trata-
mento de saúde de Roberto Je-
fferson está sendo acompanha-
do no processo, contudo, as acu-
sações contra o ex-deputado são

Alexandre de Moraes
nega pedido de liberdade

de Roberto Jefferson
“gravíssimas”.

“As condutas sob análise
são gravíssimas e ferem com in-
cisividade os bens jurídicos tu-
telados, sem que se verifique
qualquer fato novo que possa
macular os requisitos e funda-
mentos da decisão que decretou
a prisão preventiva do investiga-
do”, justificou o ministro.

No ano passado, às véspe-
ras das eleições, Roberto Jeffer-
son foi preso após publicar um
vídeo na internet no qual ofen-
deu a ministra Cármen Lúcia com
palavras de baixo calão.

Durante o cumprimento do
mandado de prisão pela Polícia
Federal, o ex-deputado deu tiros
de fuzil e lançou granadas contra
os policiais que foram ao local.
Em função do episódio, ele foi
indiciado por quatro tentativas
de homicídio e virou réu. (Agen-
cia Brasil)
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WTorre S.A.
CNPJ: 07.022.301/0001-65

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - em 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 - (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 - (Em Milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

Ativo  Nota Controladora Consolidado
explicativa 2021 2020 2021 2020

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  4  204  86  4.365  3.216
Contas a receber  5  -  -  49.733  19.188
Estoque imobiliário  6  -  -  91.723  199.771
Instrumento financeiro disponível para venda  7  13.174  17.842  13.174  17.842
Direitos creditórios  8  -  -  81.354  62.782
Adiantamentos a fornecedores  1.829  2.571  6.700  4.802
Créditos fiscais  9  1.062  1.062  22.473  20.058
Outros ativos  10  1.279  2.520  2.310  9.903

17.548  24.081  271.832  337.562
Não circulante
Contrato de mútuo  21  67.719  13.347  15.711  5.005
Creditos Imobiliários a Receber  5  -  -  22.028  15.190
Direitos creditórios  8  -  -  95.945  136.343
Créditos Fiscais  9  -  -  7.452  7.452
Outros ativos  10  3.035  3.262  20.226  20.471
Investimentos  11  523.222  511.366  73.664  83.406
Imobilizado  12  106  7  484.772  507.862
Intangivel  -  -  308  419

 594.082  527.982  720.106  776.148

Total do ativo  611.630  552.063  991.938 1.113.710

Passivo e patrimônio líquido Nota Controladora Consolidado
 explicativa 2021 2020 2021 2020

Circulante
Fornecedores  13.683  18.170  134.221  155.576
Obrigações sociais e trabalhistas  1.607  6.921  7.810  41.917
Empréstimos e financiamentos  13  278.323  254.752  1.064.861  1.110.403
Debêntures a Pagar  14  447.770  405.428  698.273  619.826
Certificado recebíveis imobiliário  15  -  -  75.097  57.947
Adiantamentos de clientes  16  -  -  90.530  76.590
Obrigações fiscais e impostos
parcelados  17  7.751  38.015  45.307  218.171
Provisão para perdas - Investimentos  11  895.440  822.932  -  -
Provisão para contingências  20  -  -  1.478  3.333
Outros Passivos  19  3.999  7.880  18.390  47.126

 1.648.573  1.554.098  2.135.967  2.330.889
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  13  18.650  8.223  18.650  8.223
Certificado recebíveis imobiliário  15  -  -  89.279  131.615
Impostos parcelados  17  28.032  145  170.437  12.743
Impostos diferidos  18  -  207  7.364  6.274
Provisão para demandas judiciais  20  35.992  43.189  82.614  84.860
Contratos de mútuo  21  638.998  570.456  263.482  188.630
Outros Passivos  19  -  -  7.963  -

 721.672  622.220  639.789  432.345
Patrimônio líquido
Capital social  22.a  15.505  15.505  15.505  15.505
Adiantamento para Futuro
Aumento de Capital  22.b  509  350  509  350
Prejuízos acumulados (1.774.629)  (1.640.110) (1.774.629)  (1.640.110)

(1.758.615) (1.624.255) (1.758.615) (1.624.255)
Paticipação dos não controladores  -  - (25.203) (25.269)

(1.758.615) (1.624.255) (1.783.818) (1.649.524)
Total do Passivo e patrimônio líquido  611.630  552.063  991.938  1.113.710

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita Líquida 23  -  - 155.783 95.008
Custos Operacionais  -  - (148.161) (56.734)
Lucro Bruto  -  -  7.622  38.274
(Despesas) Receitas Operacionais
Administrativas (18.771) (11.711) (29.916) (21.216)
Depreciação e Amortizações (8) (16) (1.136) (1.535)
Comerciais  - (4) (9.250) (10.954)
Equivalência patrimonial  11 (52.589)  (51.963) (1.487)  4.516
Outras receitas (despesas) operacionais,
líquidas  25  19.222  (14.795)  107.184  (12.458)

(52.146) (78.489)  65.395 (41.647)
Prejuízo operacional antes do resultado
financeiro (52.146) (78.489)  73.017 (3.373)
Resultado Financeiro  24
Receitas Financeiras  175  10.474  64.608  74.675
Despesas Financeiras (82.755) (3.730) (262.985) (154.439)

(82.580)  6.744 (198.377) (79.764)
Prejuízo antes do imposto de renda e
contribuição social (134.726) (71.745) (125.360) (83.137)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente  -  - (6.774) (3.754)
Diferido  18  207  2.806 (2.313)  17.906
Prejuízo do exercício (134.519) (68.939) (134.447) (68.985)
Resultado abrangente atribuível a
Participação de controladores (134.519) (68.939) (134.519) (68.939)
Participação de não controladores  -  -  72 (46)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício  (134.519)  (68.939)  (134.447)  (68.985)
Total resultado abrangente  (134.519)  (68.939)  (134.447)  (68.985)
Resultado abrangente atribuível a
Participação de controladores  -  (68.939)  (134.519)  (68.939)
Participação de não controladores  -  -  72  (46)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 - (Em Milhares de Reais)
Adiantamento para Prejuízos Total Participação Total do patrimônio

Capital  futuro aumento  líquidos patrimônio  de não líquido e participações
social de capital    acumulados  líquido   controladores dos não controladores

 Saldo em 31 de dezembro de 2019  13.288  2.219  (1.571.171)  (1.555.664)  (25.202)  (1.580.866)
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  348  -  348  -  348
 Aumento de Capital através conversão de AFAC cfe AGE  2.217  (2.217)  -  -  -  -
 Prejuízo do exercício  -  -  (68.939)  (68.939)  (46)  (68.985)
 Destinação
 Participação dos não controladores  -  -  -  -  (21)  (21)
 Saldo em 31 de dezembro de 2020  15.505  350  (1.640.110)  (1.624.255)  (25.269)  (1.649.524)
 Adiantamento para futuro aumento de capital - N.E 22  -  159  -  159  -  159
 Prejuízo do exercício  -  -  (134.519)  (134.519)  72  (134.447)
 Destinação
 Participação dos não controladores  -  -  -  -  (6)  (6)
 Saldo em 31 de dezembro de 2021  15.505  509  (1.774.629)  (1.758.615)  (25.203)  (1.783.818)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

 Controladora  Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício  (134.519)  (68.939)  (134.519)  (68.939)
Ajustes para conciliação do resultado
Depreciações e amortizações  8  13  24.728  24.824
Equivalência patrimonial  52.590  51.963  1.487  (4.516)
Não controladores  -  -  (72)  46
Ganhos e perdas em participação societária  -  -  (59)  -
Apropriação de encargos com atividades de
financiamento  3.500  26.968  82.537  72.944
Juros e variação monetária sobre direitos creditórios  -  -  (9.445)  (6.537)
(Reversão)/constituição de provisões contábeis  60.081  (19.276)  90.781  17.485
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (399)  -  (13.483)  398
Resultado auferido na alienação de participação
acionária  (59)  -  -  (14)
Resultado parcelamento RFB  (14.550)  -  (88.216)  (5.803)
Ajuste de avaliação patrimonial  4.668  8.254  4.668  8.254
Resultado dação em pagamento  -  213  (2.046)  (2.244)
Outras receitas e despesas  (839)  -  3.650  -
Receita/custo lucro não realizado  -  -  (5.269)  (2.691)
Imposto de renda e contribuição social  (207)  (2.806)  1.911  (17.906)

 (29.726)  (3.610)  (43.347)  15.301
Variações nos ativos e passivos
Ativos
Aumentos/(reduções) - Estoques imobiliário  -  -  91.966  105.212
Aumentos - Direitos creditórios  -  -  81.486  59.777
(Reduções)/aumentos - Adiantamentos a
Fornecedores  742  (360)  (1.810)  2.091
Aumentos/(reduções) - Contas a receber, outros
ativos e créditos fiscais  841  1.836  (6.783)  (9.405)
(Reduções)/aumentos - Partes relacionadas  (54.372)  (10.352)  (10.895)  (939)
Passivos
Aumentos de Fornecedores  (2.625)  2.255  (7.325)  14.749
Aumentos de Obrigações trabalhistas e fiscais  3.360  1.823  10.400  9.154
Aumentos - Adiantamentos de clientes  -  -  4.439  21.358
Aumentos/(reduções) - Partes relacionadas  68.541  137.374  63.991  21.165
(Reduções)/aumentos de Outros Passivos  (3.883)  (14)  2.257  (1.524)
Caixa líquido gerado nas atividades
operacionais  (17.122)  128.952  184.379  236.939
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Redução de investimentos  8.123  17.770  8.315  18.254
Fluxo de caixa - adquiridas  -  -  -  1
Aquisição de imobilizado  (106)  31  536  (3.741)
Recursos de acionistas  159  351  159  350
Caixa gerado/(aplicado) nas atividades de
investimentos  8.176  18.152  9.010  14.864
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e debêntures  9.064  (81.964)  (117.336)  (111.952)
Juros pagos sobre empréstimos e debêntures  -  (65.140)  (368)  (85.232)
Amortização de certificados de recebíveis imobiliários  -  -  (75.174)  (39.781)
Juros pagos sobre certificados de recebíveis imobiliários  -  -  (73)  (15.419)
Liquidação de impostos parcelados  -  -  613  (274)
Juros pagos sobre impostos parcelados  -  -  98  (607)
Caixa aplicado nas atividades de financiamentos  9.064  (147.104)  (192.240)  (253.265)
Aumento líquido/(Redução) de caixa e
equivalentes de caixa  118  -  1.149  (1.462)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  86  86  3.216  4.678
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  204  86  4.365  3.216
Aumento líquido/(Redução) de caixa e
equivalentes de caixa  118  -  1.149  (1.462)

1. Contexto operacional: A “WTorre S.A.” é uma sociedade por ações constituída de acordo
com as leis brasileiras, domiciliada no Brasil, com endereço na Avenida Francisco Matarazzo,
nº 1.705, 1º andar, sala 1, Água Branca, CEP 05001-200, São Paulo - SP. As demonstrações
financeiras abrangem a Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e investi-
mentos em empresas coligadas (conjuntamente referidas como “o Grupo” e individualmente
como “entidades do Grupo”). A Companhia tem, conforme seu estatuto social, o objeto social
principal o controle direto ou indireto de sociedades subsidiárias mercantis, como acionista ou
quotista, integrantes do “Grupo WTorre”. Quanto às suas investidas, tem como principais obje-
tos sociais: (a) Incorporação, compra e venda de imóveis prontos ou a construir, residenciais e
comerciais, terrenos e frações ideais, locação e administração de bens imóveis, construção de
edificações não residenciais ou residenciais; (b) Execução por empreitada ou subempreitada
de obras de construção civil; e desenvolvimento e realização de projetos de empreendimentos
imobiliários residenciais; (c) Promover a securitização de recebíveis imobiliários, em regime
fiduciário, sem coobrigação na hipótese de a securitização se referir à empreendimentos imo-
biliários não desenvolvidos ou por seus veículos controlados. A Companhia possui ainda parti-
cipações societárias diretas e indiretas em outras subsidiárias. A seguir apresentamos os prin-
cipais investimentos, detalhando o percentual de participação, ramo de atuação e se temos o
controle ou controle conjunto:

Participação
%

Empresas Investidas Classificação Descrição 2021 2020
Grupo - Edifícios Residenciais
Real Corporate e Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100 100
Real Senador Empreendimentos
Imobiliários S.A. Indireta Controlada Imóvel 100 100
Grupo - Entretenimento
Real Entretenimento Participações
Ltda. Direta Controlada HOLDING 100 100
Real Arenas Empreendimentos
Imob. S.A. Indireta Controlada Imóvel 100 100
Grupo - Desenvolvimento Imobiliário
Real Ativos Imobiliários
Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100 100
Real AI PIC Securitizadora de
Créditos Imobiliários S.A Indireta Controlada Direitos

Creditórios 100 100
Real AI Viracopos Empreendimento
Imobiliário Ltda. Indireta Controlada Adto. imóvel 100 100
Real AI Rebouças Empreendimento
Imobiliário Ltda. Indireta Controlada  - 100 100
Real AI Vila Nova Empreendimento
Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real AI Torre D Empreendimento
Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real AI IBP Empreendimentos
Imobiliários Ltda. Indireta Controlada  Imóvel 100 100
BW Properties S.A. Direta Coligada HOLDING 14,77 14,77
BW 1 Morumbi Empreendimento
Imb. Ltda. Indireta Coligada - 100 100
BW 2 RPJ Empreendimento Imb. Ltda. Indireta Coligada Imóvel 100 100
Grupo - Logística
Real Logística Participações Ltda. Direta Controlada HOLDING 100 100
Real Cajamar Desenvolvimento
Imobiliário Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Real Itupeva Empreendimentos
Imobiliários Ltda. Indireta Controlada - 100 100
WT Log Consultoria e Gestão
Imobiliária Ltda. Indireta Controlada Serviços 100 100
Grupo - Construtora e Incorporadora
WTorre Engenharia e
Construção S.A. Direta Controlada HOLDING 100 100
WTorre Parauapebas
Empreendimentos Residenciais Ltda. Indireta Controlada Imóvel 100 100
WTorre Parauapebas SPE I
Empreendimentos Residenciais Ltda. (i) Indireta Controlada - 100 -
Parauapebas Empreendimento Ltda. (ii) Indireta Controlada Imóvel 100 -
WTorre Residencial RJ
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada - 100 100
WTorre Residencial RJ II
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada - 100 100
WTorre Residencial RJ III
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta Controlada - 100 100
Outros investimentos
Eco Rio Patrimonial Ltda. Direta Controlada - 100 100
WTorre Gerenciadora de Arenas e
Ativos Imob. Ltda. Direta Controlada - 100 100
Vertico Shopping Centers S.A. Direta Controlada - 70 70
WTorre JP Investimentos Ltda. Direta Controlada Imóvel 100 100
WTPR Empreendimentos
Imobiliários Ltda. Direta Coligada HOLDING 50 50
Paiva Ramos Empreendimentos
Imobiliários S.A. Indireta Coligada Imóvel 50 50
(i) A investida indireta foi constituída em 25 de março de 2021; (ii) A investida indireta foi cons-
tituída em 03 de agosto de 2021. Plano de negócios, desinvestimento e liquidez da Compa-
nhia. A Administração da Companhia com o intuito de assegurar sua liquidez, garantindo re-
cursos financeiros necessários para suas obrigações, bem como sustentar o desenvolvimento
da Companhia, realizou ativos e empreendimentos com o objetivo de assegurar a adequação
de endividamento, de outros passivos, bem como a captação de novos negócios. Os recursos
oriundos destas vendas, seja de ativos livres ou mesmo de ativos onerados, estão sendo, prin-
cipal e preponderantemente, utilizados para amortização de dívidas e encargos financeiros.
Caso existam operações garantidas por algum destes ativos a serem vendidos, que mesmo
após a amortização com os valores recebidos, não sejam completamente liquidadas, e serão
objetos de negociação com seus credores buscando uma nova estrutura, seja de prazo, preço
e de garantias, de forma que permaneça adequada e satisfatória para a Companhia e seus
stakeholders.
2. Base de preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - a)
Base de apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e emanadas da Lei da Socieda-
de por Ações 6.404/76 alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 nos Pronunciamentos,
Orientações e Instruções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deli-
berados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), referidos como BR-GAAPs. b) Base
de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas
com base no custo histórico com exceção dos ativos classificados como propriedade para in-
vestimentos que são mensurados a valor justo. A Diretoria da Companhia autorizou a emissão
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 14 de junho de 2022, consideran-
do os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tiveram efeito sobre estas demons-
trações contábeis. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações contábeis
individuais e consolidadas, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, requerem que a Administração faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determi-
nação. As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas
são reconhecidas prospectivamente. Julgamento: As informações sobre julgamentos realiza-
dos na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas notas
explicativas. Incertezas sobre premissas e estimativa: As informações sobre as incertezas
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um
ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: • Valor justo das propriedades para investimentos - Nota Explicativa
nº11; • Provisões para demandas judiciais - Nota Explicativa nº20; • Reconhecimento de recei-
ta de incorporação imobiliária - Nota Explicativa nº3.j.(iv); • Instrumento financeiro disponível
para venda - Nota Explicativa nº7; • Redução ao valor recuperável dos créditos tributários -
Nota Explicativa nº9. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas
de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deriva-
do de preços); • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações contábeis em
que ocorreram as mudanças.
3. Principais políticas e práticas contábeis - a. Base de consolidação: As seguintes políti-
cas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: a.1.
Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle.
As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Com-
panhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o con-
trole sobre a investida. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em
transações entre as empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos não realizados tam-
bém são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment)
do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário,
para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. a.2. Companhias
consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da
Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias
diretas e indiretas, conforme as demonstrações contábeis das empresas listadas na Nota
Explicativa n°1.c. a.3. Coligadas e controladas em conjunto: Coligadas são todas as entida-
des sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle. Acordos em
conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com
uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como opera-
ções em conjunto (joint operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint
ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. Os inves-
timentos em joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são,
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em joint
ventures inclui a mais valia identificada na aquisição, líquida de qualquer perda por impairment
acumulada. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint
ventures é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das re-
servas é reconhecida nas reservas do grupo. Quando a participação da Companhia nas per-
das de uma joint venture for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo
quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que te-
nha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da controlada em conjunto. b.
Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, debêntures, fornecedores, contratos de
mútuo, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instru-
mentos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido,
para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quais-
quer custos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros que a Companhia pos-
sui são os instrumentos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos
financeiros que incluem os instrumentos de dívida e contas a pagar são avaliados ao custo
amortizado. b.1. Ativos financeiros não derivativos - (i) Ativos financeiros registrados
pelo valor justo por meio do resultado: É classificado pelo valor justo por meio do resultado
caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento
do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do
resultado se o Grupo gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e vendas basea-
das em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de
investimentos do Grupo. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhe-
cidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do
resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhe-
cidas no resultado do exercício. (ii) Empréstimos e recebíveis: São ativos financeiros com
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do
método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
b.2. Passivos financeiros não derivativos - (i) Passivos financeiros registrados ao custo
amortizado: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que

são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de
negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi-
nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. c. Caixa e
equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco
insignificante de mudança de valor. d. Investimentos - (i) Participações societárias: Os in-
vestimentos em coligadas ou em controladas e em outras sociedades que façam parte de um
mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método da equivalência
patrimonial. No consolidado, são mantidos como investimentos avaliados por equivalência
patrimonial as entidades coligadas e controladas em conjunto. e. Imobilizado: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo
inclui ainda gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas
para a depreciação dos ativos são:

Descrição Taxa de depreciação anual
Instalações 10%
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Veículos 20%
Os métodos de depreciação, a identificação da vida útil e os valores residuais são revistos a
cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança
de estimativas contábeis. f. Intangível: Os ativos intangíveis referem-se aos direitos de uso de
softwares, sendo que, esses direitos possuem vida útil determina amortizados à taxa de 20%
a.a. e, são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente,
deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. g.
Avaliação do valor recuperável de ativos - (i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis):
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada
data de apresentação, se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recu-
perável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável, se uma evidência objetiva indica que
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados
de uma maneira confiável. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não
financeiros do Grupo, que não são propriedade para investimento, estoques e imposto de ren-
da e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação, se há indicação
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é deter-
minado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor
em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa
futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor
de recuperação dos ativos, que não podem ser testados individualmente, são agrupados no
menor grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte, inde-
pendentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (UGC Unidade Geradora
de Caixa). (iii) Ativos não circulantes mantidos para venda: São ativos, sobre os quais,
existem a expectativa de terem seus valores recuperados primariamente através de transação
de venda ao invés do uso contínuo. A partir de então, são medidos pelo menor valor entre o
valor contábil e o valor justo reduzido das despesas de venda. As perdas por redução ao valor
recuperável apurados na classificação inicial como mantidas para venda e os ganhos e perdas
subsequentemente apurado são reconhecidas no resultado. Os ganhos não são reconhecidos
quando excedem qualquer perda cumulativa por redução ao valor recuperável anteriormente
reconhecida. As participações, avaliadas por equivalência patrimonial, não mais ficarão sujei-
tos a aplicação do método quando mantidos para venda. h. Passivos circulantes e não
circulantes: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui
uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. i.
Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos
são apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada empresa. j. Receitas: (i)
Arrendamento mercantil operacional: A receita de aluguel de propriedade para investimento
é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Carências de ar-
rendamento concedidas são reconhecidas como parte integral da receita total de aluguéis, no
período do arrendamento. (ii) Venda de bens: A receita da venda de bens é medida pelo valor
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida quando existe evidên-
cia convincente da ocorrência de todas as seguintes condições: a) os riscos e benefícios mais
significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador; b) é pro-
vável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade; c) que os custos asso-
ciados e a possível devolução de mercadorias possa ser estimado de maneira confiável; d)
não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; e) o valor da receita operacional possa
ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o
valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma
redução da receita quando as vendas são reconhecidas. O momento correto da transferência
de riscos e benefícios depende das condições individuais do contrato de venda, ou seja, pode-
rão ocorrer em diferentes datas. (iii) Serviços de administração, gerenciamento de obras e
contratos de construção civil: Para os serviços de administração e gerenciamento, a receita
é calculada aplicando-se a taxa contratual negociada sobre a base de cálculo negociada, ge-
ralmente a base de cálculo são os custos incorridos na obra. Para contratos de construção,
seus cálculos são calculados através das medições físicas, através da evolução física da obra.
Em existindo uma incerteza significativa na sua realização, a receita não será reconhecida.
(iv) Incorporação imobiliária: A Administração da Companhia analisou os impactos da Reso-
lução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) emitida no dia 9 de dezembro de 2010, o
qual aprovou a Orientação Técnica OCPC 04 - Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às
Entidades de Incorporação Imobiliária Brasileiras do Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Com base nessa análise foram considerados os seguintes aspectos acerca dos con-
tratos de venda: • O contrato firmado tem força de escritura pública assegurando ao comprador
todos os direitos de livre utilização do bem; • No caso em que o comprador revenda a unidade
adquirida durante a construção, eventuais ganhos, por valorização normal ou anormal do imó-
vel, ou perdas, beneficiam o comprador, e não a Companhia; • O contrato firmado assegura ao
comprador o direito de dispor de seu patrimônio, tanto seja ele domínio (se houver venda e
compra) quanto seja ele direito aquisitivo (se houver promessa de venda e compra); • Análise e
interpretação das legislações e jurisprudências brasileiras no tocante aos direitos do compra-
dor. Após as análises, o entendimento da Administração é que a política de reconhecimento
das receitas e custos das transações de venda de unidades imobiliárias quando em constru-
ção deve ser pelo método evolutivo de construção (Percentage of Completion), uma vez que a
transferência dos riscos e benefícios ocorre de forma contínua, de acordo com os seguintes
procedimentos: • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno, incorporação, construção e
encargos financeiros durante a construção) correspondente às unidades vendidas é apropria-
do integralmente ao resultado; • É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendi-
das (incluindo o terreno), em relação ao seu custo total orçado, sendo este percentual aplicado
sobre a receita das unidades vendidas, ajustado segundo as condições dos contratos de ven-
da, e sobre as comissões de vendas, sendo assim determinado o montante das receitas e das
despesas comerciais a serem reconhecidas; • O montante das receitas de vendas reconheci-
dos, se superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados no ativo
contas a receber e, se os montantes recebidos forem superiores aos valores reconhecidos de
receitas, são contabilizados no passivo como adiantamentos de clientes; • Quando das vendas
de unidades concluídas, o resultado é apropriado quando a venda é efetivada, independente-
mente do prazo de recebimento do valor contratual; • Os juros prefixados, decorrentes das
vendas das unidades concluídas dos empreendimentos imobiliários, são apropriados ao resul-
tado, observando-se o regime de competência, independentemente de seu recebimento. k.
Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre
aplicações financeiras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As
despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre endividamento financeiro, líquidas
do desconto a valor presente das provisões. Os custos de empréstimo que não são diretamen-
te atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no
resultado através do método de juros efetivos. l. Receitas - Real Arenas Empreendimento
Imobiliário S.A.: (i) Naming Rights: proveniente da exploração do direto de definir as denomi-
nações oficiais e exclusivas da Arena, durante o período de 20 anos. A receita é reconhecida
pelo regime de competência, contados a partir da data de inauguração; (ii) Locação de espa-
ço: proveniente da exploração da Arena para a realização de eventos e shows. A receita é re-
conhecida por eventos e shows realizados de acordo com o preço acordado entre as partes,
previsto em contrato; (iii) Camarotes: proveniente da cessão de uso dos camarotes e conjun-
tos de cadeiras dos camarotes (Business Club). A receita é reconhecida pelo regime de com-
petência a partir da data da vigência prevista no contrato; (iv) Cessão de uso: proveniente do
contrato de cessão de direitos de exploração da Arena. A receita é reconhecida pelo regime de
competência, de acordo com o preço acordado entre as partes, previsto no contrato. m. Im-
posto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exer-
cício corrente e diferido foram calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adici-
onal de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e 9% sobre
o lucro tributável para Contribuição Social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação
de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro real. A
despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos correntes e
diferidos. Ambos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combi-
nação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes. A Companhia e suas principais investidas abaixo relacionadas, fize-
ram a opção pelo regime de tributação Lucro Real anual:

Investidas 2021
Regime lucro real estimativa

Real AI PIC Securitizadora de Créditos
Imobiliários S.A. Real Logistica e Participações Ltda.

Real Arenas Empreendimentos Imb. S.A. Vertico Shopping Centers S.A.
Real Ativos Imobiliários Particip. Ltda. WTorre Engenharia e Construção Ltda.
Real Corporate e Partic. Ltda. WTPR Empreendimentos Imobs Ltda.
Real Entretenimento Participações Ltda.  
As demais investidas estão no regime de lucro presumido. No lucro presumido as alíquotas de
Imposto de Renda e Contribuição Social são de 15% e 9%, respectivamente, sobre uma base
reduzida, ou seja, distinta conforme receita correspondente:

Classificação da receita Percentual presumido
Arrendamento mercantil 32%
Incorporação imobiliária 8% IR a 12% CS
Receitas financeiras 100%
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar estimado sobre o
lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação
aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou
substantivamente decretadas na data do balanço. Imposto diferido: O imposto diferido é re-
conhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passi-
vos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de
tributação. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reco-
nhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negó-
cios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contábil; • Diferenças temporárias
relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e participações em empreendimentos
sob controle conjunto na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da rever-
são das diferenças temporárias e seja provável que elas não sejam revertidas num futuro pre-
visível. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido em relação
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na
extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os
quais serão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são revisa-
dos a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável. Os impostos diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera apli-
car às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. Novas normas, revi-
sões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021.
a) Contratos onerosos – Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37): Apli-
cam-se a períodos anuais com início em ou após 01 de janeiro de 2022 para contratos existen-
tes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de
forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de cumprimento de
um contrato. A Companhia não espera impactos significativos quando da adoção desta norma.
b) Outras normas: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não deter-
minou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a sa-
ber: • Alteração na norma IAS 16 Imobilizado – Classificação do resultado gerado antes do
imobilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados
para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas
de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01 de janeiro
de 2022; • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em
ou após 01 de janeiro de 2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de

primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a
reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrenda-
mento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas altera-
ções de norma são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2022; •
Alteração na norma IFRS 3 – inclui alinhamentos conceituais desta norma com a estrutura
conceitual das IFRS. As alterações à IFRS 3 são efetivas para períodos iniciados em ou
após 01 de janeiro de 2022; • Alteração na norma IFRS 17 – inclui esclarecimentos de as-
pectos referentes a contratos de seguros. Alteração à IFRS 17 efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01 de janeiro de 2023; • Alteração na norma IAS 1 - Classificação de passi-
vos como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem conside-
rados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante. Alteração à IAS 1
efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2023; • Alteração na norma
IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Es-
clarece aspectos referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da
norma IFRS 9 para seguradoras. Alteração à IFRS 4 efetiva para períodos iniciados em ou
após 01 de janeiro de 2023; • Alteração nas normas IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS
16 (Reforma da Taxa de Juros de Referência – IBOR “fase 2”) - As alterações são obrigató-
rias para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2021, e esclarecem aspectos refe-
rentes a definição da taxa de juros de referência para aplicação nessas normas. Não há ou-
tras normas, alterações de normas e interpretações que não estão em vigor que a Empresa
espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações
contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: As aplicações financeiras referem-se substancialmente a
certificados de depósitos bancários, remunerados a taxas do Certificado de Depósito
Interbancário (CDI), com vencimento de curto prazo e alta liquidez, sendo prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos a um insignificante risco de mudan-
ça de valor. O gerenciamento do Grupo a riscos de crédito, moeda e taxa de juros relaciona-
dos a aplicações financeiras foram divulgadas na Nota Explicativa nº 26.

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Caixa  13  12  74  71
Bancos  167  28  2.321  2.076
Aplicações Financeiras  24  46  1.970  1.069
Saldo  204  86  4.365  3.216
5. Contas a receber
Descrição Consolidado

2021 2020
Serviços de engenharia  88  88
Crédito Imobiliário (a.i)  40.939  16.264
Crédito Imobiliário (a.ii)  -  10.481
Crédito Imobiliário (a.iii)  22.253  -
Contas a receber - Allianz Parque (b)  7.941  7.219
Aluguéis a receber e outros  263  49
Promitentes compradores de imóveis  277  277
Total  71.761  34.378
 Circulante  49.733  19.188
Não circulante  22.028  15.190
a. Créditos Imobiliários: (i) São os créditos que a investida indireta WTorre Parauapebas
Empreendimentos Residenciais Ltda., tem a receber da sua quota parte, nas vendas de lo-
tes em parceria com a empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A., confor-
me Nota Explicativa nº6.b. Em 06 de outubro de 2021 a investida indireta WTorre
Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda, aportou parte dos lotes em parceria com
a Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A, em sua investida direta Parauapeba
Empreendimento Imobiliário Ltda. Por ser uma venda parcelada, os créditos são atualizados
conforme cláusulas de encargos contratuais que correspondem a juros de 12% a.a mais
indexação monetária pela variação do IGPM.
Descrição Consolidado

2021 2020
Crédito Imobiliário - Paraupebas 40.939 30.162
(-) PECLD - Perdas Estim. Créditos Liq. Duvidosa - (13.898)
Total 40.939 16.264

Fluxo de recebimento
Períodos 2022 2023 2024 2025 em diante Total
Valor 23.421 2.338 2.168 13.012 40.939
(i) O montante está registrado na investida indireta Real Senador, e refere-se ao cálculo de
apropriação imobiliária através do método do POC, realizado no empreendimento
residencial localizado no RJ. (ii) Em 17 de dezembro de 2021 a investida indireta WTorre
Engenharia e Construção S.A, firmou contrato de compra e venda com a empresa A.R. Co-
mércio e Serviços de Terraplenagem EIRELI, para alienação dos imóveis objeto das matrí-
culas nº 332, 792, 50.944 (atualmente desmembrada para 52.099 e 52.100) 13.403, 13.405,
50.945 (atualmente desmembrada para 52.101 e 52.102), 13.416 e 13.420, os imóveis estão
localizados no município de Parauapebas/PB. Os imóveis foram alienados pelo montante
total de R$ 26.000, os saldos foram totalmente liquidados em janeiro de 2022.
b. Contas a receber – Allianz Parque: Refere-se a contas a receber com as operações
da arena denominada Allianz Parque registrada na investida indireta Real Arenas.
Descrição 2021 2020
Contas a receber - Reembolso de despesas (i)  16.529  14.958
Cessão de uso – Camarotes  1.569  1.569
Cessão de uso - Shows e Eventos  1.513  2.108
Cessão de uso - Cadeiras (Lounge)  86  86
Serviços de apoio e outras  2.495  1.859
(-) PECLD - Perdas Estimadas em Créditos Liquidação Duvidosa (ii) (14.251) (13.361)
Total  7.941  7.219
Circulante  3.363  4.213
Não Circulante  4.578  3.006
(i) O contas a receber refere-se aos reembolsos de despesas com energia elétrica, água,
segurança, seguros e outros, incorridos em dias de jogos de futebol do time profissional do
Palmeiras e que são devidos pela Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP), conforme previsto
na Escritura Pública de Constituição de Direito Real de Superfície firmado entre a Compa-
nhia e a SEP e as negociações para liquidação fazem parte do processo de arbitragem em
andamento; (ii) Uma provisão é registrada para itens de longa data e duplicatas vencidas,
considerando as perdas avaliadas como prováveis com base em análises históricas. As per-
das estimadas com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são
registradas na demonstração do resultado na rubrica “Despesas com vendas”. A movimen-
tação ocorrida em 2021 refere-se apenas a constituição de perdas. Garantias e hipotecas
concedidas em favor de credores: Os parte dos recebíveis foram destinados para garantia
de empréstimos e financiamentos obtidos pela investida indireta Real Arenas Empreendi-
mentos Imobiliários S.A
6. Estoque imobiliário: Os saldos dos estoques são compostos por:

Consolidado
Descrição 2021 2020
Unidades concluídas - Bairro 2 Apoena  2.972  2.972
Unidades concluídas - Bairro 2 Tapajós  1.921  1.921
(a) (-) Redução ao valor realizável líquido dos estoques  (1.345)  (1.345)
Subtotal - Parauapebas - (Bairro 2)  3.548  3.548
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 1  2.281  2.086
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 3  2.602  4.512
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 4  6.760  4.759
(b)Estoque de terrenos Parauapebas - Áreas brutas  -  52.311
Subtotal - Parauapebas (Bairro 1,3,4 e áreas brutas)  11.643  63.668
(c)Imóveis - Real Senador  2.023  38.954
(d)Terrenos - WTorre JP  65.901  65.901
(e)Terrenos - Real Itupeva  -  21.454
(f)Terreno - Real IBP  712  712
(f)Terrenos - Parauapebas  1.996  1.996
(f)Imóvel - Quinhão 6 - Santo André  5.900  5.900
Lucro não realizado intercompany -  (2.361)
Subtotal - Diversos  76.532  132.555
Total Circulante  91.723  199.771
(a) A investida WTorre Engenharia, registrou o valor recuperável de seu estoque de casas e
apartamentos denominado “Viver Bem Parauapebas – PA” em 31 de dezembro de 2021,
com base no valor praticado no mercado para alienação dos estoques; (b) A investida indi-
reta WTorre Parauapebas, firmou um acordo de parceria imobiliária em 2012 com a empre-
sa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A. Em março de 2013 iniciou as vendas
de lotes urbanizados no município de Parauapebas-Pará. • A 1ª fase do Empreendimento,
em andamento, inclui as áreas loteadas do Bairro 1, 3 e 4. • A 2ª fase inclui as áreas brutas,
em 09 de setembro de 2016 a investida WTorre Engenharia e Cipasa firmaram o 4º aditivo
do contrato de parceria e distratou a parceria relaciona as áreas brutas. A investida
disponibilizou os terrenos para venda. Em 17 de dezembro de 2021 a investida WTorre
Paraupaebas Empreendimentos Imobiliários Ltda., alienou as áreas brutas, conforme nota
explicativa nº 5.b.iii. (c) Em 25 de outubro de 2021 a investida indireta Real Senador Empre-
endimento Imobiliário Ltda., firmou escritura de dação em pagamento com o Banco Modal
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., e entregou o saldo das futuras unidades
autônomas, não vendidas, em construção do empreendimento residencial denominado
“Send Cooliving” localizado no centro do Rio de Janeiro/RJ. As unidades autônomas que
compõem a dação em pagamento foi valorada em R$ 80.727, a quitação de parte da dívida
com o banco, corresponde ao montante de R$ 55.432, o montante de R$ 25.295 que supera
o valor da quitação de parte da dívida, será paga conforme medições físicas correspondente
a evolução da construção do empreendimento; Na mesma data a Real Senador Empreendi-
mento Imobiliário Ltda firmou escritura de cessão de créditos e direitos com Banco do Brasil,
para cessão de dívida no montante de R$ 82.670 ao Banco Modal Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários Ltda, a dívida foi liquidada com a operação de dação em pagamento e
pagamento de R$ 11.700 por transferência bancária. (d) O Imóvel registrado na investida
indireta WTorre JP Empreendimento Imobiliário Ltda., localizado no município de Osasco/
SP, está em processo de adjudicação para quitação de parte da dívida com o Banco
Bradesco registrada na WTorre S.A., as negociações estão em andamento e a previsão rea-
lização é até o final de 2024; (e) Em 05 de agosto de 2021 a investida indireta Real Itupeva
Empreendimentos Imobiliários Ltda assumiu a dívida que a investida direta WTorre Enge-
nharia e Construção S.A detinha com a empresa Crystals Empreendimentos Imobiliários
Ltda., no valor de R$ 23.500, na mesma data através de escritura de dação em pagamento a
Real Itupeva Empreendimento Imobiliário Ltda., entregou em pagamento a Crystals Empre-
endimentos Imobiliários Ltda o imóvel objeto da matricula 152.248 situado na cidade de
Itupeva/SP, com esta operação a dívida foi totalmente quitada; (f) Os terrenos estão disponí-

veis para venda sem prazo determinado, são terrenos sem um projeto específico; Garantias
e hipotecas concedidas em favor de credores: Os terrenos demonstrados no quadro
abaixo também foram destinados para garantia de empréstimos e financiamentos obtidos
pela Companhia e suas controladas:
Natureza Ativos concedidos em garantia de dívida
da dívida Empresa Descrição Matrícula Valor
Debêntures WTorre JP Terreno em 27553/27554/27555/27556/27557/27558/

Osasco/SP 27559/27560/27561/27562/27563/27564/
27565/27566/27567/27568/27569/27577/
27578/28044/28045/28046/28047/28048. 65.901

Total  65.901
7. Instrumento financeiro disponível para venda - a. Instrumento Financeiro - BR
Properties: Em 29 de março de 2012, foi atribuído aos acionistas da One Properties S.A. a
relação de substituição de 0,4579587164 nova ação ordinária de emissão da BR Properties
S.A. para cada ação ordinária de emissão da One Properties S.A. incorporada. Na data de
conversão das ações, o total de ações detidas pela Companhia totalizava 57.022.301 ações
que convertidas em ações da BR Properties S.A. resultou em 26.113.859 ações, correspon-
dentes a 8,43% do capital da BR Properties S.A. naquela data.
As movimentações das ações estão representadas conforme a seguir:

Movimentação inicial das ações Saldo
Saldo em dezembro de 2011 (participação de 37,81%) 406.182
Ganho na troca das ações 207.493
Saldo em 29 de março de 2012 (participação de 8,43%) 613.675

Ações recebidas na troca
Período Quantidade Valor unitário* (B) Saldo
Março de 2012 26.113.859 23,50 613.675

Ações vendidas
Valor Saldo de baixa Valor

Período Quantidade unitário* das ações vendidas de venda
Setembro de 2012 (3.558.000) 25,36 (3.558.000) 90.247
Outubro de 2012 (202.870) 26,34 (3.760.870) 5.343
Fevereiro de 2013 (899.000) 24,24 (4.659.870) 21.796
Dezembro de 2013 (5.467.900) 18,23 (10.127.770) 99.700
Dezembro de 2014 (2.000.000) 10,35 (12.127.770) 20.692
Janeiro de 2015 (1.700.000) 10,20 (13.827.770) 17.347
julho de 2015 (3.420.000) 10,27 (17.247.770) 35.125
Janeiro de 2016 (3.609.000) 7,69 (20.856.770) 27.736
Agosto de 2016 (1.398.084) 8,32 (22.254.854) 11.633
Março de 2017 (1.208.459) 9,06 (23.463.313) 10.943
Abril de 2017 (67.884) 9,28 (23.531.197) 630
Maio de 2017 (10.000) 9,80 (23.541.197) 98
Janeiro de 2018 (770.437) 8,20 (23.469.117) 6.317

Ações remanescentes
Quantidade Valor Saldo Instrumento Financeiro

Período (A) unitário*  disponível para venda (C)
Dezembro de 2021 1.802.225 7,31 13.174
Ajuste a valor justo do Ativo Financeiro disponível
para venda (A) * (B) - (C) 29.178
(*) Os valores das ações estão representados em reais com centavos. Devido à análise de
perda ser prolongada e significativa o ajuste ao valor justo dos instrumentos financeiros dis-
poníveis para venda está sendo reconhecido no resultado desde março de 2013, na Rubrica
“Ajuste de avaliação patrimonial” no grupo de “Outras despesas e receitas operacionais”. As
ações da BR Properties S.A. são negociáveis em Bolsa de Valores, sendo assim a valoriza-
ção foi classificada como nível 1 (veja Nota Explicativa nº 27.e).
8. Direitos creditórios: Estão registrados na investida indireta Real AI PIC Securitizadora
de Créditos Imobiliários S.A. e são formados pelo valor presente do fluxo dos direitos
creditórios relativos aos recebíveis com a Volkswagen do Brasil Ltda., referente aos galpões
localizados em São José dos Pinhais - PR, com vencimento final para maio de 2024. A taxa
de desconto é de 12,50% ao ano e os juros são reconhecidos no resultado mensalmente.
Os direitos são atualizados pelo IGP-M/FGV, conforme Prospecto da 2º Distribuição Pública
de Certificados Recebíveis Imobiliários, página 189 parágrafo 8.2. A indenização anual, por
eventual resíduo inflacionário verificado no período, será apurada mensalmente pelo índice
contratual IGP-M (FGV) vencíveis anualmente. As liquidações, após vencimentos, incidirão
juros moratórios de 1% ao mês e multa de 5% (Prospecto - página 194 e 197, parágrafo
8.4.1 e 8.9).
Descrição Encargos Vencimento
Credor Descrição Financeiros do Contrato Circulante
Volkswagen do Brasil Ltda. 2º emissão IGPM - 12,5% a.a. 30/05/24 81.354
Total 81.354

Consolidado
2021 2020

Descrição Não Circulante Total Circulante Não Circulante Total
Volkswagen do Brasil Ltda. 95.945 177.299 62.782 136.343 199.125
Total 95.945 177.299 62.782 136.343 199.125
As parcelas dos direitos creditórios têm o seguinte cronograma de recebimento:
Vencimento 2022 2023 2024 Total
Circulante 81.354 - - 81.354
Não circulante - 67.726 28.219 95.945
Total 81.354 67.726 28.219 177.299
9. Créditos fiscais e impostos diferidos

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Tributos a compensar/restituir  976  976  10.546  11.387
Tributo Diferido - Lucros não realizados  -  -  11.427  12.685
Tributo Diferido - Demais  -  -  1.802  1.708
Créditos Fiscais e Outros  86  86  6.150  1.730
Total  1.062  1.062  29.925  27.510
Circulante  1.062  1.062  22.473  20.058
Não Circulante  -  -  7.452  7.452
10. Outros ativos

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Alienação de Investimento (i) 25 30 - 6.649
Adiantamento - Terreno Viracopos (ii) - - 15.765 15.765
Conta corrente 7.489 7.489 7.489 7.489
Processos e depósitos judiciais 2.372 1.988 5.978 3.352
Conta a receber - venda aeronave - 1.026 - 1.026
Depósito indisponível - Valores vinculados 663 1.274 688 1.299
(-) PECLD - Perdas Estimadas em Créd. Liq.
Duvidosa (9.296) (9.295) (11.820) (11.286)
Outros Créditos 3.061 3.270 4.436 6.080
Total 4.314 5.782 22.536 30.374
Circulante 1.279 2.520 2.310 9.903
Não Circulante 3.035 3.262 20.226 20.471
(i) O principal valor desta rubrica refere-se ao montante de R$ 6.619 que a investida direta
Wtorre Engenharia e Construção Ltda. detém com a empresa Crystals Empreendimentos
Imobiliários Ltda. pela venda das quotas da investida indireta WTorre Residencial CO I. Em
agosto de 2021 a WTorre Engenharia e Construção Ltda. compensou este crédito com débi-
tos existentes referente aquisição de quotas de investimentos que detinha com a Crystals
Empreendimentos Imobiliários Ltda.; (ii) Valor a receber conforme demanda o judicial movi-
da pela investida indireta Real AI Viracopos contra a Tenimport Comércio e Importação Ltda.
para recuperar o valor adiantado para aquisição do terreno situado em Viracopos - Campi-
nas/SP, cuja transação não se concluiu em função de descumprimentos do vendedor. Em
fevereiro de 2015, conforme os assessores jurídicos da Companhia, foi proferida a sentença
da ação, na qual o vendedor foi condenado a devolver o valor devidamente atualizado pelo
índice contratual previsto. Em março de 2016, após discussão no processo sobre o início da
incidência dos juros, o Tribunal proferiu decisão favorável à Real AI Viracopos, antecipando
o início da contagem dos juros para período anterior à ação e, consequentemente, aumen-
tando a quantia a ser paga pela vendedora. Por este motivo, a Tenimport Comércio e Impor-
tação Ltda. apresentou novo recurso, que ainda não foi julgado. Paralelamente a isso, a
Real AI Viracopos busca o recebimento da quantia que a vendedora foi condenada a pagar e
aguarda o posicionamento do juiz sobre a viabilidade deste pagamento antes do julgamento
do recurso apresentado pela vendedora (Tenimport). Em outubro de 2019 o processo en-
contra-se em fase de indicação de assistente técnico, no cumprimento de sentença. No de-
correr do exercício de 2020 foi opostos embargos de declaração da decisão que rejeitou a
impugnação do executado, apresentado contra a minuta de embargos da declaração pela
exequente.
11. Investimentos  Controladora  Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Investimento em participação societária  523.222  511.366  73.664  83.406
Total Investimentos  523.222  511.366  73.664  83.406

(a) Informações contábeis e participações societárias das controladas e coligadas. (i) Investimento na controladora
Dezembro de 2021

Patrimônio Resultado Participação Equivalência Saldo de Provisão perda Participação dos
Investidas Ativo Passivo Líquido  do exercício % Patrimonial  Investimento  nos Investimentos  não Controladores
Real Logística Participações Ltda. 238.010 61.049 176.961 10.389 100% 10.389 176.961 - 7
Real Entretenimento Participações Ltda. 59.345 301.646 (242.301) (47.924) 100% (47.924) - (242.212) -
BW Properties S.A. 437.722 16.759 420.963 1.171 14,77% 173 62.233 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda. 165.051 20.902 144.149 9.970 100% 9.970 144.149 - -
WTorre JP Empreendimento Imb. Ltda. 65.901 3.016 62.885 (149) 100% (149) 62.885 - -
Real Corporate Part. Ltda. 3.932 52.291 (48.359) 2.012 100% 2.012 - (48.359) -
WTorre Engenharia e Construção S.A. 96.088 664.687 (568.599) (30.607) 100% (26.597) - (604.870) -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda. 22.737 17 22.719 (3.319) 50% (1.659) 11.431 - -
Vertico Shopping Centers S.A. 713 13.777 (13.063) 223 70% 156 12.147 - (25.210)
Eco Rio Patrimonial. 56.502 3.086 53.415 1.043 100% 1.043 53.415 - -
Wtorre Gerenciadora de Arenas e Ativos Imob. Ltda 1 1 1 (3) 100% (3) 1 - -
Total (52.589) 523.222 (895.441) (25.203)

Dezembro de 2020
Patrimônio Resultado Participação Equivalência Saldo de Provisão perda Participação dos

Investidas Ativo Passivo Líquido  do exercício % Patrimonial  Investimento  nos Investimentos  não Controladores
Real Logística Participações Ltda. 221.305 54.732 166.572 10.417 100% 10.417 166.572 - -
Real Entretenimento Participações Ltda. 66.039 260.416 (194.377) (53.487) 100% (53.487) - (194.376) -
BW Properties S.A. 495.231 16.790 478.442 18.277 19% 3.424 70.647 - -
Real Ativos Imob. Partic. Ltda. 155.292 21.113 134.180 21.458 100% 21.458 134.180 - -
WTorre JP Empreendimento Imb. Ltda. 65.901 2.954 62.947 (66) 100% (66) 62.946 - -
Real Corporate Part. Ltda. 4.118 54.489 (50.371) (393) 100% (393) - (50.371) -
WTorre Engenharia e Construção S.A. (a) 106.567 644.558 (537.992) (35.651) 100% (33.722) - (578.185) -
WTPR Empreendimentos Imb. Ltda. 26.110 403 25.707 2.254 50% 1.127 12.759 - -
Vertico Shopping Centers S.A. 1.618 15.006 (13.389) (229) 70% (160) 11.888 - (25.269)
Eco Rio Patrimonial. 56.618 4.246 52.372 (527) 100% (527) 52.373 - -
Wtorre Gerenciadora de Arenas e Ativos Imob. Ltda. 1 - 1 - 100% (0) 1 - -
Total (51.928) 511.366 (822.932) (25.269)
(a) A equivalência patrimonial calculada na investida contempla lucros não realizados, no período de 2021 o valor corresponde ao montante de R$ 4.040 (R$ 1.929 em 2020), a Companhia
ainda mantém registrado os saldos acumulados de lucros não realizados no montante de R$ 36.182 (R$ 40.193 em 2020), líquidos de impostos, estes lucros não realizados foram apurados
sobre os serviços de construção realizados pela Investida WTorre Engenharia e contratados pelas investidas indiretas, Real Arenas e Real Senador.
(ii) Investimentos em coligadas: Movimentação dos investimentos em participações societárias: Consolidado

2021 2020 2021 2020
Grupo Avaliados pelo método de equivalência patrimonial Saldo do investimento Equivalência patrimonial
Ativos BW Properties S.A.  62.233  70.647  173  3.424
Outros WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda.  11.431  12.759  (1.660)  1.127
Outros Outros  -  -  -  22
Total   73.664  83.406  (1.487)  4.573
Valores a subscrever: Em 31 de dezembro de 2021 os valores a subscrever estavam representados pelo total de R$ 103.697 (R$ 103.711 em 2020), os quais serão subscritos pela Compa-
nhia nas controladas correspondentes, na Assembleia Geral Ordinária de 2022 e 2023. Alienação fiduciária de ações/quotas: A Administração da Companhia destinou algumas ações/
quotas para garantia de empréstimos e financiamentos obtidos pela Companhia e suas controladas e coligadas.
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Dessa forma, apresentamos a seguir todas as ações em garantia em 31 de dezembro de 2021:
Investida Classificação Quantidade de Ações/Quotas
Real Entretenimento Participações Ltda Direta 221.291.434
Vértico Shopping Centers S.A. Direta 94.921.926
Real Logística Participações Ltda Direta 92.869.247
WTorre Engenharia e Construção S.A. Direta 74.929.218
Real Ativos Imobiliários Direta 65.310.539
Real Corporate Participações Direta 26.866.234
WTorre JP Investimentos Ltda. Direta 10.485.179
WTPR Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta 7.716.236
BW Properties S.A. Direta 121.528
12. Imobilizado Controladora

2021 2020
Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado

Imobilizado Depreciação % Bruto Acumulada Líquido Bruto Acumulada Líquido
Móveis e Utensílios 10  70  (68)  2  70  (66)  4
Equipamentos de Informática 20  391  (290)  101  285  (285)  -
Equipamentos de Comunicação 10  6  (3)  3  5  (2)  3
Total   467  (361)  106  360  (353)  7
 Consolidado

2021 2020
Taxas Anuais Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado

Imobilizado Depreciação % Bruto Acumulada Líquido Bruto Acumulada Líquido
Instalação 10 176 (176) - 176 (176) -
Benfeitoria Propriedade
Terceiro - Allianz Parque (i)  3,33 690.726 (162.628) 528.099 696.430 (146.045) 550.385
Móveis e Utensílios 10 2.770 (2.482) 288 2.782 (2.302) 480
Equipamentos de Informática  20 6.205 (5.594) 611 5.942 (5.244) 698
Equipamentos de Comunicação  10 6.641 (4.490) 2.151 6.632 (3.391) 3.241
Máquinas e Equipamentos  10 10.212 (8.985) 1.227 10.760 (8.029) 2.731
Adiantamento de fornecedor  - - - - 69 (69) -
Ferramentas e utensílios  20 182 (181) 1 183 (180) 3
Veículos 20 248 (242) 6 421 (409) 12
Ativo imobilizado - Lucro não realizado   - - (47.611) - - (49.688)
Total   717.160 (184.778) 484.772 723.395 (165.845) 507.862
A eliminação intercompanhia refere-se ao lucro não realizado de serviços de construção prestados pela investida WTorre En-
genharia às investidas indireta - Real Arenas. (i) Refere-se aos custos do empreendimento “Allianz Parque” registrado na
investida indireta Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.Em razão do bem ser um ativo tangível, que será mantido
para uso na geração de receitas diversas, dentre elas: Naming Rights, cessão de espaços, mídia em geral e outras receitas a
investida registrou o ativo na rubrica de imobilizado. A classificação está suportada nos critérios de reconhecimento definidos
nos pronunciamentos técnicos (CPC’s) nº 27 e 28. Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro
de 2021 corresponde a R$ 532.129, com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializada (KPMG Corporate
Finance Ltda.), o valor apurado, não excede o valor contábil. O método utilizado para apuração do valor recuperável, foi o
método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). a. Fluxo de caixa descontado: O valor justo do ativo imobilizado foi calculado
por meio do método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF), sendo calculado o valor presente com uma taxa de desconto se-
guindo o modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model). As premissas de receitas de locações, naming rights, cadeiras, camaro-
tes, estacionamento, dentre outras foram consideradas nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
13. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos estão atualizados e estão de acordo com as cláusulas de reajustes
contratuais. Os valores de empréstimos aqui divulgados foram captados através de diversas instituições financeiras e estão
representados por:

Controladora Consolidado
Juros Dez. Dez. Dez. Dez. Vencimento

Tipo de Dívida Indexador (a.a.)* 2021 2020 2021 2020 Final Garantias
Não Conversíveis
 CDI + 1,47%  296.973  262.975  993.477  948.758  2034 - Aval- Alienação

Fiduciária de Ações da
investida e controladas.

- Alienação Fiduciária e
Hipoteca de Imóveis-
Cessão Fiduciária
de Recebíveis

 Pré-Fixado 3,99%  -  -  45.917  36.867  2018 - Aval
 TR 11,39%  - -   47.090  136.249 2021 - Aval- Hipoteca de

Imóveis- Cessão
Fiduciária de Direitos

Creditórios
Custo de Transação      (2.973)  (3.248)    
Total   296.973 262.975 1.083.511 1.118.626
Circulante 278.323 254.752 1.064.861 1.110.403
Não Circulante 18.650 8.223 18.650 8.223
(*) Taxa média ponderada.
a. Vencimentos: Os empréstimos têm o seguinte cronograma de pagamento:
 Ano 2022 2023 2024 2025 Após 2025 Custo de Transação Total
Circulante  1.067.834  -  -  -  -  (2.973)  1.064.861
Não Circulante  -  4.173  3.956  2.020  8.501  -  18.650

 1.070.187  4.173  3.956  2.020  8.501  (2.973)  1.083.511
Os empréstimos encontram-se vencidos em 31 de dezembro de 2021, com execeção dos saldos no montante de R$ 16.637
com o Banco do Brasil, R$ 478 com o Banco Pine e R$ 35.239 com o Banco Pan, os administradores da Companhia estão em
negociação com as instituições financeiras para liquidação das dívidas com entrega de ativos e repactuação do saldo devedor.
14. Debêntures a pagar: Os saldos estão representados conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020

Instituição Data Encargos Último
Empresa Financeira Contrato Financeiros Vencimento Circulante Circulante
WTorre S.A. BTG, Itaú e outros -

1ª emissão (a) 07/01/2013 CDI + 3,5% a.a. 2018 266.020 224.272 246.576 204.828
WTorre S.A. Bradesco - WTSA -

2ª emissão (a) 18/08/2014 CDI + 3,2% a.a. 2018 181.750 181.750 181.750 181.750
WTorre
Engenharia Bradesco (c) 18/08/2014 CDI + 3,2% a.a. 18/08/2019 - - 269.947 234.063

Custo de Transação - (594) - (815)
Total 447.770 405.428 698.273 619.826
a. 1ª e 2ª Emissão de Debêntures - WTorre S.A.: Os saldos estão representados por:

Controladora
Descrição 2021 2020

Data Encargos Último
Descrição Contrato Financeiros Vencimento Circulante
Debêntures 1ª emissão 07/01/2013  CDI + 3,5a.a. 2019 266.020 204.828
Debêntures 2ª emissão 18/08/2014 CDI + 3,2% a.a. 18/08/2020 181.750 181.750
Custo de Transação - (594)
Total 447.770 385.984
A 1ª Emissão de debêntures possui covenants financeiros, limitando o seu endividamento. Caso estes parâmetros não
sejam atendidos, no encerramento das demonstrações financeiras, o agente fiduciário convocará assembleia, onde será
determinado por no mínimo 75% dos debenturistas o vencimento ou não antecipado da operação. Os índices financeiros
estipulados são: • Dívida líquida máxima: R$ 1.250.000; • Ativos a desenvolver e ações/dívida líquida total: maior ou
igual a 1,5 vezes; • Dívida líquida de circulante máxima: montante de principal e Remuneração das Debêntures (parcela
do curto prazo) e R$ 100.000; • Ativos a desenvolver e investimentos em ações / dívida líquida de curto prazo: maior ou
igual a dez vezes; • Em 08 de agosto de 2014 os acionistas aprovaram, conforme Assembleia Extraordinária, a emissão
da 2ª debênture na WTorre S.A. no montante de R$ 147.000. O recurso que foi captado em 15 de setembro de 2014,
parte também foi utilizado na liquidação de dívidas. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia encontra-se com os
covenants financeiros relativos à 1ºemissão de debentures não atendidos, com relação aos índices: 1) dívida líquida de
circulante máxima: montante de principal e remuneração das debêntures (parcela do Curto Prazo) e R$ 100.000 e; 2)
Ativos a desenvolver e investimentos em ações/dívida líquida de curto prazo: maior ou igual a dez vezes. A 2ª emissão
de debêntures também possui cláusula de vencimento antecipado e em 31 de dezembro de 2021, encontram se
vencidas. Uma possível declaração de vencimento antecipado, por descumprimento dos covenants e cláusulas de ante-
cipação, dependerá da deliberação dos debenturistas a ser realizada em Assembleia constituída para este fim. Até a
data de aprovação da emissão dessas demonstrações contábeis, a Companhia não tinha sido convocada pelos
debenturistas para realização de Assembleia. A Companhia encontra-se em negociação com as instituições financeiras
para liquidação das dívidas, com a entrega de ativos e repactuação do eventual saldo devedor. Os saldos também estão
sendo atualizados com multas e juros por inadimplência conforme cláusulas do contrato firmado entre as partes. b. 1ª
Emissão de debêntures - Investida direta WTorre Engenharia: As debêntures na investida direta WTorre Engenharia
foram negociadas para pagamento em dez parcelas semestrais, sendo somente juros nas primeiras quatro parcelas e
principal e juros nas seis últimas parcelas. As debêntures se encontram vencidas, a investida está em negociação com a
instituição financeira para liquidação da dívida, com entrega de ativos e repactuação de eventual saldo devedor. Os sal-
dos estão representados conforme quadro abaixo:

Descrição 2021 2020
Instituição Data Encargos Último
Financeira Contrato Financeiros Vencimento Circulante
Bradesco 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 269.947 234.064
Custo de Transação - (223)
Total 269.947 233.841
Garantias: • Hipoteca em 1º e único grau do imóvel registrado na companhia WTorre JP (investida da investidora WTorre S.A);
• Fiança da investidora WTorre S.A e de seus acionistas pessoas físicas; • Em 06 de março de 2020 os terrenos corresponden-
tes as matriculas 39.268, 39.278 e 39.288 registrados em suas investidas indiretas WTorre Residencial RJ, WTorre Residencial
RJ I e WTorre Residencial RJ II foram transferidos, para o banco Bradesco por dação em pagamento para quitação parcial da
1° Emissão Debentures registrada WTorre Engenharia.Em 06 de março de 2020 a investida indireta Real AI Torre D transferiu
seu imóvel registrado nas matriculas 196.213 e 196.214 para o banco Bradesco por dação em pagamento para quitação parci-
al da 2° Emissão Debentures registrada na WTSA; • Em 06 de março de 2020 a investida indireta Real AI Vila Nova transferiu
seu terreno registrado nas matrículas 22127 até 22138, para o banco Bradesco por dação em pagamento para quitação parcial
da 2° Emissão Debentures registrada na WTSA.
15. Certificados de recebíveis imobiliários - CRI’s - 2° Emissão: Em 03 de março de 2008, na investida indireta Real AI
PIC Securitizadora de Creditos Imobiliários S.A, houve a 2º emissão com a emissão de 90 (noventa) Certificados de
Recebíveis Imobiliários (CRI’s) nominativos e escriturais, com subscrição pública e série única, perfazendo um total de R$
101.922. A captação dos recursos ocorreu em 18 de abril de 2008. Os Certificados de Recebíveis Imobiliários estão
lastreados até o último vencimento que será em 17 de junho de 2024 pelos direitos creditórios conforme mencionado na
Nota Explicativa nº 8. O saldo é corrigido anualmente e apropriado mensalmente na contabilidade a partir da data de emis-
são, pela variação percentual acumulada do IGP-M, divulgados pela Fundação Getúlio Vargas. São conferidos juros, calcu-
lados a partir da data de emissão, de 9,20% a.a. Os administradores da Companhia, não constituíram garantias para o CRI
da 2ª Emissão. No entanto, conforme já exposto no prospecto, a emissora instituirá regime fiduciário sobre os créditos que
lastreiam a emissão. No quadro a seguir, resumimos os principais dados das emissões e cronograma de pagamentos do
CRI’s que juntamente com a leitura dos fluxos de recebimentos dos direitos creditórios (Nota Explicativa nº 8), demonstram
que serão suficientes nas liquidações.
a. Quadro resumo das emissões
Descrição Encargos Data de Próximo Último

Emissão Financeiros a.a.   emissão  Vencimento  Vencimento
Audi - PR 2° 9,2 % + IGPM 03/03/2008 17/01/2020 17/06/2024

Consolidado
2021 2020

Circulante Não  Circulante Total Circulante Não  Circulante Total
Audi - PR 75.124 89.311 165.435 57.973 131.721 189.694
Custo de Transação (27) (32) (59) (27) (105) (132)
Saldo 75.097 89.279 164.376 57.946 131.616 189.562
a.1. Cronograma de pagamentos
Ano 2022 2023 2024 Custo de Transação Total
Circulante 75.124 - - (27) 75.097
Não circulante - 66.983 22.328 (32) 89.289
Total 75.124 66.983 22.328 (59) 164.376
Os Certificados de Recebíveis Imobiliários acima possuem cláusulas de antecipação de vencimento e em 31 de dezembro de
2021, todas foram atendidas.
16. Adiantamentos de clientes: Os saldos de adiantamentos de clientes estão representados conforme quadro a seguir:

Consolidado
Descrição 2021 2020
Camarotes/Cadeiras e outros - Real Arenas (a) 62.549 57.644
Prestação de serviços (b) 7.372 7.038
Antecipação de serviços (c) 5.180 5.180
Adiantamento de clientes promitentes (d) 15.429 6.728
Total 90.530 76.590
Circulante 90.530 76.590
(a) Os saldos dos adiantamentos da investida indireta Real Arenas, referem-se as parcelas recebidas dos contratos
operacionais firmados que estão vigentes e suas receitas irão incorrer nos próximos exercícios, conforme o prazo do contrato;
(b) Os saldos são representados por valores recebidos a título de antecipação relativos às obras paralisadas; (c) A investida
direta WTorre Engenharia avaliou os custos incorridos com relação as receitas faturadas, e identificou que o percentual de
faturamento com relação ao custo foi superior, desta forma, a fim de apresentar suas demonstrações de acordo com o
percentual de evolução de obra, registrou o faturamento superior em adiantamento de clientes; (d) No montante total o valor de
R$ 14.438 se refere a valores recebidos antecipadamente, relativos a contratos de vendas das futuras unidades autônomas
residenciais da investida indireta Real Corporate Senador Empreendimento Imobiliário Ltda., que está em construção.
17. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos das obrigações fiscais estão representados conforme demonstra-
tivo abaixo: Controladora Consolidado
Composição 2021 2020 2021 2020
Impostos s/ Receita 419 11.729 2.380 65.714
Impostos s/ Lucro - IRPJ e CSLL 1.383 3.825 4.167 31.621
Impostos Retidos 858 2.366 7.882 15.338
Impostos Parcelados (a) 30.269 194 185.975 14.270
Impostos s/ Importação - 8 - 8
Juros e encargos de impostos em atraso 1.583 14.373 3.491 78.693
Outros 1.271 5.665 11.760 25.270
Total 35.783 38.160 215.655 230.914
Circulante 7.751 38.015 45.218 218.171
Não Circulante 28.032 145 170.437 12.743
a. Impostos e contribuições parcelados Quantidade de Saldo - Saldo -
Descrição parcelas totais 2020 Adição Indexação Amortização  2021
Transação Excepcional - Demais Débitos (i) 84 10.582 121.798 547 (2.045) 130.882
Transação Excepcional – Previdenciário (i) 60 209 37.819 6 (267) 37.767
PPI - Débitos municipais 120 1.792 14.910 260 (707) 16.255
Parcelamento Simplificado IRF 0561 60 649 - 7 (166) 490
Parcelamento Ordinário - COFINS 60 meses 60 623 - 15 (397) 241
Parcelamento Ordinário - PIS 60 meses 60 135 - - - 135
Parcelamento INSS Simplificado Lei 10.522/2002 60 101 - 3 (21) 83
Parcelamento ISS CDA - 10/030813/2018-00 - 84 meses 84 53 - 5 (14) 44
Demais Débitos RFB PRT MP 766/17 120 - - 18 - 18
Parcelamento PAT 60 meses 60 41 - 1 (29) 13
Dívida Ativa – ISS 20 - - 11 - 11
Parcelamento Dívida Ativa 30 15 - - (5) 10
Parcelamento Simplificado-IRPJ  49 parcelas 49 15 - - (7) 8
Parcelamento FGTS RCC 765/14-60 meses 60 33 - 18 (43) 8
Parcelamento Simplificado - COFINS 36 parcelas 36 12 - - (6) 6
Parcelamento Simplificado - CSRF (PCC) 42 parcelas 42 10 - - (6) 4
Saldo Total 14.270 174.527 891 (3.713) 185.975
Circulante 1.527 - - - 15.538
Não Circulante 12.743 - - - 170.437
(i) Em 16 de dezembro de 2021, a Administração do Grupo, optou por aderir ao parcelamento na modalidade Transação Ex-
cepcional, publicado pela Lei 13.988/20, para os débitos federais pendentes de liquidação da Companhia, das suas investidas
diretas e indiretas WTorre Engenharia e Construção Ltda., Wtorre Zeter Terraplenagem Ltda., Wtorre JP Investimentos Ltda.,
Real Entretenimento Participações Ltda., WTorre Parauapebas Empreendimentos Res. Ltda., Real Cajamar Des. Imobiliário
Ltda., Real AI Viracopos Empreendimento Imob. Ltda., Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A, Real AI Rebouças Empreen-
dimento Imob. Ltda., Real IBP Empr. Imobiliário Ltda., WTorre Residencial, Real AI Torre D Empreendimento Imob. Ltda.,
Vertico Shopping Centers S.A, Real Logística Participações Ltda., Real AI Vila Nova Empreendimento Imob. Ltda., Real Ativos
Imobiliários Participações Ltda., Real Corporate Participações Ltda., Eco Rio Patrimonial Ltda., Real Senador Empreendimento
Imob. Ltda. e WT Log Consultoria e Gestão Imob. Ltda. As dívidas pendentes de liquidação correspondem a débitos
previdenciários e demais débitos inscritos em dívida ativa, na consolidação do parcelamento a Companhia, as investidas dire-
tas e indiretas, obtiveram o benefício de redução de multas, juros e encargos, no valor total de R$ 88.216, os débitos serão
liquidados em 60 e 84 meses respectivamente.
18. Impostos diferidos :
Segue composição dos saldos dos impostos diferidos: Consolidado
Descrição 2021 2020
IRPJ 5.982 3.289
CSLL 1.382 1.590
PIS - 247
COFINS - 1.148
Total 7.364 6.274
Não Circulante 7.364 6.274
Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimentos e critérios contábeis diferentes entre a con-
tabilidade fiscal e a societária. Essa diferença é uma diferença temporária tributável, e a obrigação de pagar o tributo incidente
sobre o lucro em períodos futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo decorrerá da alienação desse ativo,
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com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entidade terá lucro tributável. Atualmente os ajustes que ocasionam o
registro contábil de imposto diferido passivo são: valor justo dos imóveis, a forma de apuração dos impostos correntes oriundos
de venda, o qual segue o regime de caixa. a. Prejuízos fiscais e Base Negativa: As diferenças temporárias dedutíveis e os
prejuízos fiscais e base negativa acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais dife-
ridos não foram reconhecidos com relação a estes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis
para que o Grupo possa utilizar os benefícios. Os totais dos prejuízos fiscais acumulados em 31 de dezembro de 2021 na
controladora e no consolidado são:

Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal e Base Negativa dez/2020 (835.481) Prejuízo fiscal e Base Negativa  dez/2020 (1.301.870)
Movimentação de 2021 (52.611) Movimentação de 2021 (64.011)
Prejuízo fiscal e Base Negativa dez/2021 (888.092) Prejuízo fiscal e Base Negativa  dez/2021 (1.365.881)
Reconciliação da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social
Descrição Controladora Consolidado

Lucro Lucro Lucro
Resultado antes do imposto de renda e Real Real  Presumido Total Total
contribuição social 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

 (98.368)  (71.710)  (149.185) (161.342)  17.190  20.871  (131.995)  (140.471)
Eliminações
Ajustes na base de cálculo  -  -
Diferenças permanentes e temporárias líquidas  41.089  40.866  62.937  75.684  -  -  62.937  75.684
Crédito fiscal - referente 30% sobre
prejuízos anteriores  (624)
Base fiscal ajustada Imposto de Renda  (57.279)  (30.844)  (86.872)  (85.658)  17.190  20.871  (69.058)  (64.787)
Base fiscal ajustada Contribuição Social  (57.279)  (30.844)  (86.872)  (85.658)  17.190  20.871  (69.058)  (64.787)
Imposto de renda  -  -  (2.418)  (1.385)  (2.385)  (1.184)  (4.803)  (2.568)
Contribuição social s/lucro líquido  -  -  (900)  (507)  (1.071)  (679)  (1.971)  (1.186)
Subtotal Impostos Correntes  -  -  (3.318)  (1.892)  (3.456)  (1.862)  (6.774)  (3.754)
Total Impostos Correntes  -  -  (3.318)  (1.892)  (3.456)  (1.862)  (6.774)  (3.754)
Impostos diferidos  207  2.806  (636)  2.806  (1.676)  15.100  (2.313)  17.906
Total dos Impostos  207  2.806  (3.955)  914  (3.874)  13.237  (9.087)  14.152
19. Outros passivos: A composição dos outros passivos está apresentado pelas seguintes operações:
Descrição Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Aquisição de ações (a)  67  5.650  67  29.230
Provisão de PRV (b)  -  -  2.395  2.395
Provisões Diversas - Real Arenas (c)  -  -  8.106  7.265
Provisão de custos/despesas a incorrer (d)  -  -  -  700
Contas a pagar - Uittorenen do Brasil  -  -  300  300
Outras contas a pagar  3.932  2.230  15.486  7.237
Total  3.999  7.880  26.353  47.126
Circulante  3.999  7.880  18.390  47.126
Não circulante  7.963
(a) Do montante total, o valor de R$ 23.500 corresponde a dívida da investida indireta WTorre Engenharia e Construção S.A.
com a empresa Crystals Empreendimentos Imobiliários Ltda pela compra de investimento, conforme nota explicativa nº 6.e.
Provisão do programa de resultados variáveis do exercício de 2018; (b) O saldo esta composto por obrigações da investida
indireta Real Arenas, o principal saldo corresponde ao montante de R$ 5.400 referente ao contrato de serviços administração e
operação da Arena, que não encontra-se vigente, a investida esta em negociação para a liquidação do saldo devedor; (c) Re-
gistro dos serviços executados e à faturar.
20. Provisões para contingências e demandas judiciais

Estimativa de Perda Provável
Controladora Consolidado

Natureza do processo (a) 2021 2020 2021 2020
Tributária  16.476  15.900  16.797  15.900
Cível  19.266  26.751  54.245  51.446
Trabalhista  250  537  10.846  16.983
Total  35.992  43.189  81.888  84.329
Circulante  -  -  -  -
Não circulante  35.992  43.189  81.888  84.329

Controladora Consolidado
Contingência - garantia de obra (b) 2021 2020 2021 2020
Assistência técnica de Obras  -  -  2.204  3.864
Total  -  -  2.204  3.864
Circulante  -  -  1.478  3.333
Não circulante  -  -  726  531

Controladora Consolidado
Total Provisão para contingências 2021 2020 2021 2020
Circulante  -  -  1.478  3.333
Não circulante  35.992  43.189  82.614  84.860
a. Provisão para demandas judiciais: a) A Companhia e as suas controladas são parte (polo passivo) em ações judiciais e
processos administrativos, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e
outros assuntos; b) A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais
pendentes e, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações
em curso, como se segue:
Movimentação das contingências- Estimativa de Perda Provável Consolidado
Descrição 2021 2020
Saldo Inicial 84.329 75.661
Trabalhistas constituídas 341 79
Cíveis constituídas 21.407 18.823
Tributárias constituídas 5.100 2.702
Liquidações ocorridas (29.289) (12.936)
Saldo Final 81.888 84.329
Existem ainda outras contingências passivas envolvendo questões trabalhistas, tributárias e cíveis avaliados pelos assessores
jurídicos como sendo de risco possível, no montante estimado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo
em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Adicionalmente, vale mencionar que
independentemente da natureza da contingência que a Companhia possui nenhum registro contábil foi efetuado, bem como
nenhum deposito judicial foi constituído para nenhuma das contingências que a Companhia detém, com base na avaliação de
seus consultores jurídicos, classificou como possíveis, não sendo, portanto, requerida provisão na data. Os montantes estima-
dos são demonstrados a seguir:
Estimativa de perda possível Estimativa de Perda Possível

Controladora Consolidado
Natureza do processo 2021 2020 2021 2020
Tributário - - 2.750 26
Cível - 1.365 83.357 48.023
Trabalhista 587 - 1.286 5.777
Total 587 1.365 87.393 53.826

Estimativa de Perda Possível
Controladora Consolidado

Natureza do processo 2021 2020 2021 2020
Tributário - - 21.424 26
Civel - 1.365 88.474 48.023
Trabalhista - - 699 5.777
Total - 1.365 110.596 53.826
Provisão para garantias de obras: As provisões de custos com obras referem-se às estimativas de gastos a incorrer posterior
a entrega das obras, sendo que essas provisões foram calculadas com base na análise da média histórica de custos incorridos
referentes a garantias prestadas, comparados ao custo total das obras encerradas. Dessa forma, foram definidos percentuais
para cada setor e segmento de atuação da investida direta WTorre Engenharia, aplicados sobre a produção total das obras
concluídas, como estimativa de gastos com reparos e manutenções a incorrer. Atualmente a investida não possui nenhuma
obra em andamento e não há novas provisões. A Administração revisou os valores provisionados e ajustou seu saldo e estima
que o prazo de realização desta provisão seja no máximo de 5 anos, após a entrega da obra, em razão dos prazos legais.
21. Contratos de mútuos e outras operações de partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos, assim
como, as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de
transações com a Companhia com sua controladora, entidades controladas em conjunto, controladas, coligadas, joint ventures
e outras partes relacionadas.
a. Contratos de mútuos com partes relacionadas

Controladora Consolidado
Ativo não circulante Encargos Financeiros 2021 2020 2021 2020
Real Senador Empreend. Imobiliário Ltda. sem juros  34.965  1.484  -  -
WTorre Engenharia e Construção Ltda. sem juros  20.089  6.888  -  -
WTorre Obras e Projetos Ltda. (i) sem juros  7.397  4.863  7.397  4.863
Vértico Shopping Centers S.A sem juros  1.379  -  -  -
WT Live Entretenimento e Participaçõees Ltda. (i) sem juros  733  -  733  -
WT Participações Ltda. (i) sem juros  -  -  4.371  -
Outros (i) sem juros  3.156  112  3.210  142
Total  67.719  13.347  15.711  5.005

Controladora Consolidado
Passivo não circulante Encargos Financeiros 2021 2020 2021 2020
Rondonópolis II (iii) sem juros 101.468 102.588 101.468 102.588
Real Logística Participações Ltda. sem juros 101.648 95.717 - -
Real Entretenimento Participações Ltda. sem juros 55.480 61.336 - 135
Eco Rio Ambiental Ltda. sem juros 56.476 56.501 - -
Real AI Torre D Empreendimentos Ltda. sem juros 49.474 50.065 - -
Real Techpark sem juros 45.800 45.800 45.800 45.800
Real IBP Empr. Imobiliário Ltda. sem juros 32.785 32.825 - -
Real Itupeva sem juros 24.922 24.989 - -
Real Cajamar Desenvolvimento Imob. Ltda. sem juros 21.084 21.094 - -
Real Ativos Imob. Participações Ltda. sem juros 23.159 16.467 - -
Real AI Vila Nova Empr. Imob. Ltda sem juros 15.163 15.163 - -
PNU Nações Unidas Desenv. Imb. S.A (i) sem juros 21.901 7.679 21.901 7.679
Real AI Rebouças Emp. Imob.Ltda. sem juros 4.515 4.515 - -
Real Corporate e Participações Ltda. sem juros 3.913 4.099 - -
WT Participações Ltda (i) sem juros 42.110 2.800 42.110 2.800
TJF Participações Ltda (i) sem juros 2.401 2.401 2.401 2.401
Espólio Walter Torre Júnior sem juros 23.058 - 23.058 -
Outros sem juros 13.641 26.417 26.744 27.227
Total 638.998 570.456 263.482 188.630
(i) Empresa coligada da WTorre S.A. Os contratos de mútuo não contemplam encargos financeiros e têm vencimento em 31 de
dezembro de 2023. a) Remuneração dos administradores: No exercício de 2021 houve remuneração ao Administrado da
Companhia no montante de R$ 1.588 ( R$ 1.356 exercício 2020).
22. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 15.505
dividido em 2.250.238 (dois milhões, duzentos e cinquenta mil, e duzentas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem
valor nominal e com direito a voto. As ações, se necessário, serão representadas por Certificados de Múltiplos de Ações, que
levarão a assinatura do Diretor Presidente. A transferência das ações operar-se-á por termos lançados em livro próprio da
Companhia.
(i) Posição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2021
Acionista Participação Quantidade de ações
Wall-T Participações Eireli 100% 2.250.238
Total 100% 2.250.238
(ii) Dividendos: O saldo dos lucros líquidos após a constituição da reserva legal, dividendos obrigatórios e ajustado refe-
rente à parcela de lucros não realizados terá a aplicação que for lhe dada pela Assembleia Geral, mediante a posição do
Conselho de Administração, observada as disposições legais. A Companhia no exercício encerrado em 2021 apresenta
prejuízos e consequentemente não haverá distribuição de dividendos. b. Adiantamento para futuro aumento de capital:
A Companhia recebeu aportes da sócia Wall-T Participações Eireli, o montante acumulado até o exercício 2021 é R$ 509
(R$ 350 exercício 2020).
23. Receitas - a. Receitas líquidas: As receitas líquidas estão compostas conforme quadro a seguir:

Consolidado
Descrição 2021 2020
Receita de Serviços Nacional  19.348  21.822
Receita de Arrendamento  2  414
Receita de Venda Imobiliária  95.385  28.066
Receita de cessão de uso de espaço, Naming Rights e outros  49.976  52.491
Total Receitas  164.711  102.793
(-) Distratos/Devoluções  -
(-) Impostos sobre as receitas  (8.928)  (7.785)
Total 155.783  95.008
24. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Juros sobre Emprés., CRI, IOF, Debênt. e Parcelamento (40.789) (28.938) (177.032) (128.063)
Provisão/Reversão de juros e multa sobre fornec. em atraso 3 (932) 3.028 (2.649)
Variação Monetária/Cambial Passiva s/ Emprés. outras (494) - (5.808) (8.325)
Comissões e Despesas Bancárias, multa, juros e outras (8.697) (2.528) (24.103) (9.275)
Provisão de juros e mora de passivos (32.778) (8.364) (76.166) (33.879)
Reversão provisão de juros e mora de passivos - 37.032 17.096 27.752
Despesas financeiras (82.755) (3.730) (262.985) (154.439)
Juros e Variação sobre Direitos Creditórios e outros - - 59.660 59.942
Variação Monetária Ativa/Variação Cambial Ativa - - 3.708 3.744
Descontos obtidos 184 10.985 1.593 11.014
( - ) Pis sobre Receitas Financeiras (1) (71) (75) (120)
( - ) Cofins sobre Receitas Financeiras (8) (439) (462) (740)
Juros sobre contratos e outros - - 184 835
Receitas financeiras 175 10.474 64.608 74.675
Resultado Financeiro Líquido (82.580) 6.744 (198.377) (79.764)
25. Outras receitas e (despesas) operacionais liquidas

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Ajuste de aval. patrimonial (NE 7) (4.668) (8.254) (4.668) (8.254)
Desconto Parcelamento (NE 17.a.i) 14.550 - 88.216 5.779
Reversão/Provisão devedores duvidosos 399 - 13.486 947
Const./Rever. de Prov. para Contingências 10.080 (5.298) 8.741 (3.026)
Resultado na Dação em pagamento - - 2.046 2.265
Indenizações trabalhista, civil e tributário (2.268) (646) (7.662) (9.319)
Perda/Ganho de Recebíveis - - (761) (581)
Resultado na Alienação de Investimentos 1.128 (597) 7.786 (269)
Total 19.222 (14.795) 107.184 (12.458)
26. Instrumentos financeiros - a. Gerenciamento de risco financeiro: A Administração da Companhia adota uma
política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as suas
áreas críticas, garantindo que as condições do negócio reduzam o risco real: • Risco de mercado: é o risco que alte-
rações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos do Grupo ou no valor
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retor-
no. Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ati-
vas e passivas. Nas operações de emissão de CRI, efetuadas por controlada, esse risco é minimizado pela compati-
bilidade entre os títulos emitidos e os recebíveis que lhes dão lastro. Desta forma ficam neutralizados os efeitos da
variação de indexadores uma vez que o mesmo é utilizado para a correção dos direitos creditórios recebidos e do
CRI emitido. Nas demais operações captação indexadas por CDI, TR, ou IGPM, é feito o monitoramento constante da
variação destes índices no mercado spot e futuro, avaliando-se a necessidade pontual de contratação de derivativos
exclusivamente como mitigadores de risco, dentro da política de conservadorismo adotada pelo Grupo. Sob o prisma
do risco de moedas, e considerando o fato de juros e principal dos empréstimos contratados serem denominados na
moeda do empréstimo, em sua ampla maioria em Reais é proporcionada naturalmente uma proteção econômica sem
a contratação de derivativos, fazendo com que a contabilidade de hedge não seja aplicada nessas circunstâncias.
Cabe ressaltar que assim como no monitoramento do descasamento de outros índices de juros e/ou inflação, em ca-
sos específicos que envolvam o risco de moeda e que requeiram uma política de conservadorismo poderá ser contra-
tado um instrumento financeiro de proteção. Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados em
moeda estrangeira, o Grupo garante que, quando existe, sua exposição líquida é mantida a um nível aceitável, com-
prando ou vendendo moedas estrangeiras a taxas à vista, quando necessário, para tratar instabilidades de curto pra-
zo; • Risco de crédito: considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de proble-
mas financeiros com suas contrapartes nos negócios realizados, que as levem a não honrar os compromissos assu-
midos com a Companhia, esta realiza operações preponderantemente com empresas de grande porte, além de serem
submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualidade na
solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quan-
do aplicável, os instrumentos de formalização de contratos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como:
avais, co-obrigações, hipotecas, fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio; • Risco de liquidez: é o risco
em que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a
reputação do Grupo; • Risco operacional: é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura do Grupo e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações do Grupo. O obje-
tivo do Grupo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação
do Grupo e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade.
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é
atribuída à alta administração dentro de cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimen-
to de padrões gerais do Grupo para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para

segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para a reconcili-
ação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Documentação de con-
troles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de
controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as
ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissi-
onal; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. Análise de sensibilidade:
A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão
expostos, basicamente representados por variações de índices de inflação (IGP-M) e variação de taxa de juros (CDI,
TR). Com base no relatório FOCUS foi extraída a projeção dos indexadores IGP-M e CDI para o ano de 2021, e este
definido como o cenário provável. A projeção de TR para 2021 foi extraída da Suma Econômica. Foram calculados
cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos. Salientamos que para análi-
se de sensibilidade das operações de Certificados de Recebíveis Imobiliários existe um descasamento entre o fluxo
econômico e fluxo financeiro, haja vista que do ponto de vista econômico são reconhecidos apenas os arrendamentos
do exercício atual com as devidas correções de inflação, e para os Certificados de Recebíveis Imobiliários são reco-
nhecidas as correções de inflação sobre o saldo devedor, porém não há descasamento no fluxo financeiro, pois os
arrendamentos dão lastro para pagamento das parcelas dos Certificados de Recebíveis Imobiliários. Segue abaixo o
demonstrativo da análise de sensibilidade:
Análise de sensibilidade – Resumido Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI ou Selic 2,25% 3,38% 4,50% 5,63% 6,75%
IGPM 2,59% 3,89% 5,18% 6,48% 7,77%
TR 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
USD 2,00% 3,00% 4,00% 5,00% 6,00%
AÇÕES BR PROPERTIES 4,10 6,15 8,20 10,25 12,30

Cenário
Saldo Líquido Cenário  Favorável Cenário Desfavorável

Ativos e Passivos Líquidos 31/12/2021 Variação 50% Variação 25% Provável Variação 25% Variação 50%
CDI ou Selic (1.959.918) (44.098) (66.147) (88.196) (110.245) (132.294)
IGPM 53.862 4.185 3.488 2.790 2.093 1.395
TR - - - - - -
USD - - - - - -
AÇÕES BR PROPERTIES 13.174 6.587 3.294 - (3.294) (6.587)

(1.892.882) (33.326) (59.366) (85.406) (111.446) (137.486)
EFEITO RESULTADO 52.080 26.040 - (26.040) (52.080)
Saldos no Balanço Saldo em 31/12/2021 CDI ou Selic  IGPM  TR  USD  AÇÕES Sem Indexador
ATIVOS
Disponibilidades 4.365 1.971 - - - - 2.394
Caixa e Bancos 2.394 - - - - - 2.394
Aplicações Financeiras 1.971 1.971 - - - - -
Contas a Receber 67.183 - 40.939 - - - 26.244
Crédito Imobiliário - CIPASA 40.939 - 40.939 - - - -
Outros Clientes 26.244 - - - - - 26.244
Diretos Creditórios 177.299 - 177.299 - - - -
Diretos Creditórios 177.299 - 177.299 - - - -
Impostos a Recuperar 29.925 5.870 - - - - 24.055
INSS 5.870 5.870 - - - - -
Outros impostos 24.055 - - - - - 24.055
Instrumento Financeiro Disponível para Venda 13.174 - - - - 13.174 -
Instrumento Financeiro Disponível para Venda 13.174 - - - - 13.174 -
Contratos de mútuos 15.711 - - - - - 15.711
Contratos de mútuos 15.711 - - - - - 15.711
Outros Ativos 27.114 - - - - - 27.114
Outros Ativos 27.114 - - - - - 27.114
Total dos Ativos com Riscos Financeiros 7.841 218.238 - - 13.174
PASSIVOS
Fornecedores 134.221 - - - - - 134.221
Fornecedores 134.221 - - - - - 134.221
Obrigações sociais e trabalhistas 7.810 - - - - - 7.810
Obrigações sociais e trabalhistas 7.810 - - - - - 7.810
Empréstimos & Financiamentos 1.083.511 1.083.511 - - - - -
Empréstimos & Financiamentos 1.083.511 1.083.511 - - - - -
Custo de Transação - - - - - - -
Debêntures a Pagar 698.273 698.273 - - - - -
Debêntures a Pagar 698.273 698.273 - - - - -
Custo de Transação - - - - - - -
Cerificado de Recebível Imobiliário - CRI’s 164.376 - 164.376 - - - -
Cerificado de Recebível Imobiliário - CRI’s 164.376 - 164.376 - - - -
Custo de Transação - - - - - - -
Obrigações Fiscais 215.734 185.975 - - - - 29.759
Impostos Parcelados 185.975 185.975 - - - - -
Outros Impostos 29.759 - - - - - 29.759
Adiantamentos de clientes 90.530 - - - - - 90.530
Adiantamentos de clientes 90.530 - - - - - 90.530
Contratos de mútuos 263.482 - - - - - 263.482
Contratos de mútuos 263.482 - - - - - 263.482
Outros Passivos 108.987 - - - - - 108.987
Outros Passivos 108.987 - - - - - 108.987
Total dos Passivos com Riscos Financeiros 1.967.759 164.376 - - -
Ativos e Passivos Líquidos (1.959.918) 53.862 - - 13.174
Demonstrativo de cálculo a valor presente dos arrendamentos a receber versus CRI: Os Certificados de
Recebíveis Imobiliários (CRI) são títulos colocados no mercado com o objetivo de captar recursos que viabilizem a
aquisição de recebíveis ou a quitação de empréstimos ponte captados para a aquisição dos terrenos e construção
dos empreendimentos que darão origem aos recebíveis. As condições estabelecidas para resgates dos títulos são
definidas em virtude das taxas, dos indexadores, dos prazos e do fluxo de amortizações dos recebíveis que lhes dão
lastro, gerando compatibilidade entre ativos e passivos. A captação dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI)
não se concretizará se não existirem oportunidades de aquisição ou geração de recebíveis em condições adequadas
à garantia dos recursos captados. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A
Companhia não possui operações com instrumentos financeiros não refletidas nas demonstrações financeiras em 31
de dezembro de 2020. Exceto pelos contratos de mútuos mencionados na Nota Explicativa nº 22, o valor contábil dos
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial reflete, conforme avaliação da administração, a melhor
estimativa de valor de mercado, pois cada instrumento contém variáveis de juros, riscos de mercado e de crédito, que
na inexistência de um mercado ativo, não permitem que estes valores sejam recompostos com premissas diferentes
daquelas em que as operações foram originalmente pactuadas. (i) Empréstimos e recebíveis: Os demais ativos fi-
nanceiros incluem caixa e equivalentes de caixa, arrendamentos a receber, demais recebíveis e contratos de mútuo,
os quais estão classificados como empréstimos e recebíveis. Disponível para venda: O saldo em instrumento finan-
ceiro disponível para venda refere-se às ações da BR Properties S.A., registradas a valor justo. Passivos financei-
ros registrados ao custo amortizado: Empréstimos e financiamentos, instrumentos de dívida (CRI, Debêntures e
cessão de direitos) e outras obrigações a pagar estão classificados e registrados ao custo amortizado. Partes relaci-
onadas: Representam o saldo original da dívida uma vez que os contratos firmados com partes relacionadas não
preveem a incidência de juros ou atualização, bem como não há vencimento estipulado para a referida dívida. Deter-
minação do valor justo dos instrumentos financeiros: A Companhia divulga seus ativos e passivos financeiros a
valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, os quais se referem a con-
ceitos de avaliação e requerimentos de divulgações sobre o valor justo. Especificamente quanto à divulgação, a Com-
panhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a
isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com
inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração; • A valorização em 3 níveis
de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs
observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem
as premissas de mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a
seguir: • Nível 1 - Preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Preços cotados em
mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados
não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; • Nível 3 - Instrumentos cujos inputs
significantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ativos financeiros da companhia à classificação
geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia de valorização:
Descrição Controladora Consolidado
Ativos Nível Hierarquia 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros:
Disponíveis para venda - BR Properties 1 13.174 17.842 13.174 17.842
Total 13.174 17.842 13.174 17.842
O investimento em ativo financeiro disponível para venda está classificado no Nível 1, pois a forma de valorização do valor
justo ocorre através da cotação do preço das ações na bolsa de valores. (*) O método de apuração do valor de mercado
utilizado pela Companhia consiste em apurar o valor futuro com base nas condições contratadas e determinar o valor pre-
sente com base em curvas de mercado, extraídas da base de dados da Bloomberg e BM&F. Categoria dos instrumentos
financeiros: Segue o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente à Controladora em 31 de dezembro
de 2021 e 2020:

Controladora
2021 2020

Empréstimos Disponível Passivos Empréstimos Disponível Passivos
Ativos e recebíveis para venda financeiros Total e recebíveis para venda financeiros Total
Custo amortizado   
Caixa e equivalentes
de caixa 204 - - 204 86 - - 86
Instrumento financeiro - 13.174 - 13.174 - 17.842 - 17.842
Créditos fiscais 1.062 - - 1.062 1.062 - - 1.062
Contratos de Mútuo 67.719 - - 67.719 13.347 - - 13.347
Outros Ativos 4.314 - - 4.314 5.782 - - 5.782
Total do ativo 73.299 13.174 - 86.473 20.277 17.842 - 38.119
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - - 13.683 13.683 - - 18.170 18.170
Obrigações sociais e
trabalhistas - - 1.607 1.607 - - 4.566 4.566
Empréstimos e
financiamentos - - 296.973 296.973 - - 262.975 262.975
Debêntures a pagar - - 447.770 447.770 - - 405.428 405.428
Obrigações fiscais e
impostos parcelados - - 215.655 215.655 - - 40.722 40.722
Contratos de Mútuo - - 263.482 263.482 - - 570.456 570.456
Outros Passivos - - 110.445 110.445 - - 7.880 7.880
Total do passivo - - 1.349.615 1.349.615 - - 1.310.197 1.310.197
Segue o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente ao Consolidado em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Consolidado
2021 2020

Empréstimos Disponível Passivos Empréstimos Disponível Passivos
Ativos e recebíveis para venda financeiros Total e recebíveis para venda financeiros Total
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 4.365 - - 4.365 3.216 - - 3.216
Instrumento financeiro - 17.842 - 17.842 - 17.842 - 17.842
Contas a receber 71.761 - - 71.761 - 34.378 - 34.378
Direitos Creditórios 177.299 - - 177.299 - 199.125 - 199.125
Adiantamentos a
Fornecedor 6.700 - - 6.700 - 4.802 - 4.802
Créditos fiscais 29.925 - - 29.925 - 27.510 - 27.510
Outros Ativos 22.536 - - 22.536 - 30.374 - 30.374
Contratos de Mútuo 15.711 - - 15.711 - 5.005 - 5.005
Total do ativo 328.297 17.842 - 346.139 3.216 319.036 - 322.252
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores 134.221 - - 134.221 155.576 - - 155.576
Obrigações sociais e
trabalhistas 7.810 - - 7.810 41.917 - - 41.917
Empréstimos e
financiamentos 1.083.511 - - 1.083.511 1.118.626 - - 1.118.626
Debêntures a pagar 698.273 - - 698.273 619.826 - - 619.826
Certificado de recebíveis
imobiliários 164.376 - - 164.376 189.562 - - 189.562
Obrigações fiscais e
impostos parcelados 215.655 - - 215.655 218.171 - - 218.171
Outros Passivos 26.353 - - 26.353 47.126 - - 47.126
Contratos de Mútuo 263.482 - - 263.482 188.630 - - 188.630
Adiantamentos de
clientes 90.530 - - 90.530 76.590 - - 76.590
Total do passivo 2.684.211 - - 2.684.211 2.656.024 - - 2.656.024
27. Seguros: A investida indireta Real Arenas contratou apólice de seguros com a seguradora Allianz Seguros S.A. e
AIG Seguros Brasil S.A., desde o período de novembro de 2021 a novembro de 2022. As coberturas contratadas fo-
ram de risco operacionais R$ 452 e responsabilidade civil R$ 320.
28. Eventos subsequentes - a) Alterações estatutárias: Em 22 de Junho de 2022 foi realizada a Assembleia Geral
Ordinária para receber e homologar a renúncia apresentada pelo Diretor o Sr. Luis Fernando Casari Davantel do car-
go de Diretor Financeiro e aprovar a eleição do novo Diretor o Sr. Cláudio Vinícius Coutinho Macedo ao cargo de
Diretor sem designação específica. b) Parcelamentos de Impostos federal e Municipal: Em fevereiro de 2022, as
investidas diretas e indiretas WTorre Engenharia, Real Entretenimento Participações Ltda., WTorre Parauapebas Em-
preendimentos Residenciais Ltda., Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A, Real AI Torre D Empreendimento
Imob. Ltda., Vertico Shopping Centers S.A, Real Logística Participações Ltda., aderiram a mais um parcelamento na
modalidade Transação Excepcional, publicado pela Lei 13.988/20, referente aos débitos previdenciários e demais
débitos que não estavam em dívida ativa quando do primeiro parcelamento em dezembro de 2021, motivo pelo qual
não foram parcelados, o montante consolidado e atualizado no momento da adesão foi de R$ 1.171 na consolidação
parcelamento as investidas diretas e indiretas, obtiveram o benefício redução de multas, juros e encargos no valor de
R$ 302, o saldo parcelado após as reduções, correspondem ao montante total de R$ 654 de débitos previdenciários e
R$ 215 de demais débitos, que serão liquidados em 60 e 84 meses respectivamente. c) Empréstimos e financia-
mentos: Em 16 de fevereiro de 2022, o empréstimo bancário contrato nº 575.654-5 que a investida direta Wtorre En-
genharia e Construção Ltda. tinha com a instituição financeira Bradesco S.A, foi quitado pelo montante de R$ 28.000
(vinte e oito milhões). Em 09 de fevereiro de 2023, o empréstimo bancário CCB nº 100114110019000 que a Compa-
nhia tinha com a instituição financeira Itaú Unibanco S.A, foi quitado pelo montante de R$ 35.566 (trinta e cinco mi-
lhões e quinhentos e sessenta e seis mil reais), sendo que o valor de R$ 21.439 (vinte e um milhões e quatrocentos e
trinta e nove mil reais) foi pago através de recursos financeiros e R$ 14.216 (quatorze milhões e duzentos e
dezesseis mil reais) foi pago através de cessão de crédito de 58.086 (cinquenta e oito mil e oitenta e seis) ações que
possuía da investida BW Properties S.A. d) Investimento: Em 09 de fevereiro de 2023, conforme o contrato de ces-
são de créditos a Companhia cedeu 58.086 (cinquenta e oito mil e oitenta e seis) ações que possuía da investida BW
Properties S.A, para quitação parcial do empréstimo bancário CCB nº 100114110019000 que a Companhia tinha com
a instituição financeira Itaú Unibanco S.A, pelo preço de R$ 14.216 (quatorze milhões e duzentos e dezesseis mil
reais). e) Contratos com clientes: Em janeiro de 2022 a investida indireta Real Arenas Empreendimento Imobiliário
S.A. firmou um novo contrato de veiculação de marca e outras avenças com o cliente Galera.Bte, com vigência de 3
anos, no valor anual de R$ 1.530 (um milhão e quinhentos e trinta mil reais). Em abril de 2022 a Investida indireta
Real Arenas Empreendimento Imobiliário S.A firmou um novo contrato de veiculação de marca e outras avenças com
o cliente Motorola Mobility Comércio de Produtos Eletrônico, com vigência de 12 meses, no valor total de R$ 2.400
(dois milhões e quatrocentos mil reais). f) Incorporação: Em março de 2022, as investidas indiretas Real AI Vila Nova
Empreendimento Imob. Ltda e Real AI Rebouças Empreendimento Imob. Ltda., foram incorporadas na investida direta
Real Ativos Imobiliários, conforme laudo e alterações societárias registradas na JUCESP. Em março de 2022, a
investida indireta Real Itupeva Empreendimentos Imob. Ltda. foi incorporada na investida direta Real Logística Parti-
cipações Ltda., conforme laudo e alteração societária registrada na JUCESP. Em março de 2022, as investidas indire-
tas WTorre Residencial RJ Empreendimentos Imob. Ltda., WTorre Residencial RJ I Empreendimentos Imob. Ltda.,
WTorre Residencial RJ II Empreendimentos Imob. Ltda., foram incorporadas na investida direta WTorre Engenharia e
Construção Ltda., conforme laudo e alterações societárias registradas na JUCESP. g) Supremo Tribunal Federal
(“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023 o
Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso Extraor-
dinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais
tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento
diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de reco-
lher algum tributo, essa permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o paga-
mento é devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos desta deci-
são do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da administração suportada por seus
assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de
dezembro de 2021.
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TERÇA-FEIRA, 19 DE DEZEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Aos Acionistas e Administradores da WTorre S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da WTorre S.A. (“Companhia”),
que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da WTorre S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil Base para opinião
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à WTorre S.A. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Partes Relaci-
onadas: Conforme divulgado nas Nota Explicativa nº 21, a Companhia e suas controladas mantém saldos e operações em
montantes significativos com partes relacionadas em condições diferentes daquelas que poderiam ser realizadas com ter-
ceiros. Consequentemente, os impactos das referidas operações, nas demonstrações contábeis da Companhia, poderiam
ser diferentes caso tivessem sido efetuadas com partes não relacionadas. Estas demonstrações contábeis devem ser ava-
liadas neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Principais assuntos de auditoria:
Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Continuidade
Operacional: As demonstrações contábeis foram elaboradas utilizando-se o pressuposto da continuidade operacional, ten-
do como premissa o fato de que a Companhia está em atividade e de que espera continuar operando por um futuro previsí-
vel de ao menos 12 meses a partir da data do balanço. Essa premissa leva em consideração o pressuposto de que a direto-
ria não pretende liquidar a Companhia ou interromper as operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista além des-
sas. A nota explicativa n° 1 às demonstrações contábeis detalha como a diretoria da Companhia concluiu que há uma ex-
pectativa razoável quanto a sua continuidade operacional para suportar a preparação das demonstrações contábeis com o

uso deste pressuposto. A Companhia incorreu no prejuízo de R$ 134.447 mil durante o exercício findo em 31 de dezembro
de 2021 e, nessa data, possui patrimônio líquido negativo, individual e consolidado, de R$ 1.758.615 mil, bem como o pas-
sivo circulante consolidado excedeu o total do ativo circulante consolidado em R$ 1.864.135 mil. A avaliação da diretoria,
descrita na referida nota explicativa, inclui medidas já implementadas e em andamento para manter a continuidade
operacional. Os cálculos que sustentam as premissas de rentabilidade esperada e fluxo de caixa requerem que a diretoria
faça julgamentos com alto grau de subjetividade, além de análise sobre todos os novos acordos firmados e em andamento
pela diretoria, principalmente aqueles com instituições financeiras. Dessa forma, devido ao grau de julgamento envolvido
na avaliação da adequação da utilização do pressuposto de continuidade pela diretoria da Companhia na preparação das
demonstrações contábeis, consideramos esse um assunto significativo para nossa auditoria. Resposta da auditoria sobre
o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, (i) a obtenção e análise da avaliação preparada
pela diretoria da Companhia quanto às incertezas significativas relacionadas à capacidade de continuidade operacional
preparadas pela Companhia para os próximos 12 meses a partir da data do balanço; (ii) a avaliação dos acordos comerci-
ais sobre prorrogações e alongamento dos vencimentos dos contratos com instituições financeiras, incluindo negociações
subsequentes; e (iii) a avaliação da adequação das divulgações da Companhia, incluídas nas notas explicativas nºs 1, 13,
14 e 15 das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Baseados nos procedimentos de auditoria efetuados, que
estão consistentes com a avaliação da diretoria da Companhia, consideramos aceitável o julgamento da diretoria da Com-
panhia de que não existe incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional, no contexto das demonstrações
contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser
que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
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eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objeti-
vo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de junho de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
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Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ n° 01.637.895/0001-32 - NIRE 35300370554

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 08 de Dezembro de 2023
1. Data, Hora e Local: A reunião foi realizada às 15 horas do dia 08 de dezembro de 2023, por vídeo conferência, centralizada na sede social da Votorantim 
Cimentos S.A. (“Companhia”), nos termos do Artigo 21, §4°, do seu Estatuto Social. 2. Convocação: Os membros do Conselho de Administração foram 
devidamente convocados nos termos do artigo 9.1.3 de seu Regimento Interno. 3. Presença: Presentes os seguintes membros do Conselho de Administração 
da Companhia: Srs. Luiz Antonio dos Santos Pretti (Presidente do Conselho de Administração), Clarissa de Araújo Lins, Fabio Ermírio de Moraes, Francisco de 
Sá Neto, José Roberto Ermírio de Moraes Filho, Marcelo Strufaldi Castelli e Sergio Augusto Malacrida Junior. 4. Composição da Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti e secretariados pelo Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) a realização, pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão (conforme definido abaixo), de sua 16a (Décima Sexta) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor total de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) (“Emissão” e 
“Debêntures”, “Oferta” respectivamente), a serem distribuídas por meio de oferta pública, realizada sob o rito de registro automático de distribuição, com dispensa 
de análise prévia, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 e do artigo 26, inciso V, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 
160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”), e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de instituição(ões) 
financeira(s) responsável(eis) pela coordenação. Colocação e distribuição pública das Debêntures, sob regime de garantia firme de colocação com relação à 
totalidade das Debêntures, e serão destinadas a investidores profissionais, assim definidos nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolução CVM n° 30, de 11 de 
maio de 2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”); (ii) a autorização à diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, para tomar todas as medidas 
para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo (a) celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários ou convenientes 
às matérias acima; e (b) contratar instituição(ões) financeira(s) integrante(s) do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta 
(“Coordenador Líder”) e os demais prestadores de serviços necessários para a Emissão e a Oferta (tais como agente fiduciário, escriturador, banco liquidante, 
assessores jurídicos, B3 e demais instituições e/ou prestadores de serviços que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta), 
fixando-lhes os respectivos honorários; e (iii) a ratificação de todos os atos relacionados às matérias acima que tenham sido praticados pela administração 
anteriormente à data da reunião do Conselho de Administração. 6. Deliberações: Preliminarmente, os membros do Conselho de Administração da Companhia 
aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 1°, da Lei n° 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”). Após, examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia presentes 
deliberaram por unanimidade de votos, e sem quaisquer restrições ou ressalvas: 6.1. Autorizar a realização da Emissão, nos termos do artigo 59, parágrafo 1°, 
da Lei das S.A., do artigo 20, inciso (xvi) do Estatuto Social da Companhia, com as seguintes características principais, a serem detalhadas e reguladas por meio 
da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 16a (Décima Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Votorantim Cimentos S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia e, na qualidade de representantes do debenturistas, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”). A Emissão e as Debêntures possuem as seguintes características e condições principais, 
as quais serão detalhadas e reguladas no âmbito da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: A Emissão é a 16a (décima sexta) emissão de debêntures 
da Companhia; (ii) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (iii) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”); (iv) Colocação e Procedimento de Distribuição: As 
Debêntures serão objeto de oferta pública, a ser realizada com a intermediação do Coordenador Líder, exclusivamente para Investidores Profissionais, nos 
termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, conforme o “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, Sob Regime de Garantia Firme de Colocação, da 16a (Décima Sexta) Emissão da Votorantim Cimentos S.A.” (“Contrato de 
Distribuição”) a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder, sob o regime de garantia firme de colocação, com relação à totalidade das Debêntures. 
A Oferta terá como Público-Alvo exclusivamente Investidores Profissionais; (v) Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a 
forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão), e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem 
custodiadas eletronicamente na B3, será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista, nos termos previstos na Escritura de Emissão. O 
plano de distribuição seguirá o procedimento descrito no artigo 49 da Resolução CVM 160, observado o disposto no Contrato de Distribuição, não havendo 
qualquer limitação em relação à quantidade de investidores acessados pelo Coordenador Líder; (vi) Data de Emissão: a data de emissão das Debêntures será 
o dia 20 de dezembro de 2023 (“Data de Emissão”); (vii) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade 
será a data de primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); (viii) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em 
ações da Companhia; (ix) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das S.A.; (x) Prazo e Data de 
Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das Debêntures em razão da ocorrência de uma Oferta de Resgate Antecipado 
(conforme abaixo definida), de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), do vencimento antecipado das Debêntures ou da Aquisição 
Facultativa (conforme abaixo definido) com cancelamento da totalidade das Debêntures, conforme os termos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures 
terão prazo de vencimento de 2557 dias, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 20 de dezembro de 2030 (“Data de Vencimento”); (xi) Valor 
Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (xii) Quantidade de Debêntures Emitidas: 
Serão emitidas 500.000 (quinhentas mil) de Debêntures; (xiii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas 
de acordo com os procedimentos da B3, observado o Plano de Distribuição, conforme definido no Contrato de Distribuição. O preço de integralização das 
Debêntures (i) na primeira data de integralização, será o seu Valor Nominal Unitário; e (ii) nas datas de integralização posteriores à primeira data de integralização, 
será o Valor Nominal Unitário acrescido da respectiva Remuneração das Debêntures (conforme abaixo definido), calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade até a data da efetiva integralização. A integralização das Debêntures será à vista e em moeda corrente nacional, no ato da subscrição das 
Debêntures; (xiv) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (xv) Remuneração 
das Debêntures: A partir da Data de Início da Rentabilidade, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, over extra-grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido abaixo), 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na rede mundial de computadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa 
DI-Over”), acrescida de sobretaxa (spread) de 1,48% (um inteiro e quarenta e oito centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Sobretaxa”, e, em conjunto com a Taxa DI-Over, a “Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis 
decorridos, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definido) imediatamente anterior, conforme o 
caso, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive. A Remuneração será calculada de acordo nos termos da Escritura de Emissão; (xvi) Pagamento da 
Remuneração das Debêntures: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das Debêntures em razão da ocorrência de uma Oferta de 
Resgate Antecipado (conforme abaixo definida), de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), da Amortização Extraordinária Facultativa 
(conforme abaixo definida), de resgate prevista na Escritura de Emissão, do vencimento antecipado das Debêntures ou da Aquisição Facultativa com 
cancelamento da totalidade das Debêntures, conforme os termos da Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de 
Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 20 de junho de 2024, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 20 dos meses de dezembro e junho de 
cada ano, conforme as datas previstas na tabela constante no Anexo I da Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (xvii) 
Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das Debêntures em razão da ocorrência 
de uma Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definida), de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), da Amortização 
Extraordinária Facultativa (conforme abaixo definida), do vencimento antecipado das Debêntures ou da Aquisição Facultativa com cancelamento da totalidade 
das Debêntures, conforme os termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será 
amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; (xviii) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão serão realizados pela Companhia, (i) no que se refere a pagamentos referentes ao 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, à Remuneração das Debêntures e aos Encargos Moratórios (conforme abaixo 
definido), e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3, através de procedimentos adotados pela B3; ou (ii) para 
as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador das Debêntures; ou (iii) com relação aos pagamentos que não 
possam ser realizados por meio do Escriturador das Debêntures, na sede da Companhia, conforme o caso; (xix) Encargos Moratórios: Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento 
da Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; 
e (ii) multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xx) Resgate Antecipado Facultativo Total: A 
Companhia poderá, observados os termos e condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, 
realizar, a qualquer tempo a partir de 21 de dezembro de 2025 (inclusive), o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo 
Total”), com o consequente cancelamento de tais Debêntures. Não será permitido o resgate parcial das Debêntures. Por ocasião do Resgate Antecipado 
Facultativo Total, os Debenturistas farão jus ao pagamento do Preço de Resgate, sendo certo que ao Preço de Resgate será acrescido, ainda, prêmio flat, 
incidente sobre o Preço de Resgate, conforme descrito na Escritura de Emissão (“Prêmio de Resgate”); (xxi) Amortização Extraordinária Facultativa: A 
Companhia poderá, observados os termos e condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, 
realizar, a qualquer tempo a partir de 21 de dezembro de 2025, inclusive, amortizações parciais extraordinárias facultativas sobre o saldo do Valor Nominal 
Unitário da totalidade das Debêntures, nos termos descritos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização 
Extraordinária Facultativa, os Debenturistas farão jus ao pagamento equivalente do Preço de Amortização Extraordinária, conforme definido na Escritura de 
Emissão, acrescido, ainda, de prêmio flat conforme descrito na Escritura de Emissão; (xxii) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, 
a seu exclusivo critério, realizar a qualquer tempo uma oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada oferta facultativa de resgate 
antecipado parcial), conforme definido pela Companhia, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas, que será endereçada a todos os 
Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas, para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem 
titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta Facultativa de Resgate Antecipado”); (xxiii) Aquisição Facultativa: 
A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, desde que observe: (i) o disposto no artigo 55, parágrafo 3°, da Lei das Sociedades por Ações, (ii) 
eventuais regras expedidas pela CVM e (iii) em especial, a Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), nos termos 
da Escritura de Emissão, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das 
demonstrações financeiras auditadas da Companhia (“Aquisição Facultativa”); (xxiv) Vencimento Antecipado: As Debêntures estarão sujeitas às hipóteses de 
vencimento antecipado, de forma automática e não automática, a serem definidas na Escritura de Emissão, ficando autorizada a Diretoria da Companhia a 
negociar e definir condições como prazo de cura, valores de referência, exceções e ressalvas às hipóteses de vencimento antecipado a serem previstas na 
Escritura de Emissão; e (xxv) Demais condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures serão tratadas 
detalhadamente na Escritura de Emissão. 6.2. Autorizar a diretoria da Companhia para tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo (a) 
celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima; e (b) contratar 
instituição(ões) financeira(s) integrante(s) do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta (“Coordenador Líder”) e os demais 
prestadores de serviços necessários para a Emissão e a Oferta (tais como agente fiduciário, escriturador, banco liquidante, assessores jurídicos, B3 e demais 
instituições e/ou prestadores de serviços que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta), fixando-lhes os respectivos 
honorários; e 6.3. Ratificar todos os atos relacionados às matérias acima que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data da reunião do 
Conselho de Administração. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi, por todos os presentes, assinada. Mesa: Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti - Presidente da Mesa e Presidente do Conselho de Administração; 
Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da Mesa; Conselheiros Presentes: Srs. Clarissa de Araújo Lins, Fabio Ermírio de Moraes, Francisco de Sá 
Neto, José Roberto Ermínio de Moraes Filho, Marcelo Strufaldi Castelli e Sergio Augusto Malacrida Junior. Certifico que a deliberação acima foi extraída e é cópia 
fiel daquela que consta na ata lavrada no Livro de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. São Paulo, 08 de dezembro de 2023. Pedro Cardoso 
Manduca Ferreira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 464.885/23-1 em 15/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MATHEUS FRAZÃO VIEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 25/06/2004, INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ VIEIRA FILHO E DE MARIA DO SOCORRO FRAZÃO VIEIRA; E ISABELLA SOUZA
RIBEIRO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/12/2004, RECEPCIONISTA, NATURAL DE TABOÃO DA SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARCELO SERAFIM RIBEIRO E DE MARIA MISLENE DE SOUZA.

NIELSON CAPINAN DE SANTANA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 13/02/1987, SOLDADOR, NATURAL DE CASTRO ALVES - BA, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM PORTUGAL, FILHO DE EDVALDO JOSÉ DE SANTANA E DE AMÁLIA RITA GOMES CAPINAN; E FRANCISCA MARIA ARAÚJO
BEZERRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 03/03/1991, MANICURE, NATURAL DE PEDRO II - PI, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE RAIMUNDO DA SILVA BEZERRA E DE MARIA CONSUELO DOS ANJOS ARAÚJO.

MANOEL QUERENDO DE OLIVEIRA NETO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 20/09/1971, VIGILANTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE FRANCISCO QUERENDO DE OLIVEIRA E DE MARIA DE PONTES QUERENDO DE OLIVEIRA; E
SANDRA DE JESUS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 11/11/1971, BABÁ, NATURAL DE FEIRA DE SANTANA - BA, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FILOMENO CORREIA DOS SANTOS E DE CECILIA DE JESUS DAMASCENO.

GUILHERME OLIVEIRA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/02/1999, GERENTE DE RESTAURANTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE UBALDINO OLIVEIRA DA SILVA E DE LUCICLEIA DE OLIVEIRA LIMA; E LUANA REGINA
MENDES DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/07/1999, BIÓLOGA, NATURAL DE SANTO ANDRÉ - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SANTO ANDRÉ - SP, FILHA DE ANDRÉ ARAÚJO DA SILVA E DE VALDICEIA MENDES DA SILVA.

JHONNY FERNANDES SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 06/12/1996, CORRETOR DE IMOVÉIS, NATURAL DE ARAPIRACA - AL,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE FERNANDES CRISTINO DA SILVA E DE VALDINETE DOS SANTOS SILVA; E SUELLEN
THAIS DE SALLES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 20/02/1989, ANALISTA CONTABIL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE RAIMUNDO ALEIXO DE SALLES E DE MARIA APARECIDA DA MOTTA SALLES.

SIDNEY ALVES MOREIRA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 06/12/1974, TECNICO DE CAMPO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ GONÇALVES MOREIRA E DE LOURDES ALVES MOREIRA; E LIDIANE CAROLINE DE ASSIS,
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 10/02/1981, PROFESSORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO -
SP, FILHA DE JOSE GERALDO DE ASSIS E DE LUZIA SILVA DE ASSIS.

LUAN OLIVEIRA GOMES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 24/05/1999, ANALISTA DE SUPORTE DE SISTEMAS, NATURAL DE MAUÁ - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ADEMICIO GOMES DA SILVA E DE ZENILDA FERREIRA DE OLIVEIRA; E BIANCA
STEPHANY LOPES DE JESUS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 22/07/1997, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ALBERTO LUIS DE JESUS E DE ANA LUZIA LOPES GALVÃO.

JOHNATAN BARBOSA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 05/03/1996, GERENTE DE LOJA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE SIDINEY BARBOSA DOS SANTOS E DE MARIA SELMA AMARAL DOS SANTOS; E
JENNIFER ALVES DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 22/05/1992, GERENTE COMERCIAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE VALMIR DOS SANTOS E DE ANGELA ALVES DOS SANTOS.

ALLAN GONÇALVES LOPES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 04/08/1988, ANALISTAS DE SISTEMAS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM TABOÃO DA SERRA - SP, FILHO DE ARGEMIRO LOPES DA HORA E DE MARLY GONÇALVES DA SILVA LOPES; E INGRID DAIANE
BUENO SANTIAGO, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 14/11/1991, MANICURE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ FERNANDO LINO SANTIAGO E DE DEBORA BUENO DE CAMARGO SANTIAGO.

ELTON BARBOSA FERNANDES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 29/01/1987, ESPECIALISTA DE PREVENÇÃO DE PERDA DE DADOS, NATURAL
DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE DANIEL FERNANDES E DE MARIA MARLENE FERNANDES
BARBOSA; E AMANDA MOURA MACÊDO, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 25/11/1994, CARTAZISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE IRINEU DA SILVA MACÊDO E DE ANA VASCONCELOS MOURA.

FRANCISCO ALEXSANDRO DE SOUSA CAMELO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 17/03/2000, MONTADOR DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS,
NATURAL DE ARACATI - CE, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOAQUIM CAMELO DE SOUSA E DE MARIA DE SOUSA
CAMELO; E CAROLINA VIRGINIO DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/05/1996, COZINHEIRA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARIA GORETE VIRGINIO DOS SANTOS.

DARIO MATIAS FRANCISCO BARBOSA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 07/01/1988, PEDREIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE RILSO FRANCISCO BARBOSA E DE YARA MATIAS DAS NEVES; E VALMIRA ALVES DA SILVA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/07/1988, OPERADORA DE MÁQUINA, NATURAL DE PANELAS - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE MANOEL JOSÉ DA SILVA E DE VALDIRENE ALVES DA SILVA.

GABRIEL DA SILVA OLIVEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 05/12/1990, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO - SP, FILHO DE MANOEL SEVERINO DE OLIVEIRA E DE GEDALVA RITA DA SILVA OLIVEIRA; E THAMYRES DA SILVA LOPES, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 30/01/1996, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO SANTA
MARGARIDA E DE IVANILDA DA SILVA AVELINO.

DONIZETE RONALDO DE JESUS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 31/01/1984, PORTEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE VANILDE MARIA DE JESUS; E ALINE MACHADO DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/
02/1992, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MANOEL RODRIGUES
DA SILVA E DE CELINA MACHADO DE SOUSA.

ALEXANDRE PEREIRA DE PINHO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 12/03/1990, ENGENHEIRO MECÂNICO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ADILSON PEREIRA DE PINHO E DE MARIE GEORGES ISSA DE PINHO; E YZAKELLINE
DA SILVA PESSOA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 12/10/1992, ASSISTENTE COMERCIAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ZAQUIEL PESSOA SOBRINHO E DE ILDA MARIA DA SILVA BRITO.

DANILO DUARTE PEREIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/03/1986, ANALISTA ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ FRANCISCO RODRIGUES PEREIRA E DE NEIDE APARECIDA DUARTE PEREIRA; E DEBORA
MACHADO HARAGUCHI, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 21/12/1991, ANALISTA DE ATENDIMENTO BILÍNGUE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE PAULO RIO HARAGUCHI E DE ANA MARIA MACHADO HARAGUCHI.

VITOR BRUNO DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 18/11/1996, PROFESSOR, NATURAL DE SÃO ROQUE - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM ITAPECERICA DA SERRA - SP, FILHO DE LUIZ JOAQUIM DOS SANTOS E DE CLAUDIA PATRICIA MARINHO SANTOS; E ANA CAROLINA
GOMES SOUZA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 18/04/1996, ASSISTENTE DE ATENDIMENTO AO CLIENTE, NATURAL DE ITAPECERICA DA
SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE DANIEL ANTONIO DE SOUZA E DE ROSANA MARIA GOMES SOUZA.

WILLIAM JOSE DE ALMEIDA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 08/11/1991, REPRESENTANTE DE INDÚSTRIA FARMACÊUTICA, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE VALDIR DUARTE DE ALMEIDA E DE MARIA DO AMPARO DA SILVA DE
ALMEIDA; E NAIANE SATURNINO DE MELO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 13/12/1986, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NATURAL DE IGUATU
- CE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE GERALDO SATURNINO DE MELO E DE MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA DE MELO.

JAILSON CIRILO DA SILVA JUNIOR, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 04/08/1997, AUXILIAR DE MANUTENÇÃO, NATURAL DE COTIA - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JAILSON CIRILO DA SILVA E DE SANDRA SILVA DE CARVALHO; E GABRIELE DA SILVA
SAMPAIO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 15/05/2003, TERAPEUTA CAPILAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ AUGUSTO SAMPAIO E DE SIMONE MARIA DA SILVA SAMPAIO.

ALEXANDRE COSTA RIBEIRO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/06/1999, AUXILIAR DE FATURAMENTO, NATURAL DE TERESINA - PI,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUCINO RIBEIRO E DE ZENILDE CHAVES COSTA RIBEIRO; E AMANDA LARISSA
BARBOSA CAVICHIONI, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/02/1994, GERENTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE GERALDO CAVICHIONI JUNIOR E DE JACIRA BARBOSA CAVICHIONI.

MOISÉS BISPO DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 25/08/1992, COLOCADOR DE PAPEL DE PAREDE, NATURAL DE ITAPICURU -
BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS E DE JOSEFA BISPO DOS SANTOS; E CRISTIANE
SANTOS DA MOTA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 19/03/2000, DO LAR, NATURAL DE ARACI - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE JOSÉ ANGELO DA MOTA E DE CRISTINA JESUS DOS SANTOS.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Miguel Donha Jr.

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RE-
CAIAM SOBRE O BEM, FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRI-
GA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR 
– LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

256 Veículos
COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E 

VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL

41 3134-3450

ONLINE

LEILÃO dia 19/12/2023

TERÇA-FEIRA
Leilão 10h30

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR
COLISÃO:  HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2 JETTA: 2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 1998  2019 2020 KADETT  1993 KICKS 2018 2019 
KWID 2020 2021 2 MASTER: 2017 2018  2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018 2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  2018 2019  2014 2015   2013 
2 NINJA 300: 2014 2015   2014 2 NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:  2019   2019  2019 2020  2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  2016 2017   2019   
2013  2019 2020  2019 2020 7 PALIO:  2016  2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012 PARATI 2008 2009 3 POLO: 2010 2011  2017 2018  2009 
2010 3 PRISMA:  2019   2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013  2012 2013   2013 QUANTUM  1986 3 RANGER:  2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017 
RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010  2012 2013 SANDERO 2011 2012 SANTA FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 
SENTRA  2019 4 SIENA:  2008   2015  2002 2003  2009 2010 3 SONIC SEDAN:  2014   2012  2013 2014 SPACEFOX  2012 VECTRA HATCH  2011 VERSA 
2012 2013 VERSAILLES 1994 1995 VIRTUS 2018 2019 VOYAGE 2014 2015 WEB  2005 XJ6 2013 2013 YARIS 2019 2020 YBR 125  2007

Nº dos Chassis:  12098279 Recortado 14008696 Recortado 1p086499 Recortado 1W048272 Recortado 2P021448 Recortado 4W031437 Recortado 5J439638 
Recortado 5R003558 Recortado 5R108110 Recortado 64063773 Normal 6A105741 Normal 6B012372 Normal 6G159985 Recortado 6T063539 Normal 
6T160586 Recortado 77006297 Recortado 7B256259 Normal 7B505990 Normal 7G004217 Normal 7R183342 Recortado 7Z100326 Normal 7Z200167 Nor-
mal 7Z201706 Normal 88255331 Normal 8B048422 Normal 8G521340 Normal 8J138236 Normal 8M512467 Normal 8Z201024 Normal 91506603 Normal 
96070587 Normal 9B076876 Normal 9B078255 Avariado 9T003696 Normal 9Z112327 Normal A7258892 Normal A7267212 Recortado AE754991 Normal 
AL346159 Normal AM301304 Recortado AT066442 Normal B3101769 Normal B4013750 Recortado B5332759 Normal BA502495 Normal BC211482 Nor-
mal BP187286 Normal BR018293 Recortado BR020462 Normal BT193269 Recortado BW014196 Normal BZA02211 Normal CA648016 Normal CB001229 
Normal CB115822 Normal CB123317 Normal CB338443 Normal CJ116718 Normal CJ379157 Normal CL110536 Normal D2573275 Normal D7563501 Nor-
mal DB505154 Normal DG011851 Normal DG302693 Recortado DJ067893 Normal DJ412943 Normal DL203190 Normal DL804372 Recortado DP001093 
Normal DP501725 Normal DR352498 Normal DR718904 Recortado DT076246 Normal DZ122369 Normal DZ221889 Normal E0572545 Normal E0602052 
Recortado E3175889 Normal E6521748 Normal E8074873 Normal EB001999 Normal EB190717 Normal EB230076 Normal EB314310 Normal EB552786 
Normal EJ150433 Normal EJ169732 Normal EL305647 Normal EP288761 Normal EZ135411 Normal F0683590 Normal F5069974 Normal F5985385 Normal 
FB006851 Normal FB149278 Normal FB538993 Normal FC435688 Normal FG211119 Normal FG238634 Normal FG476550 Normal FJ862140 Normal 
FM078474 Normal FT001832 Recortado FT559023 Normal FU402189 Normal G0284720 Normal G1000738 Recortado G4A29501 Normal G4A38054 Nor-
mal G5106819 Normal G8575260 Normal GB002617 Normal GB503849 Normal GCF26966 Normal GJ854178 Normal HA028490 Normal HB212278 Normal 
HB572950 Recortado HG168323 Recortado HN494374 Normal HT516099 Normal HZ135431 Normal J0015805 Normal J0016894 Normal J4015343 Normal 
JA291607 Normal JB104733 Normal JE160378 Normal JE854251 Normal JG210696 Recortado JKH54658 Normal JL273198 Normal JL318328 Normal 
JP867237 Normal JT052795 Normal JT140779 Normal JYH59868 Normal K8311579 Recortado KA026793 Normal KB109623 Normal KB243514 Normal 
KB256000 Recortado KE508066 Normal KG360442 Normal KJ107729 Normal KJ307993 Normal KP229347 Normal KR019857 Normal KR117323 Normal 
KT029953 Recortado KT051212 Normal KT075195 Normal KY581657 Normal L8076276 Normal L8455431 Recortado L8467065 Normal L8822239 Normal 
LB002661 Normal LB178156 Normal LC434995 Normal LC434997 Normal LJ175707 Normal LJA00432 Normal LM023874 Normal LM705956 Recortado 
LM959838 Normal LR115811 Recortado LS515796 Normal M1089839 Recortado M3788421 Recortado MK375632 Normal MU145402 Normal MY703385 
Normal MYK86488 Normal MYL22331 Normal MYW02319 Recortado N0007717 Normal NB556358 Normal NCM51458 Normal NG534598 Normal 
NJ057270 Recortado NJ076408 Normal NJ120661 Normal NJ839783 Normal NJ886447 Normal NP034393 Recortado NP254968 Normal NT057613 Normal 
NU214837 Normal NU220957 Normal NYW68142 Recortado NYX57889 Normal P9222071 Normal PB524880 Normal PB533818 Normal PB538463 Normal 
PCN06754 Normal PG167887 Normal PG501800 Normal PG512857 Normal PG513113 Normal PG526243 Normal PG526361 Normal PG531003 Normal 
PK497176 Normal PK503618 Normal PP045638 Normal PP049651 Recortado PP354377 Normal PP375279 Normal PP378979 Normal PP390807 Normal 
PP391607 Normal PP394317 Normal PP405748 Normal PT032554 Normal PY827948 Normal PY834096 Normal PY835079 Normal PY852416 Normal 
PY852539 Normal PYM16684 Normal PYM20010 Normal PYM20189 Normal PYM21466 Normal PYM21690 Normal PYM21791 Normal PYM22001 Nor-
mal PYM22018 Normal PYM23086 Normal PYM24179 Normal PYM27354 Normal PYM34800 Normal RG129812 Normal RP010099 Recortado tj070037 
Recortado W2700586 Recortado 

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis
da Capital do Estado de São Paulo, FAZ SABER, a todos quantos o
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado sob
nº 516.546, em 02/05/2023, reapresentado em 24/11/2023, o Requerimento
de 24 de novembro de 2023, feita pelo credor fiduciário BANCO BRADESCO
S/A., CNPJ/MF nº 60.746.948/0001-12, objetivando a intimação
pessoal da fiduciante MARCELLA MOÇO, RG nº 20.274.317-2-SSP/
SP, CPF nº 133.491.078-26, a qual se encontra em LOCAL INCERTO E
NÃO SABIDO, conforme certificação desta Serventia, e, ante a previsão
legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97, FICA
ELA INTIMADA A COMPARECEREM neste Serviço Registral, situado na
Rua Vitorino Carmilo, 576, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00
às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de seu representante legal,
devidamente identificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações
em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito em
24.11.2023, o valor de R$-71.161,09 (setenta e um mil, cento e sessenta e
um reais e nove centavos), decorrente do Instrumento Particular datado de
03 de janeiro de 2017, registrado sob o nº 8, 6 e 6, respectivamente, nas
Matrículas nºs 64.242, 64.282 e 64.283, referente ao apartamento nº 31,
localizado no 3º andar ou 4º pavimento e das Vagas de Garagem sob nºs
05 e 06 no 2º subsolo, todos do Edifício Maison D’Argent, situado na
Avenida Higienópolis, nº 402, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, e ao total
acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as
tentativas de intimação pessoal da fiduciantes, como também as despesas
com publicação do presente Edital. Ficam os FIDUCIANTES cientes de que,
no dia imediatamente posterior ao da última publicação do presente Edital,
serão considerados como INTIMADOS e terão o prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a contar do primeiro dia útil seguinte ao do aperfeiçoamento da
intimação, que se dará a partir da terceira publicação deste Edital, sendo
que, recaindo o termo final em sábado, domingo ou feriado, será prorrogado
até o primeiro dia útil subsequente, para satisfazer os referidos
pagamentos, em moeda corrente nacional ou por meio de cheque
administrativo em nome da credora fiduciária. ALERTA:- Decorrido o
prazo para purgação da mora, o credor fiduciário restará a
faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE
FIDUICIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º do artigo 26 do
mesmo diploma legal. Para que surtam os efeitos legais da intimação
sem que se possa alegar ignorância, o presente EDITAL está sendo
publicado por 3 (três) dias em um dos jornais de maior circulação local e
afixado na forma da lei. São Paulo, 28 de novembro de 2023. O OFICIAL.

Jornal
O DIA

SP
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 112ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 112ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente); a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
04 de janeiro de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitiza-
ção”), para deliberar sobre: a) Declarar, ou não, o Vencimento Antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, 
nos termos da cláusula 10.2, item (i), da CPR-F e 7.3, item (i) do Termo de Securitização, em virtude do atraso do pa-
gamento da Remuneração da CPR-F, prevista para 31/10/2023, e, por consequência, dos CRA, prevista para 03/11/2023, 
efetuado em 28/11/2023, acrescido de todos os Encargos Moratórios, previstos na cláusula 8.1 da CPR-F; b) Caso não 
seja declarado o Vencimento Antecipado, nos termos dos itens (a) e (b) da Ordem do Dia, declarar, ou não, o Vencimen-
to Antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 10.2, item (xxviii) da CPR-F, em virtu-
de do decurso do prazo de cura sem o cumprimento das seguintes obrigações: (i) envio das Demonstrações Financei-
ras gerenciais, individuais e consolidadas da Devedora e dos Avalistas, bem como a memória de cálculo dos Índices Fi-
nanceiros, relativas ao Exercício Social de 2022, vencida em 30 de abril de 2023; e, consequentemente, (ii) a observân-
cia dos Índices Financeiros, apurados anualmente, em decorrência do não envio das cópias das Demonstrações Finan-
ceiras; (iii) renovação do Laudo de Avaliação do Imóvel oferecido em garantia no âmbito do Contrato de Alienação Fi-
duciária de Imóvel, vencida em 31 de maio de 2023; e (iv) celebração do Contrato de Cessão Fiduciária, até a data de 
01/10/2022; conforme cláusulas 12.1, item “(xx)” e 10.2, item “(xxviii)” da CPR-F; cláusula 2.1.3.1 do Contrato de Alie-
nação Fiduciária de Imóvel; e cláusula 1.2, item “(a)” da Promessa de Cessão Fiduciária; c) Caso não seja declarado o 
Vencimento Antecipado da CPR-F, nos termos dos itens (a) e (b) da Ordem do Dia, aprovar, ou não, a concessão de pra-
zo adicional de 60 (sessenta) dias para cumprimento das obrigações previstas no item ‘’b’’ acima; e, especifi camente em 
relação à celebração do Contrato de Cessão Fiduciária; d) Ratifi car a celebração do Instrumento de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças e do Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “1º Aditamento ao Con-
trato de Cessão Fiduciária”), assinados, respectivamente, em 22 de novembro de 2023 e 14 de dezembro de 2023, con-
forme minutas constantes no Material de Apoio, atendendo ao disposta na cláusula 1.3 da Promessa de Cessão Fiduciá-
ria, bem como a contratação do Vaz, Buranello, Shingaki e Oioli Sociedade de Advogados como Assessor Legal respon-
sável pela elaboração das referidas minuta, nos moldes da Proposta de Serviços Advocatícios constante no Material de 
Apoio, fi cando estabelecido que todos os custos decorrentes da prestação dos serviços do Assessor Legal serão arcados 
pelo Fundo de Despesas da Operação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dis-
ponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@
virgo.inc e ao Agente Fiduciário para rdg@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, pro-
curação com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, com vigência inferior a 12 (doze) meses e obe-
decidas as demais condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a even-
tuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia 
será integralmente gravada. São Paulo, 14 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO)

CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES

DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 192ª E 193ª SÉRIE
DA 2ª EMISSÃO DA VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 192ª e 193ª Série da 2ª Emissão da VIR-
GO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 
05501-900, inscrita no CNPJ sob nº 02.105.040/0001-23 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respec-
tivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição fi nancei-
ra, inscrita no CNPJ sob nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
em primeira convocação, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 04 de 
janeiro de 2024 às 15H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma “Mi-

crosoft Teams”, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“RCVM 60”) e normas correlatas, nos termos do edital, a fi m de, conforme cláusula 14.3 do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 2ª Emissão – 192ª e 193ª Séries da Emissora, celebrado em 22 de março de 2013 (“Termo 
de Securitização”), deliberar sobre: (I) Aprovar a proposta da ASA DISTRESSED (“ASA”), com sede na Alameda Santos, 
2159 - Cerqueira César, São Paulo - SP, 01419-100, inscrita no CNPJ sob nº 40.063.188/0001-31, para a compra da to-
talidade dos créditos imobiliários inadimplentes cedidos no âmbito dos CRI, cedidos à Emissora e representados pelas 
Cédulas de Créditos Imobiliários (“CCIs”), por parte da Devedora e condições e termos a serem defi nidos pelos Titula-
res dos CRI em Assembleia, conforme proposta a ser apresentada à Emissora e aos Titulares dos CRI, constantes no ma-
terial de apoio divulgado em até 10 (dez) dias antes da realização da Assembleia e anexa à ata da Assembleia, e con-
sequente encerramento dos CRI. (II) Aprovar, alternativamente, em caso de declínio em até 15 (quinze) dias da propos-
ta de compra aceita no item “I” acima, segunda proposta sobre a compra da totalidade dos créditos imobiliários ina-
dimplentes cedidos no âmbito dos CRI, cedidos à Emissora e representados pelas CCIs, por parte da Devedora em con-
dições e termos a serem defi nidos pelos Titulares dos CRI em Assembleia, conforme propostas a serem apresentadas à 
Emissora e aos Titulares dos CRI, constantes no material de apoio divulgado em até 10 (dez) dias antes da realização 
da Assembleia e anexa à ata da Assembleia, e consequente o encerramento dos CRI. (III) Caso seja aprovado o item 
“I” acima, aprovar ou não o encerramento da Emissão mediante amortização dos CRI com o saldo existente na Conta 
Centralizadora do Patrimônio Separado após o recebimento do valor integral de cessão dos créditos imobiliários ina-
dimplentes, mesmo que o saldo devedor dos CRI, seja superior ao valor disponível na Conta Centralizadora, deduzidas 
as despesas previstas na Ordem de Prioridade de Pagamentos, nos termos da cláusula 6.8 do Termo de Securitização; 
e (IV) Autorizar o Agente Fiduciário em conjunto com a Emissora a adotar todas as providências que se fi zerem neces-
sárias para o cumprimento dos itens acima, se aprovados. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que 
o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares dos CRI que repre-
sentem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, excluí-
dos, para fi ns dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não possuírem o direito de voto, conforme cláusula 
14.9 do Termo de Securitização. Já as deliberações, nos termos das cláusulas 14.8, 14.9 e 14.9.1 do Termo de Securiti-
zação, serão tomadas por 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI em circulação. A Assembleia con-
vocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e gestao@virgo.inc, e ao Agente Fidu-
ciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, có-
pia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais.

São Paulo, 14 de dezembro de 2023. VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 63ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 63ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501-
900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira, com fi lial na Rua Joaquim Floriano, n.º 1.052, 
13º andar, sala 132, parte, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 08 de janeiro de 2024 às 14h00, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.3.1. do Termo de Securi-
tização de Créditos Imobiliário da Emissão celebrado em 21 de outubro de 2022, (“Termo de Securitização”), para de-
liberar sobre: a) Autorizar a realização da Recomposição do Fundo de Reserva mediante aporte de recursos pela Emi-
tente, em 6 (seis) parcelas (“Recomposição”), a serem pagas nos 6 (seis) meses subsequentes a realização da as-
sembleia para a Recomposição (“Período de Recomposição”), de modo que, durante o Período de Recomposição, 
o desenquadramento do Fundo de Reserva não seja considerado inadimplemento de obrigação pecuniária. Caso após 
o pagamento da 6ª (sexta) parcela, os valores aportados sejam insufi cientes para a Recomposição, a Emitente deverá 
aportar a diferença em até 2 (dois) dias úteis contados da data de pagamento da última parcela; b) Em caso de apro-
vação do item (a) acima, autorizar a dispensa de observância, pela Securitizadora, da Ordem de Prioridade de Paga-
mentos prevista na Cláusula 7.1. do Termo de Securitização, exclusivamente quanto ao item (iii) da referida Cláusula, 
de modo que durante o Período de Recomposição (conforme defi nido acima), a Recomposição do Fundo de Reserva 
ocorra com os recursos da Emitente, a serem aportados nos moldes do item (a) da Ordem do Dia; e c) Autorizar a Emis-
sora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que 
se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em 
primeira convocação, será com a presença dos Titulares dos CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos 
CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da cláusula 14.3.7. do Termo de Se-
curitização. As deliberações em Assembleia Geral dos Titulares dos CRI serão tomadas por Titulares dos CRI que repre-
sentem a maioria dos presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 14.8. do Termo de Securitização. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Micro-
soft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.
inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleia@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias an-
tes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes docu-
mentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessida-
de de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com 
cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 
do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pes-
soa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais docu-
mentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será in-
tegralmente gravada. São Paulo, 16 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CWS DIGITAL PLATAFORMA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ/MF nº. 16.756.261/0001-76 – NIRE 35.3.0044751-4

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da CWS Digital Plataforma e Serviços S.A., (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma exclusivamente digital, podendo os acionistas 
participar e votar a distância pela plataforma Microsoft Teams, no link  https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ODdiMGE1YzktMjc4Ni00YjEyLWJkNmItODhiZWRkZDcwMDUz%40thread.v2/0?cont
ext=%7b%22Tid%22%3a%22bd825ff6-bdba-4158-ba0d-05ac08d5bcaf%22%2c%22Oid%22%3a%22d6bb
54c7-47ee-4ce4-ac93-b1b6ec456030%22%7d, no dia 26/12/2023, às 10h, para debaterem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) alteração de endereço da sede da Companhia; (ii) alteração de objeto social da 
Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em observância ao art. 135, §3º, da Lei 
nº 6.404/76, a documentação pertinente sobre os itens da ordem do dia encontra-se à disposição na sede 
da Companhia, podendo os acionistas contatarem a Companhia no e-mail: ir@cws.digital para providenciar 
acesso à documentação. 

São Paulo, 15/12/2023. Fernando Cymrot (Presidente do Conselho de Administração).

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de
São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO,
referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 900.288 em 10 de outubro de
2023 a requerimento de SONIA MARIA PETROV, brasileira, divorciada, pedagoga,
RG nº 6.763.876-4-SSP/SP e CPF nº 006.211.628-25, domiciliada e residente
nesta Capital, na Rua Doutor Benedito Tolosa nº 602, FAZ SABER aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores dos proprietários tabulares
Srs. Maria Cristina Ribeiro de Barros casada com Alcindo Ribeiro de Barros Filho e
Carlos Eduardo Gomes Ribeiros, brasileiros, que a autora acima qualificada, requer a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/
73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de
domínio do imóvel constituído de benfeitorias, com área de terreno de 134,00m2 e
área construída de 102,00m2, conforme memorial descritivo e o projeto completo,
localizado na Rua Joaquim Barbosa Araujo nº 28, contribuinte nº 157.048.0038-5, com
origem na transcrição em área maior nº 56.901, deste Registro, alegando e comprovando
posse mansa e pacifica há mais de 15 anos. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias,
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19
de dezembro de 2023. 19/12/23 e 03/01/24

CBR 046 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 27.595.821/0001-74 - NIRE 35.230.535.622

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 13.12.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, 
Secretária: Fabio Elias Cury. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, por reve-
lar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 24.643.904,00 para R$ 20.843.904,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da 
Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Jauru Energia S.A.
CNPJ/ME nº 43.772.496/0001-24 - NIRE nº 35.300.578.112

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de outubro de 2023
1. Data, Hora e Local: Em 18 de outubro de 2023, às 8h:45min, na sede social da Jauru Energia S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala Jauru, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76 
(“Lei das Sociedades por Ações”), por estar presente o acionista representando a totalidade do capital social 
da Companhia (“Acionista”). 3. Mesa: Presidente, Luiz Carlos Tomaz Junior. Secretário: Henrique Carneiro 
Ferreira. 4. Publicações: Considerando o disposto no artigo 294, da Lei das Sociedades por Ações, que auto-
riza a publicação de forma eletrônica, e tendo em vista que a Companhia não possui faturamento maior que R$ 
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), as publicações das demonstrações financeiras da Companhia 
foram realizadas em sítio eletrônico da Companhia, com acesso através do link: https://ibituenergia.com/a-ibitu/, 
e na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (“SPED”), cujo recibo encontra-se anexo à 
presente ata como Anexo I. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) as contas dos administradores, examinar, dis-
cutir e votar o Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022; e (ii) a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2022, bem como sobre a distribuição de dividendos. 6. Deliberações: Instalada a reunião, a Acionista da 
Companhia, após análise da matéria constante da ordem do dia, decidiu: 6.1. Registrar que a presente ata será 
lavrada em forma de sumário, nos termos do Art. 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, determinando o 
arquivamento na Companhia, depois de rubricados pela Mesa, dos documentos que interessem a esta reunião. 
6.2. Sem restrições ou ressalvas, aprovar o Relatório da Administração, o Balanço e as Demonstrações Finan-
ceiras relativas ao exercício social findo na data de 31 de dezembro de 2022, com o respectivo parecer dos 
auditores independentes, verificada a presença dos administradores da Companhia, nos termos do § 1º do artigo 
134 da Lei das Sociedades por Ações. 6.3. Verificado o lucro no montante de R$ 4.507.189,32 (quatro milhões, 
quinhentos e sete mil, cento e oitenta e nove reais e trinta e dois centavos) no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022, as partes decidem destinar o lucro mencionado da seguinte forma: a) o montante de R$ 
225.359,47 (duzentos e vinte e cinco mil, trezentos e cinquenta e nove reais e quarenta e sete centavos) será 
destinado à constituição de reserva legal; b) o montante de R$ 1.070.457,46 (um milhão, setenta mil, quatro-
centos e cinquenta e sete reais e quarenta e seis centavos) será destinado ao pagamento de dividendos mínimos 
obrigatórios da Companhia; c) o montante de R$ 3.211.372,39 (três milhões, duzentos e onze mil, trezentos 
e setenta e dois reais e trinta e nove centavos) será destinado à reserva de lucros da Companhia; 7. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, a qual, depois de lida e 
achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Luiz Carlos Tomaz Júnior, Presidente; Henrique Carneiro 
Ferreira, Secretário. Acionista: Astra Infraestrutura I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
“A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio”. São Paulo, 18 de outubro de 2023. Mesa: Luiz Carlos 
Tomaz Júnior, Presidente; Henrique Carneiro Ferreira, Secretário. Acionista: Astra Infraestrutura I Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia, Representada por sua administradora REAG Adminis-
tradora de Recursos Ltda. JUCESP nº 463.259/23-3 em 11/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Companhia Energética Santa Clara
CNPJ/ME nº 02.881.800/0001-94 - NIRE nº 35.300.454.391

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de outubro de 2023
1. Data, Hora e Local: Em 18 de outubro de 2023, às 9h:30min, na sede social da Companhia Energética 
Santa Clara (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, n° 360, 11º andar, Sala UHE Santa Clara, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 
124, §4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), por estar presente o acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia (“Acionista”). 3. Mesa: Presidente: Luiz Carlos Tomaz Junior; 
Secretário: Henrique Carneiro Ferreira. 4. Publicações: Considerando o disposto no artigo 294, da Lei 
das Sociedades por Ações, que autoriza a publicação de forma eletrônica, e tendo em vista que a Companhia 
não possui faturamento maior que R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), as publicações das 
demonstrações financeiras da Companhia foram realizadas em sítio eletrônico da Companhia, com acesso 
através do link: https://ibituenergia.com/a-ibitu/, e na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração 
Digital (“SPED”), cujo recibo encontra-se anexo à presente ata como Anexo I. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e das Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. 6. Deliberações: Instalada 
a reunião, a Acionista da Companhia, após análise da matéria constante da ordem do dia, decidiu: 6.1. 
Registrar que a presente ata será lavrada em forma de sumário, nos termos do Art. 130, § 1º, da Lei nº 
6.404/76, determinando o arquivamento na Companhia, depois de rubricados pela Mesa, dos documentos que 
interessem a esta reunião. 6.2. Sem restrições ou ressalvas, aprovar o Relatório da Administração, o Balanço 
e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo na data de 31 de dezembro de 2022, com 
o respectivo parecer dos auditores independentes, verificada a presença dos administradores da Companhia, 
nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei 6.404/76. 6.3. Ratificar a apuração do prejuízo no montante de R$ 
135.717.747,05 (cento e trinta e cinco milhões, setecentos e dezessete mil, setecentos e quarenta e sete reais 
e cinco centavos) no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, portanto, não há valores a serem 
distribuídos. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta 
Ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Luiz Carlos Tomaz Júnior, 
Presidente; Henrique Carneiro Ferreira, Secretária. Acionista: Santa Clara Energia S.A. “A presente ata é cópia 
fiel da lavrada em livro próprio”. São Paulo, 18 de outubro de 2023. Mesa: Luiz Carlos Tomaz Júnior, Presidente; 
Henrique Carneiro Ferreira, Secretária. Acionista: Santa Clara Energia S.A., Luiz Carlos Tomaz Júnior e 
Henrique Carneiro Ferreira. JUCESP nº 463.961/23-7 em 11/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Santa Clara Energia S.A.
CNPJ/ME nº 43.772.449/0001-80 - NIRE nº 35.300.578.139

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de outubro de 2023
1. Data, Hora e Local: Em 18 de outubro de 2023, às 9h:15min, na sede social da Santa Clara Energia 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 360, 11º andar, Sala Santa Clara, Vila Nova Conceição, CEP 04543- 000. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, 
§4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), por estar presente o acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia (“Acionista”). 3. Mesa: Presidente, Luiz Carlos Tomaz Junior. 
Secretário: Henrique Carneiro Ferreira. 4. Publicações: Considerando o disposto no artigo 294, da Lei 
das Sociedades por Ações, que autoriza a publicação de forma eletrônica, e tendo em vista que a Companhia 
não possui faturamento maior que R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), as publicações 
das demonstrações financeiras da Companhia foram realizadas em sítio eletrônico da Companhia, com 
acesso através do link: https://ibituenergia.com/a-ibitu/, e na Central de Balanços do Sistema Público de 
Escrituração Digital (“SPED”), cujo recibo encontra-se anexo à presente ata como Anexo I. 5. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração 
e das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. 6. 
Deliberações: Instalada a reunião, a Acionista da Companhia, após análise da matéria constante da ordem 
do dia, decidiu: 6.1. Registrar que a presente ata será lavrada em forma de sumário, nos termos do Art. 
130, § 1º, da Lei nº 6.404/76, determinando o arquivamento na Companhia, depois de rubricados pela Mesa, 
dos documentos que interessem a esta reunião. 6.2. Sem restrições ou ressalvas, aprovar o Relatório da 
Administração, o Balanço e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo na data de 31 
de dezembro de 2022, com o respectivo parecer dos auditores independentes, verificada a presença dos 
administradores da Companhia, nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei 6.404/76. 6.3. Ratificar a apuração 
do prejuízo no montante de R$ 26.960.736,27 (vinte e seis milhões, novecentos e sessenta mil, setecentos 
e trinta e seis reais e vinte e sete centavos) no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
portanto, não havendo valores a serem distribuídos. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos 
presentes. Mesa: Luiz Carlos Tomaz Junior, Presidente; Henrique Carneiro Ferreira, Secretário. Acionista: 
Astra Infraestrutura I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. “A presente ata é cópia fiel da 
lavrada em livro próprio”. São Paulo, 18 de outubro de 2023. Mesa: Luiz Carlos Tomaz Júnior, Presidente; 
Henrique Carneiro Ferreira, Secretário. Acionista: Astra Infraestrutura I Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia, Representada por sua administradora REAG Administradora de Recursos 
Ltda. JUCESP nº 463.258/23-0 em 11/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Jauru Energética S.A.
CNPJ/ME nº 03.299.819/0001-90 - NIRE nº 35.300.454.405

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de outubro de 2023
1. Data, Hora e Local: Em 18 de outubro de 2023, às 09:00 horas, na sede social da Jauru Energética 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, Sala UHE Jauru, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto 
no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), por estar presente o acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia (“Acionista”). 3. Mesa: Presidente: Luiz 
Carlos Tomaz Junior; Secretário: Henrique Carneiro Ferreira. 4. Publicações: As publicações das 
demonstrações financeiras da Companhia foram realizadas em 18 de outubro de 2023, página B2 do Jornal 
Diário Comercial e respectivo sítio eletrônico, conforme Anexo I. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e das Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. 6. Deliberações: Instalada 
a reunião, a Acionista da Companhia, após análise da matéria constante da ordem do dia, decidiu: 6.1. 
Registrar que a presente ata será lavrada em forma de sumário, nos termos do Art. 130, § 1º, da Lei nº 
6.404/76, determinando o arquivamento na Companhia, depois de rubricados pela Mesa, dos documentos 
que interessem a esta reunião. 6.2. Sem restrições ou ressalvas, aprovar o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo na data de 31 de dezembro de 2022, 
com o respectivo parecer dos auditores independentes, verificada a presença dos administradores da 
Companhia, nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei 6.404/76. 6.3. Verificado o lucro no montante de R$ 
3.041.354,20 (três milhões, quarenta e um mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e vinte centavos) no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, as partes decidem destinar o lucro mencionado 
para a compensação do prejuízo acumulado nos anos anteriores. 7. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, a qual, depois de lida e achada conforme, 
foi assinada pelos presentes. Mesa: Luiz Carlos Tomaz Junior, Presidente; Henrique Carneiro Ferreira, 
Secretário. Acionista: Jauru Energia S.A. “A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio”. São Paulo, 
18 de outubro de 2023. Mesa: Luiz Carlos Tomaz Junior, Presidente; Henrique Carneiro Ferreira, 
Secretária. Acionista: Jauru Energia S.A., Luiz Carlos Tomaz Junior e Henrique Carneiro Ferreira. 
JUCESP nº 463.962/23-0 em 11/12/23. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Samp do Brasil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 19.587.640/0001-78 - NIRE 3522815246-1

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios da Samp do Brasil Participações Ltda. (“Sociedade”), nos termos da Lei nº 10.406 de 10
de janeiro de 2022 (“Código Civil”), a se reunirem em reunião de sócios a ser realizada na sede da Sociedade localizada
na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto, Km 66,3, sala 2, Bairro
Medeiros, CEP 13212-240, no dia 27 de dezembro de 2023, às 10 horas, para deliberar sobre a proposta de distribuição
de lucros da Sociedade. Informações gerais: Esta convocação cumpre com o disposto no Artigo 1.152, §3º, do Código
Civil e será publicada 3 (três) vezes, com 8 (oito) dias de antecedência. Os sócios que desejarem comparecer na reunião
de sócios deverão apresentar documentos de representação válidos e vigentes, nos termos da lei aplicável. Jundiaí, 19
de dezembro de 2023. Samp S.r.L. -  p.p Leonardo Luis do Carmo.

Luiz Rafael Lemuchi de Lima
www.donhaleiloes.com

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RE-
CAIAM SOBRE O BEM, FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRI-
GA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR 
– LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

235 Veículos
COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E 

VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL

41 3134-3450

ONLINE

LEILÃO dia 19/12/2023

TERÇA-FEIRA
Leilão 14h30

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

COLISÃO:  AGILE  2012 AIRCROSS 2019 2020 ARGO 2017 2018 BIZ 125  2006 2 C 100:  2005  2004 2005 C3 2014 2015 C3 PICASSO 2012 2013 CAPTUR 
2019 2020 CBR 600F  1998 CBR 650F  2015 CELTA 2007 2008 CERATO 2013 2014 CG 125 2001 2002 2 CG 160:  2020   2016 CHEVETTE  1991 CITY  2013 2 
CIVIC: 2019 2020   2003 CLASSIC 2013 2014 CLIO 2015 2016 9 COROLLA:  2012  2015 2016  2014 2015  2018 2019  2014 2015   2012   2003  2011 2012   2018 3 
CORSA: 1998 1999  1995 1996   1995 CRETA  2017 CRUZE  2012 3 CR-V: 2009 2010   2011   2011 DELIVERY 2014 2015 2 ECOSPORT:  2004   2017 ELANTRA 
2012 2013 ELITE  2019 2 ESCORT:  1992  1999 2000 ETIOS 2012 2013 F-250  2004 F-350  1999 FIELDER 2007 2008 3 FIESTA:  1996  2013 2014   2014 2 FIT:  
2017   2008 FLUENCE  2014 4 FOCUS: 2011 2012   2015  2018 2019   2015 2 FOX:  2011  2016 2017 FUSION  2013 15 GOL: 2008 2009  2012 2013   1996  2019 
2020  2010 2011   1994   2004   1993   1996  2011 2012   1996   2018  2012 2013   2006  2004 2005 2 GRAND SIENA: 2013 2014   2019 7 HB20: 2014 2015   2014  
2019 2020  2016 2017   2019   2015   2014 HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2 JETTA: 2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 1998  2019 2020 KADETT  
1993 KICKS 2018 2019 KWID 2020 2021 2 MASTER: 2017 2018  2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018 2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  2018 2019  
2014 2015   2013 2 NINJA 300: 2014 2015   2014 2 NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:  2019   2019  2019 2020  2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  2016 
2017   2019   2013  2019 2020  2019 2020 7 PALIO:  2016  2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012 PARATI 2008 2009 3 POLO: 2010 2011  2017 2018  
2009 2010 3 PRISMA:  2019   2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013  2012 2013   2013 QUANTUM  1986 3 RANGER:  2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017 
RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010  2012 2013 SANDERO 2011 2012 SANTA FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 SENTRA  
2019 4 SIENA:  2008   2015  2002 2003  2009 2010 3 SONIC SEDAN:  2014   2012  2013 2014 SPACEFOX  2012 6 STRADA: 2014 2015  2009 2010  2012 2013  
2011 2012  2015 2016   2018 STRALIS 2012 2013 SUPER  2009 TORO 2019 2020 8 UNO: 2010 2011  2005 2006   2013  2011 2012   1991   1990   1993  2013 2014 
VECTRA HATCH  2011 VERSA 2012 2013 VERSAILLES 1994 1995 VIRTUS 2018 2019 VOYAGE 2014 2015 WEB  2005 XJ6 2013 2013 YARIS 2019 2020 YBR 
125  2007 Z1000 2016 2017  ROUBO/FURTO:  BONGO  2011 C4 PALLAS 2009 2010 EN125 2008 2009 VELOSTER 2012 2013

Nº dos Chassis:  12022399 Recortado 12057818 Recortado 1R002679 Recortado 2J338456 Recortado 2R008002 Recortado 32039152 Recortado 3G110987 Recor-
tado 3R025334 Recortado 3t176210 Recortado 4B169889 Normal 4G138217 Normal 4P062310 Recortado 4T067949 Normal 58602307 Normal 5B179733 Nor-
mal 5R003277 Recortado 68632092 Normal 6C200170 Normal 74057395 Recortado 7B033605 Normal 7J785300 Normal 7J832849 Normal 7P055947 Recorta-
do 7R216645 Recortado 7T122120 Normal 85181558 Normal 8P082541 Normal 8P136338 Normal 9b052672 Recortado 9P024144 Normal A0014759 Recortado 
A3565473 Recortado A5084037 Normal A5094221 Normal A7677443 Normal A8411858 Normal AB184230 Avariado AL488969 Recortado AR001898 Recortado 
AR006958 Recortado AR068536 Recortado AR251567 Normal AT175331 Avariado AU120745 Normal B4153167 Normal B5734672 Normal BA031867 Normal 
BB112934 Normal BC226133 Normal BG003441 Recortado BJ366996 Recortado BJ532340 Normal BJ814445 Normal BP075176 Normal BP121000 Normal 
BR537583 Recortado BT144721 Normal C8206219 Normal CA518950 Normal CC001645 Recortado CCB30721 Recortado CCB60138 Normal CG232946 Normal 
CG251608 Normal CJ427336 Normal CM104108 Recortado CR572919 Recortado CZ110365 Normal D0445511 Normal D2034887 Normal D2088213 Normal 
D2104016 Normal D6847481 Normal DA056461 Normal DB219936 Normal DB508803 Normal DC103374 Recortado DG223557 Normal DG269098 Normal 
DG338835 Recortado DJ382101 Normal DJ560140 Recortado DL315684 Recortado DM101021 Recortado DP012720 Normal DP106076 Recortado DU495256 
Normal DZ109077 Normal DZ225991 Normal E0016991 Normal E5935194 Normal E6059446 Normal E7493755 Recortado E7736497 Normal E8934773 Nor-
mal E9031500 Normal EA002967 Recortado EB165850 Normal EC434297 Normal EJ194965 Normal EJ500281 Normal EL606140 Normal EM221418 Normal 
EP014994 Normal ER188649 Normal ET256172 Normal ez105432 Normal EZ111156 Normal EZ129976 Normal EZ138891 Normal EZ181471 Recortado F0215133 
Recortado F0232969 Recortado F0626460 Normal F1571971 Recortado F2076148 Recortado f4091417 Normal FA072087 Recortado FB007118 Normal FB174670 
Normal FB805877 Normal FG257661 Normal FG351704 Normal FJ110428 Normal FJ258975 Normal FJ539183 Normal FP029382 Recortado FT531828 Recor-
tado G0761560 Normal G8303612 Normal GB043559 Normal GG012409 Normal GG215739 Recortado GJ993547 Normal GP526567 Normal GT032430 Nor-
mal H7609963 Recortado H9080078 Normal HB074054 Normal HG259958 Normal HJ470469 Normal HR132052 Normal HR351907 Normal HY171448 Normal 
J2088064 Normal J4A78689 Normal J8150911 Normal J8465240 Normal JB107010 Normal JB204870 Normal JB507760 Avariado JJ144489 Normal JJ953044 
Normal JKH42431 Normal JL282213 Normal JP037761 Recortado JP040814 Normal JP078682 Recortado JP890636 Normal JR111079 Normal JT074829 Re-
cortado JY191218 Recortado JY218757 Normal JYH34459 Recortado JYH53731 Recortado JZ219001 Normal JZ255520 Normal K0424882 Normal K5015270 
Recortado K9130680 Normal KB101536 Normal KB108416 Normal KB500046 Normal KB619635 Normal kp045498 Recortado KYJ16851 Normal L4061426 
Normal L8388267 Normal L8429591 Normal L8774655 Normal L8814499 Recortado LB178035 Normal LG123439 Normal LG171540 Normal LG286979 Recor-
tado lj845710 Recortado LK264340 Normal LK290524 Recortado LP089696 Normal LR118229 Recortado LY417042 Recortado LY653494 Recortado LYK29557 
Normal MB069637 Normal MB245815 Normal MC114591 Normal MG118344 Normal MJ393602 Normal MJ634301 Normal MJ668219 Normal MK200149 Normal 
MP034501 Recortado MT024466 Normal N4074517 Normal N8942634 Normal NB114061 Recortado NG113377 Normal NJ160687 Normal NKL23385 Normal 
NKL44590 Recortado NP005757 Recortado NR000808 Normal NR025578 Normal NYW91950 Recortado P4015816 Normal PG289385 Normal PJ091392 Recorta-
do pj277318 Recortado PK102705 Recortado PP049955 Normal PP061207 Normal PP079211 Normal PP083503 Recortado PYM74092 Normal RB056416 Recortado 
RJ689849 Recortado RK559594 Normal RM105017 Normal TT071983 Recortado XR169091 Recortado 

M.A.R. Bari
Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF: 30.659.127/0001-88 - NIRE: 35235271551
Extrato da Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular: a. (1) Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, CNPJ 10.308.689/0001-70, com seu Contrato 
Social registrado na JUCESP 35222635109, em 14/08/2008, neste ato representada por seus 
Diretores, Carlos Alberto Bueno Netto, RG 29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, e Luciano Sergio 
Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP-SP, CPF 297.352.545-49; ambos residentes e domiciliados em 
São Paulo/SP (“BENX”); b. (2) Borgonha Participações S.A., sociedade empresária, com sede em 
São Paulo/SP, CNPJ 26.589.860/0001-04, com seus atos construtivos arquivados na JUCESP/NIRE 
3530049777-5, em 23/11/2016, neste ato representada por seus Diretores Guilherme Von Nielander 
Bueno Netto, RG 44.290.857-X-SSP/SP, CPF 311.265.448-09, e Ricardo de Sousa Gayoso e 
Almendra, RG 24.125.056 SSP-SP, CPF 273.621.808-61, ambos residentes e domiciliados em São 
Paulo/SP (“BORGONHA”); e Únicas atuais sócias da sociedade empresária limitada M.A.R. Bari 
Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., com sede em São Paulo/SP, na Av. Dr. Cardoso de Melo, 
1340, conjunto 61, 6º andar, Bairro Vila Olímpia, CEP: 04548-004, CNPJ 30.659.127/0001-88, com 
seu Contrato Social arquivado na JUCESP 35235271551, (“Sociedade”). Resolvem, por unanimidade, 
sem quaisquer reservas: (i) Nos termos do Art. 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar a redução 
o capital social da Sociedade de R$ 7.323.340,00 para R$ 100.000,00, com uma redução efetiva 
de R$ 7.223.340,00, mediante o cancelamento de 7.223.340 de quotas. (ii) Aprovar o pagamento 
do reembolso de 5.778.672 de quotas integralizadas ao sócio BORGONHA, em moeda corrente 
nacional, no valor de R$5.778.672; (iii) Aprovar o pagamento do reembolso de 1.444.668 de quotas 
integralizadas à sócia BENX, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1.444.668,00; (iv) As sócias 
quotistas promoverão a publicação da presente ata no Diário Oficial, em jornal de grande circulação 
e a sua averbação no Registro Público de Empresas Mercantis, para que se produzam os devidos 
efeitos legais (art. 1.084, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002). Estando assim, justos e acordados, os 
sócios firmam a presente resolução em 3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 11/12/2023.

Nighthawks Administração de Imóveis Ltda.
CNPJ/MF nº 30.747.144/0001-77 - NIRE 35235281379
Ata de Reunião de Sócios Realizada em 06/09/2023

Data, Hora e Local: Aos 06/09/2023, às 10h, por videoconferência. Con vocação e Presença: Conforme 
o artigo 1.072, §2º, da Lei 10.406 de 10/01/2002 (“Código Civil”), foi dispensada a convocação tendo em 
vista a presença dos sócios representando 100% do capital social da Sociedade, quais sejam: (i) Bianca 
Zancaner Espindola, RG 33.636.980 (SSP/SP) e CPF 329.908.028-86 (“Bianca”); e (ii) Fernando Peres 
Salvajoli, RG 2.726.715-1 (SSP/SP) e CPF 214.670.128-58 (“Fernando”); únicos sócios da Nighthawks 
Administração de Imóveis Ltda., (“Sociedade”). Mesa: Os sócios indicaram para presidir a mesa a Sra. 
Bianca, a qual convi dou para ser Secretário o Sr. Fernando. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução 
do capital social da Sociedade no valor de R$ 620.000,00. Deliberações: Os sócios, por unanimidade de 
votos e sem reservas, aprovaram a redução do capital social da Sociedade, atualmente de 
R$ 1.635.000,00, para R$ 1.015.000,00, uma redução, portanto, de R$ 620.000,00, mediante a extinção 
de 620.000 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 310.000 quotas de propriedade da 
sócia Bianca, e 310.000 quotas de propriedade do sócio Fernando, ambos acima qualificados. A redução 
do capital social será realizada mediante a restituição aos sócios de parte do valor conferido à Sociedade 
e se justifica por ser o capital social excessivo às necessidades operacionais da Sociedade, em 
conformidade com o disposto no artigo 1.082 do Código Civil. A redução do capital social da Sociedade 
ora deliberada tornar-se-á eficaz depois de decorridos 90 dias da publicação do presente ato, conforme 
o disposto no artigo 1.084 do Código Civil. Após este prazo, será realizada a respectiva alteração do 
contrato social da Sociedade. Encerra mento: Nada mais havendo a ser tratado, oferecida a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso, e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa 
a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão foi a presente ata lida, achada 
con for me e aprovada e por todos os presentes. Assinaturas: Presidente da Mesa: Bianca Zancaner 
Espindola; Secretário: Fernando Peres Salvajoli; Sócios: Bianca Zancaner Espindola; e Fernando Peres 
Salvajoli. SP, 06/09/2023. Bianca Zancaner Espindola – Presidente. Fernando Peres Salvajoli - Secretário. 
Sócios: Bianca Zancaner Espindola. Fernando Peres Salvajoli.

AUREA FINVEST LTDA. 
CNPJ/MF nº 47.643.781/0001-04  - NIRE 35.239.760.289 

Extrato da Ata de Assembleia de Reunião de Sócios em 21.11.2023 
Data, Hora, Local: 21.11.2023, às 10 horas, na sede social, Avenida Santo Amaro, 48, conjunto 32, 03º Andar, São 
Paulo/SP, e de forma digital (“CVM”) nº 81, de 29.03.2022. Presença: 99% do capital social com direito a voto. Mesa: 
Presidente: Marcelo de Andrade, Secretária: Aline Pereira Stumpf Gomes. Deliberações Aprovadas: (a) a proposta de 
Incorporação da Áurea Investimentos e Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (“Aurea ID”) pela Companhia, 
nos termos e condições do “Instrumento de Protocolo e Justifi cação de Incorporação da Áurea Investimentos e 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda., por Aurea Finvest Ltda.” (“Protocolo”), fi rmado na presente data. (b) integralmente 
o Protocolo, fi rmado em 21.11.2023, elaborado em conjunto pelos Diretores da Companhia e da Áurea Investimentos 
e Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (“Aurea ID”); (c) Ratifi car a nomeação dos Peritos (i) Laércio Belo, RG 17.478.833-
2 SSP/SP e CRC-SP 1SP161312/O-0; (ii) Roberto dos Anjos Andrade,  CPF/MF 070.931.268-71 e CRC-SP 1SP-278267/O-1 
e (iii) Sergio Venditti, CPF/MF 529.896.748-53 e CRC-SP nº 1SP-124501/O-7, todos, brasileiros, contadores e residentes 
em São Paulo/SP, indicados no Protocolo como responsáveis pela avaliação do patrimônio líquido através da elaboração 
do Laudo de Avaliação levantado em 31.10.2023; (d) o Laudo de Avaliação, levantado em 31.10.2023, tendo apurado 
um patrimônio líquido a descoberto da Companhia no valor de R$ 1.093.864,97; (e) a incorporação da Aurea ID, pela 
Companhia que passará a responder como sucessora universal para quaisquer fi ns e efeitos, sendo certo, portanto, que a 
Companhia assume, de acordo com a lei, sem quaisquer exceções ou restrições, todo o ativo e passivo da Aurea ID, incluindo 
todos os seus bens, direitos e obrigações. A presente operação não acarretará alterações do capital social da Companhia; 
(f) Declara extinta a Aurea ID, que será sucedida pela Companhia, para todos e quaisquer fi ns e efeitos de direito; e (g) 
Autorizaram os Administradores da Companhia a praticarem todos e quaisquer atos, que se façam necessários para 
implementar e efetivar as deliberações acima tomadas. Os lançamentos contábeis decorrentes da operação efetivada, 
serão realizados pela Companhia. A incorporação da Aurea ID pela Companhia. Que os Administradores refl itam todos 
os direitos e obrigações da Aurea ID à Companhia, como sucessora, resultantes da operação de incorporação da Aurea 
ID. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 21.11.2023. Finvest Finanças e Investimentos S.A. (representada pelos 
diretores Marcelo de Andrade e Aline Pereira Stumpf Gomes). Mesa: Marcelo de Andrade - Presidente, Aline Pereira 
Stumpf Gomes - Secretário. JUCESP nº  465.576/23-0 em 13/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Áurea Investimentos e Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 
CNPJ/MF nº 47.880.494/0001-00 - NIRE 35.239.877.259 

Extrato da Ata de Assembleia de Reunião de Sócios em 21.11.2023 
Data, Hora, Local: 21.11.2023, às 10hs, na sede social, na Avenida Santo Amaro, 48, conjunto 32, 03º Andar, Itaim 
Bibi, São Paulo/SP, e de forma digital, (“Resolução CVM 81”). Presença: a sócia Aurea Finvest Ltda. Mesa: 
Presidente: Marcelo de Andrade, Secretário: Fernando Barretto Bergamin. Deliberações Aprovadas: (a) 
incorporação da Companhia, por sua única acionista Aurea Finvest Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 
47.643.781/0001-04, JUCESP NIRE 35.239.760.289 (“Incorporadora”), nos termos e condições do “Instrumento de 
Protocolo e Justifi cação de Incorporação da Áurea Investimentos e Desenvolvimento Imobiliário Ltda., por Aurea 
Finvest Ltda.” (“Protocolo”), fi rmado na presente data; (b) O Protocolo, fi rmado em 21.11.2023, elaborado em 
conjunto pelos Diretores da Companhia e da Incorporadora; (c) Ratifi ca a nomeação dos Peritos (i) Laércio Belo, RG 
nº 17.478.833-2 SSP/SP, CRC-SP nº 1SP161312/O-0; (ii) Roberto dos Anjos Andrade, CPF/MF nº 070.931.268- 71, 
CRC-SP nº 1SP-278267/O-1 e (iii) Sergio Venditti, CPF/MF nº 529.896.748-53, CRC-SP nº 1SP-124501/O-7, todos 
brasileiros, contadores e residentes em São Paulo/SP, indicados como responsáveis pela avaliação do patrimônio 
líquido através da elaboração do Laudo de Avaliação levantado em 31.10.2023; (d) O Laudo de Avaliação, que teve 
como base o balanço patrimonial especial, levantado em 31.10.2023, tendo apurado um patrimônio líquido a 
descoberto da Companhia no valor de R$ 1.093.864,97; (e) A incorporação da Companhia, pela Incorporadora que 
passará a responder como sucessora universal da Companhia para quaisquer fi ns e efeitos, sendo certo, portanto, 
que a Incorporadora assume, de acordo com a lei, sem quaisquer exceções ou restrições, todo o ativo e passivo da 
Companhia, incluindo todos os seus bens, direitos e obrigações; (f) Declara extinta a Companhia, que será sucedida 
pela Incorporada, para todos e quaisquer atos necessários para implementar e efetivar as deliberações acima 
tomadas. Decidida nesta data, a incorporação da Companhia pela Incorporadora. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 21.11.2023. Aurea Finvest Ltda. (representada pelos diretores Marcelo de Andrade e Fernando Barretto 
Bergamin). JUCESP nº 465.577/23-4 em 13.12.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 09.355.015/0001-47

Relatório da administração
Resultados do Exercício: O ano de 2021 continuou sendo desafiador devido à pandemia do
COVID-19 e as restrições impostas para conter o avanço do vírus. Mantendo a sua linha de
cuidado com o seu público, e em consonância com sua política interna, a empresa seguiu rigo-
rosamente todas as recomendações dos órgãos nacionais e internacionais competentes, in-
terrompendo, assim, suas operações de grandes eventos até a data de 09/10/2021 quando foi
possível fazer o primeiro jogo com 30% da capacidade da arena e o primeiro show “Irmãos” na
data de 04/12/21 com público de 14,7 mil pessoas, frente a capacidade de 48,4 mil pessoas em
um show sem restrição de público. Entretanto apesar das dificuldades a arena se transformou
preparando sua infraestrutura, viabilizando novos acordos comerciais e revendo produtos
para aumentar a sua rentabilidade expressivamente em 2022. Com isso foram fechados os

contratos para inauguração de dois novos restaurantes e lounges, o Braza e o La Coppa, a ampliação
da mega store, revisão do Tour e troca da iluminação de LED e do ring de led do estádio. Devido às
restrições de público em jogos, fez-se necessário o aditamento dos contratos dos produtos “Passaporte”
e “Camarote”, de forma que clientes e cessionários pudessem realizar a extensão dos contratos para
quando a arena voltar a receber o público, fato esse que nos permitiu manter um caixa mínimo, pois,
continuaram honrando com os desembolsos previstos em contratos. Entretanto, contabilmente esta re-
ceita não foi reconhecida, uma vez que não ocorreu o benefício de usufruto do produto, afetando drasti-
camente a apropriação de receita. Na direção de minimizar o impacto da redução de receitas, durante
este período de baixo volume de eventos, operamos com um altíssimo nível de eficiência para reduzir
custos e despesas e manter um EBITDA positivo apesar das dificuldades de operar no cenário de
pandemia pela maior parte do ano. Apesar de todos os impactos entende-se que a performance da Real

Arenas foi sustentável e de alto rendimento, garantindo que o ativo continuasse operan-
do, criando novos produtos e mantendo as suas rotinas de manutenção e melhorias. A
empresa apresentou um faturamento superior a R$ 48 milhões, com um EBITDA positivo
de R$ 36 milhões. Perspectivas 2022: A perspectiva para o ano de 2022 é muito boa de-
vido a expectativa de retomada da indústria do entretenimento e shows, entregando di-
versos eventos represados, e com uma altíssima demanda por eventos presenciais. No
primeiro semestre teremos a inauguração de 2 novos restaurantes, da nova mega store e
um upgrade do nosso produto Tour e com isso esperamos elevar o número de visitantes
mensais de um recorde de 10 mil para 25 mil em dias de não-jogos e não-show. A instala-
ção da nova iluminação de LED que além de nos ajudar a alcançar nossos objetivos de
sustentabilidade reduzindo o consumo de energia, também possibilita uma redução ex-

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  59  7
Contas a receber 5  3.363  4.213
Adiantamentos a fornecedores  -  3.838  1.069
Créditos fiscais 6  1.062  294
Outros ativos 8  1.056  749
Total do ativo circulante  9.378  6.332
Não circulante
Contas a receber 5  4.578  3.006
Partes relacionadas 7  53.193  55.387
Outros ativos 8  302  296
Imobilizado 9  532.129  557.309
Intangível 9  308  419
Total do ativo não circulante  590.510  616.417

Total do ativo  599.888  622.749

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 10  85.664  86.256
Empréstimos e financiamentos 11  562.451  554.618
Obrigações sociais e trabalhistas 12  2.761  12.451
Obrigações fiscais e impostos parcelados 13  7.451  39.829
Adiantamentos de clientes 14  62.549  57.644
Outros passivos 15  10.351  11.287
Total do passivo circulante  731.227  762.085
Não circulante
Partes relacionadas 7  13.102  -
Impostos parcelados 13  36.947  2.240
Provisões para demandas judiciais 16  18.637  17.759
Total do passivo não circulante  68.686  19.999
Patrimônio líquido
Capital social 17  278.105  278.105
Prejuízos acumulados  - (478.130) (437.440)
Total do patrimônio líquido (200.025)  (159.335)
Total do passivo  599.888  622.749

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita líquida 18  44.177  46.886
Custos operacionais 19  (40.127)  (35.549)
Lucro bruto  4.050  11.337
Despesas Operacionais
Administrativas 20  (5.443)  (5.003)
Comerciais 21  (9.249)  (10.937)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 22  17.220  (3.332)

 2.528  (19.272)
Lucro/(Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro  6.578  (7.935)
Resultado financeiro
Receitas financeiras -  279  759
Despesas financeiras -  (47.547)  (32.666)

23  (47.268)  (31.907)
Prejuízo antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  (40.690)  (39.842)
Prejuízo do exercício  (40.690)  (39.842)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

2021 2020
Prejuízo do exercício  (40.690)  (39.842)
Total do resultado abrangente do exercício  (40.690)  (39.842)

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício  (40.690)  (39.842)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações  24.522  24.539
Provisão de juros e encargos s/empréstimos e impostos  37.117  25.158
Custo de transação  234  141
Resultado na alienação de imobilizado  127  -
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD)  891  243
Reversões/Provisões riscos processuais  (349)  2.971
Desconto parcelamento transação  (19.963)  -
Perda recebiveis  157  169
Provisões contábeis  5.917  4.485
Resultado após ajustes  7.963  17.864
Aumentos/Diminuições nos ativos e passivos operacionais
Ativos
Aumentos/(Reduções) de contas a receber e outras  (2.855)  (5.416)
Aumentos/(Reduções) de adiantamento de fornecedor  (2.623)  (42)
Aumentos/(Reduções) de créditos fiscais  (768)  5
Aumentos/(Reduções) de partes relacionadas  6.299  (14.994)
Aumentos/(Reduções) de outros ativos  (313)  10.128
Passivos
Aumentos/(Reduções) de fornecedores  2.091  10.238
Aumentos/(Reduções) de adiantamentos de clientes  674  20.081
Aumentos/(Reduções) de obrigações sociais e trabalhistas  (9.690)  2.950
Aumentos/(Reduções) de obrigações fiscais e outros  13.962  3.154
Aumentos/(Reduções) de partes relacionadas  2.245  (555)
Aumentos/(Reduções) de outros passivos  3.613  (1.121)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  20.598  42.292
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumentos/(Reduções) de imobilizado  531  (6.803)
Aumentos/(Reduções) de Intangível  111  (266)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento  642  (7.069)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização juros e principal pagos sobre cessão de credito bancário  (21.967)  (35.677)
Liquidações impostos parcelados  676  (132)
Juros pagos impostos parcelados  103  (591)
Caixa líquido/(aplicado) nas atividades de financiamento  (21.188)  (36.400)
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  52  (1.177)
Caixa e equivalente de caixa no início do período  7  1.184
Caixa e equivalente de caixa no final do período  59  7
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  52  (1.177)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A, é
uma sociedade por ações de capital fechado, com duração por prazo indeterminado. A sede
está na cidade de São Paulo, SP na Avenida Francisco Matarazzo, 1705, sala 1, Água Branca,
e tem como atividade principal: (i) Desenvolvimento, gerenciamento e/ou administração do
empreendimento imobiliário esportivo “Nova Arena”, nos termos da Escritura Pública de Cons-
tituição de Direito Real de Superfície e Outras Avenças, celebrada com a Sociedade Esportiva
Palmeiras, em 15/07/2010 e seus aditivos; (ii) Locação, comodato ou qualquer forma de ces-
são para terceiros (a) de cadeiras do tipo cativa (assentos especiais “vip”), os quais detenham
o direito de uso em eventos de qualquer natureza, em caráter precário, para uso por período
determinado; (b) da área ou parte de área que detenha o direito de uso, para eventos de qual-
quer natureza, inclusive para fins de produção e realização de eventos privados, em datas de-
terminadas, em caráter precário e temporário; (c) de espações físicos ou virtuais para publici-
dade e marketing; ou (d) de área ou parte de área que detenha o direito de uso de camarotes
em eventos de qualquer natureza, em caráter exclusivo, para uso por período determinado;
(iii) Cessão onerosa a terceiros de direitos intangíveis que recaiam sobre a exploração comer-
cial (a) dos direitos sobre propriedades de nome e marca do empreendimento imobiliário es-
portivo “Nova Arena”, mediante a prática de concessão dos direitos de uso de nome e marca;
ou (b) de área ou parte de área que detenha o direito de uso; (iv) Administração de estaciona-
mento de veículos; (v) Assessoria, apoio, organização, produção e promoção de eventos de
quaisquer naturezas; (vi) Gerenciamento de licenças de produtos e serviços; (vii)
Agenciamento, corretagem ou intermediação de espaços físicos ou virtuais para publicidade e
marketing; (a) Coronavírus Outbreak: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) anunciou que o Coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde e no mês
de março 2020 foi caracterizada como uma pandemia. Com essa notícia a situação resultou
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto
potencial do surto, aumentaram o grau de incertezas para a economia e podendo até gerar
impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações contábeis das empresas.
Com o advento da pandemia ocasionada pelo vírus denominado “Covid-19”, autoridades pú-
blicas determinaram uma série de medidas com o intuito de inibir a sua disseminação, em es-
pecial, a proibição, por meio de Decretos, do funcionamento de estabelecimentos destinados a
realização de eventos. O Allianz Parque, preocupado com seu público, e em consonância com
sua política interna, seguiu rigorosamente todas as recomendações dos órgãos nacionais e
internacionais competentes, interrompendo, assim, suas operações no intuito de que fossem
evitados quaisquer tipos de aglomerações pela população. Visando a saúde de seus colabora-
dores, o Allianz Parque ainda optou pelo regime de trabalho em home-office, evitando aglome-
rações e diminuindo as chances de transmissão do novo vírus, conforme orientado pela Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS). A volta do trabalho presencial ocorreu de forma gradativa
de acordo com o faseamento e classificação pelo Governo do Estado de São Paulo. Em 2021
ainda com o impacto das restrições, a companhia seguiu atenta ao faseamento se preparando
para a retomada das atividades, com relação aos impactos financeiros, abaixo seguem infor-
mações: (i) Receitas: optamos por estabelecer parcerias maduras e amplas com os nossos
clientes, com isso, negociamos com grande parte de nossos clientes de camarotes e cadeiras
a extensão do prazo de vigência dos contratos pelo mesmo prazo em que o Allianz Parque
permanecer inoperante, sem cobrança de valores adicionais, assim mantemos nossos
recebíveis já acordados em contrato; com relação aos clientes de “Naming Rights”, negocia-
mos a isenção da correção do contrato para o ano de 2021 e 2022; os contratos já firmados de
patrocínio e veiculação de marcas foram renegociados, estendendo o prazo de vigência pelo
mesmo período em que o Allianz ficou inoperante, por fim, os contratos firmados em 2020 para
locação de Shows e Eventos 99% foram remarcados para realização entre 2022 e 2023. (ii)
Com a flexibilização das restrições a partir de em janeiro de 2021 foi permitido a realização de
jogo sem público, e gradativamente foi autorizado a liberação de público aos estádios, em ou-
tubro de 2021 foi liberado as partidas de futebol no estádio para o público com 100% de sua
capacidade, os clientes foram devidamente notificados para iniciar a extensão de prazo
contratual. O plano de retomada das operações e como consequência os impactos financeiros
positivos na Companhia estão descritos de maneira detalhada no Relatório da Administração,
destacamos a exploração de novas áreas do Allianz Parque que serão exploradas como ponto
relevante da retomada.
2. Base de preparação das demonstrações contábeis - a. Base de apresentação: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº
11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), referidos como (BR GAAP). As demonstrações contábeis foram prepara-
das com base no custo histórico, inclusive a construção do Estádio e determinados ativos e
passivos com base no valor justo. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das de-
monstrações contábeis em 07 de fevereiro de 2023, considerando os eventos subsequentes
ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações contábeis. b. Moeda
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas na mo-
eda Real, que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas em milhares de Reais e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas, julgamentos e premissas contábeis signifi-
cativas: Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis do Grupo e os valo-
res reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas. Provisão para riscos processuais: A Companhia revisa suas estimativas
e premissas de maneira contínua, refletindo as variações no resultado de cada período, sendo
sua principal provisão, os riscos processuais para demandas cíveis e trabalhistas. A análise da
probabilidade de perda inclui a avaliação de evidências conhecidas e, principalmente a avalia-
ção de consultores externos contratados.
3. Principais políticas e práticas contábeis - a. Instrumentos financeiros: Instrumentos fi-
nanceiros não derivativos incluem caixa e equivalente de caixa, contas a receber, depósitos
vinculados e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, fornecedores, adiantamentos
de clientes e outras dívidas. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para
instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer
custos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros que a Companhia possui
são classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos financeiros são classificados
como passivos financeiros ao custo amortizado. a.1 Ativos financeiros não derivativos - (i)
Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com recebimentos
fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inici-
almente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através
do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperá-
vel. a.2 Passivos financeiros não derivativos - (i) Passivos financeiros registrados ao
custo amortizado: Todos os passivos financeiros são reconhecidos na data de negociação,
na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Os pas-
sivos financeiros são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado através do
método dos juros efetivos. (ii) Custo de transação: Para possibilitar a emissão de Cédula de
Crédito Bancário, são necessários determinados gastos, que envolveram a contratação de
uma instituição para coordenar o processo de divulgação e captação de recursos. Esses gas-
tos estão registrados em conta redutora da Cédula de Crédito Bancário e apropriados ao resul-
tado em função da fluência do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado,
considerando-se a taxa interna de retorno da operação. b. Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico
seja exigido para liquidar a obrigação. Seus valores são apurados através do desconto dos
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atu-
ais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. c.
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, de-
pósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou me-
nos a partir da data da contratação. Limites de cheques especiais de bancos que tenham de
ser pagos à vista e que façam parte integrante da gestão de caixa da Companhia são incluídos
como um componente das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. d.
Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor original de direi-
to. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidên-
cia objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo
com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor
contábil e o valor recuperável. e. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de
competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social da Com-
panhia. (i) Receitas : A companhia reconhece a receita quando os valores podem ser
mensurados com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros serão apurados e
quando os critérios específicos tiverem sidos atendidos. Estão representadas por: • Naming
Rights – Proveniente da exploração do direto de definir as denominações oficiais e exclusivas
do estádio, durante o período de 20 anos, contados a partir da data de inauguração; • Direito
de uso - Proveniente da exploração do direto de uso dos camarotes, cadeiras (tipo Lounge 1),
do espaço para locação, realização de eventos, shows e outros; • Reembolso de gastos –
Proveniente do reembolso de gastos, incidentes durante o uso do estádio pela Sociedade Es-
portiva Palmeiras, nos jogos do time de futebol e durante o uso do espaço por patrocinadores e
outros. (ii) Receitas e despesas financeiras: Basicamente, as receitas financeiras abrangem
receitas de juros sobre aplicações financeiras e as despesas financeiras os juros passivos so-
bre empréstimos e são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As
receitas e despesas financeiras que abrangem juros sobre endividamento financeiro e que fo-
ram diretamente atribuíveis à construção ou produção de um ativo qualificável, foram adiciona-
dos aos custos desses ativos até a data em que este ativo estava em construção. f. Imobiliza-
do: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (Impairment)
acumuladas, quando aplicável. A amortização das benfeitorias em propriedade de terceiros é
calculada pelo prazo da outorga da Superfície, correspondente assim ao período de trinta
anos. As taxas utilizadas para a depreciação e amortização dos ativos são:
Descrição Taxas de depreciação anual
Móveis e Utensílios 10%
Equipamentos de Comunicação 10%
Equipamentos de Informática 20%
Ferramentas 10%
Máquinas e Equipamentos 10%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33%
g. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo de
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e das perdas o valor recu-
perável, quando aplicável. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. A vida útil de ativo intangível é ava-
liada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao
longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis com
vida útil indefinida não são amortizados e sim testados anualmente em relação a perdas por
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. h.
Redução ao valor recuperável (Impairment): Ativos não financeiros: Os valores contábeis
dos ativos não financeiros do Grupo, tal como, o imobilizado é revisto a cada data de apresen-
tação, se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recu-
perável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa
é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através
da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto
ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de
testar o valor de recuperação dos ativos, que não podem ser testados individualmente, são
agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande
parte, independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (UGC unidade
geradora de caixa). i. Imposto de renda e contribuição social: Na companhia as provisões
de imposto de renda e contribuição social sobre lucro fiscal são calculadas pelo regime de tri-
butação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a parcela exceden-
te a R$ 240/ano para o Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social. O imposto corrente
é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decre-
tadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações individu-
ais e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. j. Novas
normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de
dezembro de 2021: a) Contratos onerosos – Custo de cumprimento de contrato (Altera-
ções à IAS 37): Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022
para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A
alteração determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o
custo de cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos significativos quan-
do da adoção desta norma. b) Outras normas: Para as seguintes normas ou alterações a ad-
ministração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações
contábeis da Companhia, a saber: • Alteração na norma IAS 16 Imobilizado – Classificação do
resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece as-
pectos a serem considerados para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado
estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios inici-
ando em/ou após 01 de janeiro de 2022; • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efe-
tiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2022. Efetua alterações nas normas
IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o cri-
tério do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos
ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor
justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciando em/ou após 01 de ja-
neiro de 2022; • Alteração na norma IFRS 3 – inclui alinhamentos conceituais desta norma com
a estrutura conceitual das IFRS. As alterações à IFRS 3 são efetivas para períodos iniciados
em ou após 01 de janeiro de 2022; • Alteração na norma IFRS 17 – inclui esclarecimentos de
aspectos referentes a contratos de seguros. Alteração à IFRS 17 efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01 de janeiro de 2023; • Alteração na norma IAS 1 - Classificação de passivos
como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados
para a classificação de passivos como circulante e não-circulante. Alteração à IAS 1 efetiva
para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2023; • Alteração na norma IFRS 4 - Ex-
tensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspec-
tos referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9
para seguradoras. Alteração à IFRS 4 efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro
de 2023; • Alteração nas normas IFRS 9, IAS 39, IFRS 7, IFRS 4 e IFRS 16 (Reforma da Taxa
de Juros de Referência – IBOR “fase 2”) - As alterações são obrigatórias para períodos inicia-
dos a partir de 1º de janeiro de 2021, e esclarecem aspectos referentes a definição da taxa de
juros de referência para aplicação nessas normas. Não há outras normas, alterações de nor-
mas e interpretações que não estão em vigor que a Companhia espera ter um impacto material
decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis.

4. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de disponibilidades é composto por caixa - fundo fixo admi-
nistrativo e por bancos conta movimento.
Descrição 2021 2020
Caixa 1 1
Depósitos Bancários 58 6
Saldo 59 7
5. Contas a receber
Descrição 2021 2020
Contas a receber - Reembolso de despesas (i) 16.529 14.958
Cessão de uso - Camarotes 1.569 1.569
Cessão de uso - Shows e Eventos 1.514 2.108
Cessão de uso - Cadeiras (Lounge) 86 86
Serviços de apoio e outras 2.495 1.859
(-) PECLD-Perdas Estimadas em Créditos Liquidação Duvidosa (ii) (14.252) (13.361)
Total 7.941 7.219
Circulante 3.363 4.213
Não Circulante 4.578 3.006
(i) As contas a receber referem-se aos reembolsos de despesas com energia elétrica, água, segurança,
seguros e outros, incorridos em dias de jogos de futebol do time profissional do Palmeiras e que são
devidos pela Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP), conforme previsto na Escritura Pública de Constitui-
ção de Direito Real de Superfície firmado entre a Companhia e a SEP e as negociações para liquidação
estão inclusas no processo de arbitragem citada na Nota Explicativa número 16.a.; (ii) Uma provisão é
registrada para itens de longa data e duplicatas vencidas, considerando as perdas avaliadas como pro-
váveis com base em análises históricas. As perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa, bem
como suas reversões são registradas na demonstração do resultado na rubrica “Despesas com ven-
das”. A movimentação ocorrida em 2021 e 2020 refere-se à constituição e reversão de perda.
6. Créditos fiscais
Descrição 2021 2020
Crédito IRPJ/CSLL a restituir 181 181
Crédito Pis e Cofins 28 29
Outros créditos fiscais 270 84
Impostos a recuperar - Parcelamento 583 -
Total 1.062 294
7. Partes relacionadas
Ativo não circulante Vencimento 2021 2020
Real Entretenimento e Participações Ltda. (i) 2025 48.822 55.331
WT Participações Ltda. (i) 2025 4.371 -
WTorre S.A. e demais (i) 2025 - 56
Total 53.193  55.387
Passivo não circulante Vencimento 2021 2020
Gentile Sansson Participações e Empreendimentos 2025 9.100 -
Arthur Vicentin Neto 2025 3.044 -
WTorre Entretenimento (i) 2025 859 -
Bravo Live e demais (i) 2025 99 -
Total 13.102 -
(i) Empresa cujo sócio é parte relacionada. Os contratos de mútuo não contemplam encargos financei-
ros. No exercício de 2021 não houve remuneração paga aos administradores chave da Companhia.
8. Outros ativos
Descrição 2021 2020
Depósitos e bloqueios judiciais (i) 302 296
Despesas antecipadas (ii) 829 709
Contas a receber e outros 227 40
Total 1.358 1.045
Circulante 1.056 749
Não Circulante 302 296
(i) Os depósitos e bloqueios judiciais referem se a processos com fornecedores, que ainda não foram
encerrados, quando do encerramento destes processos, os valores bloqueados ou depositados em
juízo, terão a aplicação que constar na decisão judicial, podendo retornar ao caixa da Companhia ou
repassado aos fornecedores. No exercício de 2021 não ocorreu desbloqueio judicial; (ii) As despesas
antecipadas referem-se ao pagamento do seguro contratado pela Companhia com vigência de novem-
bro de 2021 a novembro de 2022, conforme Nota Explicativa nº 25.
9. Imobilizado e Intangível  2021

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição Anuais %  bruto  Acumulada  líquido
Móveis e Utensílios 10 696 (471) 225
Equipamentos de Comunicação 10 6.583 (4.440) 2.143
Equipamentos de Informática 20 1.836 (1.341) 495
Ferramentas 10 3 (2) 1
Máquinas e Equipamentos 10 3.653 (2.486) 1.167
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 690.726 (162.628) 528.098
Total 703.497 (171.368) 532.129

2020
Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado

Descrição Anuais %  bruto Acumulada  líquido
Móveis e Utensílios 10 696 (402) 294
Equipamentos de Comunicação 10 6.582 (4.002) 2.580
Equipamentos de Informática 20 1.679 (1.167) 512
Ferramentas 10 3 (2) 1
Máquinas e Equipamentos 10 4.978 (2.420) 2.558
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 690.726 (139.362) 551.364
Total  704.664 (147.355) 557.309

2021
Taxas Intangível Amortização Intangível

Descrição Anuais %  Bruto  Acumulada  Líquido
Intangível 20 557 (249) 308
Total 557 (249) 308

 2020
Taxas Intangível Amortização Intangível

Descrição Anuais %  Bruto  Acumulada  Líquido
Intangível 20 829 (410) 419
Total 829 (410) 419
Movimentação do Ativo Imobilizado e Intangível

Taxas Imobilizado Imobilizado
anuais líquido Depreciação líquido

depreciação %  31/12/2020 Adições Baixas do período   31/12/2021
Móveis e utensílios 10 294 - - (69) 225
Equipamentos de Comunicação 10 2.580 1 - (438) 2.143
Equipamentos de Informática 20 512 157 - (174) 495
Ferramentas 10 1 - - - 1
Máquinas e Equipamentos 10 2.558 26- (954) (463) 1.167
Benfeitorias em propriedadesde
terceiros 3,33 551.365 - - (23.267) 528.098
Total 557.309 184 (954) (24.411) 532.129

Taxas Intangível Intangível
anuais líquido líquido

Intangível Amortização %  31/12/2020 Adições Baixas Amortização   31/12/2021
Intangível 20 419 - - (111) 308
Total 419 - - (111) 308
Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro de 2021 corresponde a R$
532.129 com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializada (KPMG Corporate
Finance Ltda.), o valor contábil, não excede o valor apurado. O método utilizado para apuração do valor
recuperável, foi o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). As premissas de receitas de locações,
“naming rights”, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras foram consideradas nos fluxos de
caixa disponibilizado pela Companhia.
10. Fornecedores: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2021 2020
Duplicatas a pagar 85.664 86.256
Fluxo de pagamento do contas a pagar 2021 2020
A vencer até 30 dias 244 407
A vencer de 31 à 90 dias 240 102
A vencer há mais de 91 dias 951 604
Vencidas até 30 dias 162 488
Vencidas até 90 dias 12 701
Vencidas há mais de 91 dias (i) 84.055 83.954
Total 85.664 86.256
(i) A Companhia está em negociação com os fornecedores para liquidação dos saldos.
11. Empréstimos e financiamentos: As Cédulas de Crédito Bancário emitidas em 2013 e 2014. Em 31
de dezembro de 2021 a Companhia apresentou os saldos conforme quadro a seguir:
Circulante 2021 2020
Banco do Brasil 565.424 557.826
Custos de Transação (2.973) (3.208)
Conta vinculada - -
Total 562.451 554.618
Descrição 2021 2020
Instituição Data Vencto. Circu- Circu-
Financeira Contrato   Contrato Encargos Financeiros  Final lante lante
Banco 313.202.267 19/05/ 126% do CDI mai/14 até mai/16 09/10/ 44.079 43.521
do Brasil 2014 135% do CDI jun/16 até jun/17 2034

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco  313.202.079 09/12/ 126% do CDI nov/13 até nov/15 09/10/ 455.011 449.252
do Brasil 2013 135% do CDI dez/15 até jun/17 2034

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco  313.202.277 03/06/ 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/ 28.490 28.074
do Brasil 2014 135% do CDI jun/16 até jun/17 2034

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco 313.202.287 20/06/ 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/ 20.533 20.064
do Brasil 2014 135% do CDI jun/16 até jun/17 2034

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco 313.202.300 11/07/ 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/ 17.311 16.915
do Brasil 2014 135% do CDI jun/16 até jun/17 2034

CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Custos de Transação (2.973) (3.208)
Conta vinculada - -
Total 562.451 554.618
Em 23 de junho de 2017 a Companhia firmou junto a instituição financeira Banco do Brasil aditivos
dos contratos de suas CCBs afim de alongar o prazo para pagamento da dívida, que passou de 09
de junho de 2024 para 09 de outubro de 2034, alterando a taxa de juros dos contratos e repactuar o
cronograma de vencimento das parcelas, inclusive com a concessão de carência para pagamento
de juros e principal de 23 de junho de 2017 a 09 de outubro de 2019. Até o fechamento destas de-
monstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021, a companhia está adimplente com suas
obrigações de pagamento. Garantias: Cessão fiduciária aos direitos da Escritura de Superfície,
todos os direitos creditórios oriundos da exploração comercial da Arena; Alienação fiduciária de
278.105.489 ações da Real Arenas; Avalistas WTorre S.A. e Real Entretenimento Participações
Ltda. e outras partes ligadas.
12. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a se-
guir:
Descrição 2021 2020
INSS a recolher 1.175 9.079
IRF Funcionários 370 1.997
Férias e Encargos 916 922
FGTS a recolher 387 501
Outros (87) (48)
Total 2.761 12.451
13. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos estão representados conforme demonstra-
tivo a seguir:
Descrição 2021 2020
Impostos sobre vendas 2.379 17.496
Impostos retidos de terceiros 1.073 6.151
Impostos sobre lucro e outros - 687
Juros e multa sobre impostos 752 15.057
Impostos Parcelados (a) 40.194 2.678
Total 44.398 42.069
Circulante 7.451 39.829
Não Circulante 36.947 2.240
a. Impostos parcelados: Em 25 de maio de 2017 e 28 de julho de 2017 a Companhia aderir ao
Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários (PAT), com base na Lei Municipal nº 14.256/2006, os
débitos incluídos no PAT se referem a Imposto sobre serviços – ISS, relacionados as competências aos
anos 2016 e 2017. O valor atualizado dos débitos parcelados, somaram R$ 134 mil. A liquidação dos
débitos ocorrerá em 62 parcelas. Foram recolhidos até 31/12/2021 referente ao parcelamento de no

2788307-8, quarenta e duas parcelas no montante de R$ 38 mil. E referente ao parcelamento número
2807086-0, foram liquidadas cinquenta e duas parcelas, no montante de R$ 75 mil. Em 27 de julho de
2017 a Companhia decidiu aderir ao Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei
Municipal nº 13.680, de 04 de julho de 2017, os débitos incluídos no PPI se referem a Imposto sobre
serviços – ISS, relacionados as competências aos anos 2010, 2013, 2014, 2015 e 2016. O valor nominal
dos débitos parcelados incluindo as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 2.370 milhões, as
reduções se referem a desconto de 50% de multa, 60% de juros e 100% honorários advocatícios. A li-
quidação dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31/12/2021 cinquenta e duas par-
celas, que totalizaram R$ 1.029 milhões. Em 06 de junho de 2019 a Companhia aderiu ao Parcelamento
Simplificado de Débitos Não Previdenciários perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
conforme regulamenta a Instrução Normativa RFB n° 1.891 de 14 de maio de 2019. Os débitos incluídos
no Parcelamento referem-se a Imposto de Renda Sobre Folha de Pagamento. As competências incluí-
das foram: abril/2018 a julho/2018, novembro/2018 a março/2019. O valor atualizado dos débitos parce-
lados, somaram R$ 894 mil. A liquidação dos débitos ocorrerá em 60 parcelas. Foram recolhidos até 31/

 Demonstrações Contábeis períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - (Em milhares de Reais)
Capital Prejuízos Total do Patrimônio
  Social   Acumulados Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019  278.105 (397.598) (119.493)
Prejuízo do exercício  - (39.842) (39.842)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  278.105 (437.440) (159.335)
Prejuízo do exercício  - (40.690) (40.690)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  278.105 (478.130) (200.025)

pressiva nos custos com energia e troca de lâmpadas e cria um produto, o show de luzes
do Allianz Parque. Além disso planejamos operar com novos preços de locação para
shows e locação de camarotes aproveitando o aquecimento da demanda. Continuamos
também em 2022 os esforços para criar linhas de patrocínio e aumentar a nossa base de
patrocínio base gerando com isso ainda mais exposição de marcas através de ativações
diferenciadas e pressionando a demanda por camarotes incluindo eles nas propostas de
patrocínio. Apesar dos desafios de caixa gerados pelo arraste de contratos estendidos por
causa da pandemia e da expectativa de aumento nas taxas de juros, esperamos em 2022
bater um recorde superando em pelo menos 30% a receita máxima do Allianz Parque,
mantendo um EBITDA saudável e sustentando um caixa que possibilite os investimentos
de melhoria e manutenção do ativo para voltar a receber o publico.

14. Adiantamentos de clientes: Os saldos estão representados conforme demonstrativo
a seguir:
Descrição 2021 2020
Camarotes e cadeiras 45.193 39.540
Adiantamento - Licença de Uso 4.056 9.149
Outros adiantamentos 13.300 8.955
Total 62.549 57.644
Os saldos dos adiantamentos se referem a parcelas recebidas pelos contratos
operacionais que estão vigentes e suas receitas irão incorrer nos próximos exercíci-
os, grande parte do montante corresponde aos contratos que renegociamos os pra-
zos de prorrogação em decorrência dos impactos da COVID-19, conforme Nota
Explicativa nº 1.a.i.
15. Outros Passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2021 2020
Indenização contratual - Serviço de administração 4.871 5.400
Provisões comissões 139 661
Outras contas a pagar - Sociedade Esportiva Palmeiras 3.001 2.962
Provisão P.R.V. 2.245 2.245
Outras 95 19
Total 10.351 11.287
16. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte passiva em ações judiciais
e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorren-
tes do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e
outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídi-
cos, analisou as demandas judiciais pendentes e constituiu provisão em montante consi-
derado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
(i) Riscos processuais prováveis:
Natureza do processo 2021 2020
Cível 16.858 16.465
Tributária 1.360 1.039
Trabalhista 419 255
Total 18.637 17.759
Movimentação dos riscos processuais- Estimativa de Perda Provável
Descrição 2021 2020
Saldo inicial 17.759 14.787
Cíveis constituídas 393 3.343
Cíveis constituídas (Reversão) - -
Trabalhistas constituídas 341 79
Trabalhistas (Reversão) (178) (467)
Tributária 321 17
Total 18.637 17.759
(ii) Estimativa de perda possível: Existem ainda outras contingências passivas envol-
vendo questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de
risco possível, no montante estimado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi consti-
tuída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua
contabilização. Adicionalmente, vale mencionar que independentemente da natureza da
contingência que a Companhia possui, nenhum registro contábil foi efetuado, bem como
nenhum deposito judicial foi constituído para nenhuma das contingências. Os montantes
estimados são demonstrados a seguir:
Descrição 2021 2020
Cível 13.652  810
Trabalhista 615  873
Total 14.267  1.683
a. Processo – Arbitragem com a SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras): Em 25 de fe-
vereiro de 2014 a Real Arenas deu entrada no procedimento arbitral, o principal objeto do
litígio gira em torno do direito à comercialização das cadeiras. Em 17/03/2014 a SEP
apresentou manifestação, e informou que pretendia formular pedido para incluir no pro-
cesso arbitral análise sobre as entregas por parte da Real Arenas regradas na Escritura
Pública de Constituição de Direito Real de Superfície firmada entre as partes. O procedi-
mento correu normalmente, com alegações e contra alegações de lado a lado. Houve
audiências de instrução, juntadas de documentos de ambos os lados. As partes indica-
ram de comum acordo um perito contábil e com a validação dos pedidos de ambos os
lados, a perícia foi concluída em outubro de 2019. Foi determinado vistoria complementar
para 26 de abril 2021, esta data foi prorrogada por 60 dias, conforme ordem processual
de 11 de maio de 2021. Opostos embargos de declaração pela Real Arenas, pendentes
de julgamento, embargos conclusos ao Relator desde 26/10/2021.
17. Patrimônio líquido - a. Capital social: O capital social integralizado é de R$ 278.105
dividido em 278.105.489 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e a acionista
é Real Entretenimento e Participações Ltda. b. Resultado do exercício: O exercício soci-
al da companhia compreende o período entre 1º janeiro a 31 de dezembro de cada ano.
Os lucros apurados no balanço anual serão deduzidos, após a compensação de prejuí-
zos acumulados se existentes, a reserva legal no montante de 5% até o limite de 20% do
capital social. c. Dividendos: Os dividendos obrigatórios após a constituição de reserva
legal serão de 25%. O saldo que se verificar terá aplicação que lhe for dada pela
Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria e observações legais. A Companhia no
exercício encerrado em 2021 apresenta prejuízos e consequentemente não haverá distri-
buição de dividendos.
18. Receita Líquida: As receitas estão representadas da seguinte forma:
Descrição 2021 2020
Cessão de direito de uso de espaço - Camarotes e Cadeiras 13.979 14.785
Cessão de direito de uso de espaço - Shows e Eventos 967 5.062
Cessão de direito de uso de espaço - Estacionamento e outros 3.766 2.152
Naming Rights 28.832 28.757
Patrocínio 697 326
Serviços de apoio em eventos 734 867
Outros - 33
Receita Bruta 48.975 51.982
Impostos sobre receita (4.798) (5.096)
Receita Líquida 44.177 46.886
19. Custo operacional: Os custos operacionais são representados por:
Descrição 2021 2020
Depreciação e Amortização (23.374) (23.166)
Serviços de Terceiros (3.048) (3.543)
Energia elétrica, água, seguros e outros (2.813) (2.673)
Locações de Máquinas e Equipamentos (121) (515)
Manutenção de Maq. e Equipamentos (2.999) (3.070)
Provisões/reversões e outros (5.607) (5.226)
Provisão de despesas - Estapar (4.479) -
Créditos - Pis/Cofins 2.314 2.644
Total (40.127) (35.549)
20. Despesas administrativas: As despesas administrativas são representadas por:
Descrição 2021 2020
Gastos com Pessoal (1.602) (982)
Depreciação e Amortização (1.149) (1.373)
Serviços de Terceiros (1.736) (2.380)
Manutenção de Maq.e Equipamentos (1) (6)
Outros (955) (262)
Total (5.443) (5.003)
21. Despesas comerciais: As despesas comerciais são representadas por:
Descrição 2021 2020
Comissões (4.926) (7.026)
Gastos com Pessoal (2.611) (3.432)
Propaganda e Publicidade (315) (32)
Assessorias e Consultorias (1.221) (383)
Outros (176) (64)
Total (9.249) (10.937)

12/2021vinte e nove parcelas, que totalizaram R$ 464 mil. Em 29 de dezembro de 2020 a
Companhia decidiu aderir a Transação Excepcional – Demais Débitos - que trata a Lei
13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria no 14.402 de 16 de junho de 2020, artigo 9º
inciso II alínea D. Com essa modalidade a Companhia teve benefícios de liquidar seus
débitos com uma entrada parcelada em 12 meses, e o restante da dívida em 84 parcelas,
e uma redução de 35% dos juros, multa e encargos. Essa negociação ganhou o número
de identificação 004.019.847. Com tais reduções na data da adesão (29/12/2020) o saldo
devedor lançado foi a soma de R$ 163 mil, foram liquidadas treze parcelas R$ 11 mil. Em
16 de dezembro de 2021 a Companhia decidiu aderir a Transação Excepcional – Demais
Débitos - que trata a Lei 13.988 de 14 de abril de 2020, Portaria PGFN nº 14.402 de 16 de
junho de 2020 e Portaria PGFN nº 2.381 de 26 de fevereiro de 2021, artigo 6. Com essa
modalidade a Companhia teve benefícios de liquidar seus débitos com uma entrada par-
celada em 12 meses, e o restante da dívida em 84 parcelas, e uma redução de 35% dos
juros, multa e encargos. Essa negociação ganhou o número de identificação
005.482.358. Com tais reduções na data da adesão (16/12/2021) o saldo devedor lança-
do foi a soma de R$ 21.6 milhões, tendo liquidado a parcela 1/12 no montante de R$
108 mil. Em 16 de dezembro de 2021 a Companhia também decidiu aderir a Transa-
ção Excepcional – Débitos Previdenciários - que trata a Lei 13.988 de 14 de abril de
2020 e Portaria PGFN nº 14.402 de 16 de junho de 2020, artigo 9º inciso II alínea B e
PAR. 1. Com essa modalidade a Companhia teve benefícios de liquidar seus débitos
com uma entrada parcelada em 12 meses, e o restante da dívida em 60 parcelas, e
uma redução de 45% dos juros, multa e encargos. Essa negociação ganhou o núme-
ro de identificação 005.482.237. Com tais reduções na data da adesão (16/12/2021)
o saldo devedor lançado foi a soma de R$ 14.6 milhões, tendo liquidado a parcela 1/
12 no montante de R$ 79 mil.

22. Outras despesas e receitas operacionais
Descrição 2021 2020
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência civil 136 (3.343)
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência trabalhista (164) 389
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência tributária (321) (17)
Constituição/Reversão de Provisão - PECLD (891) (243)
Processos judiciais cíveis e trabalhistas (1.124) (2.113)
Descontos obtidos sobre parcelamentos 19.589 -
Outras receitas e despesas (5) 1.995
Total 17.220 (3.332)
23. Resultado financeiro: O resultado financeiro está representado por:
Descrição 2021 2020
Juros sobre Empréstimos (29.566) (20.627)
Provisão/Reversão multa e juros passivos (6.671) (5.476)
Juros e multa sobre impostos e outros (10.893) (5.460)
Outras despesas (417) (1.103)
Variação monetária ativa e outras 279 759
Resultado Financeiro Líquido (47.268) (31.907)
24. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - a. Gerenciamento de ris-
co financeiro: A administração da Companhia adota uma política de gerenciamento
dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as
suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco
real: (i) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O ob-
jetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o re-
torno. Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou
descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas, a companhia possui opera-
ções em Real (R$) indexada à Taxa de Juros - CDI. (ii) Risco de crédito: Considerado
como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi-
nanceiros com suas contrapartes nos negócios realizados, que as levem a não honrar
os compromissos assumidos com a Companhia. A fim de mitigar este tipo de risco a Cia
realiza operações preponderantemente com: (i) empresas de grande porte e (ii) pesso-
as físicas – varejo. Neste sentido todos os possíveis clientes são submetidos à rigorosa
análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualida-
de na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles
relacionadas. Adicionalmente, o fluxo de recebimento acontece preponderantemente
adiantado, e no caso de pessoas físicas, as vendas acontecem majoritariamente por
meio de cartão de crédito, na qual o risco acaba repousado sobre as grandes institui-
ções financeiras emissoras de cartão.   Por fim, quando aplicável, os instrumentos de
formalização de contratos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais,
coobrigações, hipotecas, fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio. (iii)
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia, encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquida-
dos com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputa-
ção da Companhia. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta adminis-
tração, que desenvolve padrões para administrar os riscos. b. Análise de sensibilida-
de: A Companhia realizou análise de sensibilidade do principal risco ao qual seus ins-
trumentos financeiros estão expostos, basicamente representados pela taxa de juros
(CDI). Com base no relatório FOCUS de 15 de julho de 2022 foi extraída a projeção do
indexador CDI para o ano de 2022, e este definido como o cenário provável. Foram cal-
culados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos
Líquidos.
Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
ANÁLISE DE SENSIBILIDADE - RESUMIDO

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI 6,88% 10,31% 13,75% 17,19% 20,63%

Cenário Cenário
Saldo Favorável  Desfavorável

Ativos e Líquido Variação Variação Cenário Variação Variação
Passivos Líquidos 31/12/2021 50%  25% Provável  25%  50%
CDI (605.618) (41.636) (62.454) (83.272) (104.091) (124.909)

(605.618) (41.636) (62.454) (83.272) (104.091) (124.909)
Saldo em CDI ou Sem

Saldos no Balanço 31/12/2021  Selic Indexador
ATIVOS
Disponibilidades 59 - 59
Caixa e Bancos 59 - 59
Contas a receber 7.941 - 7.941
Contas a receber 7.941 - 7.941
Outros Ativos 1.358 - 1.358
Outros Ativos 1.358 - 1.358
Créditos Fiscais 1.062 - 1.062
Créditos Fiscais 1.062 - 1.062
Contratos de Mútuos 53.193 - 53.193
Contratos de Mútuos 53.193 - 53.193
Total dos Ativos com Riscos
Financeiros 62.551 - 62.551

Saldo em CDI ou Sem
Saldos no Balanço 31/12/2021 Selic Indexador
Passivos
Empréstimos e Financiamentos 562.451 565.424 (2.973)
Empréstimos e Financiamentos a pagar 565.424 565.424 -
Custo de Transação (2.973) - (2.973)
Fornecedores 85.664 - 85.664
Fornecedores 85.664 - 85.664
Adiantamentos de clientes 62.549 - 62.549
Adiantamentos de clientes 62.549 - 62.549
Obrigações Fiscais 44.398 40.194 4.204
Impostos Parcelados 40.194 40.194 -
Obrigações Fiscais 4.204 - 4.204
Contratos de Mútuos 13.102 - 13.102
Contratos de Mútuos 13.102 - 13.102
Total dos Passivos com Riscos Financeiros 605.618
Ativos e Passivos Líquidos (605.618)
c. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamen-
te, ao seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos fi-
nanceiros não refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e
2020, assim como não realizou operações com derivativos financeiros. d. Emprésti-
mos e recebíveis: Os ativos financeiros incluem aplicações financeiras, outros
recebíveis, os quais estão classificados como empréstimos e recebíveis. e. Passivos
financeiros registrados ao custo amortizado: Os passivos financeiros incluem em-
préstimos e financiamentos, fornecedores, adiantamentos de clientes e outras dívidas,
os quais estão classificados ao custo amortizado.

f. Categoria dos instrumentos financeiros: Segue o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros:
Descrição 2021 2020

Ativos Financeiros Passivos Financeiros Total Ativos Financeiros Passivos Financeiros Total
Ativos
Custo Amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 59 - 59 7 - 7
Contas a receber 7.941 - 7.941 7.219 - 7.219
Contratos de mútuos 53.193 - 53.193 55.387 - 55.387
Créditos fiscais 1.062 - 1.062 294 - 294
Outros ativos 1.358 - 1.358 1.045 - 1.045
Total do ativo 63.613 - 63.613 63.952 - 63.952
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 85.664 85.664 - 86.256 86.256
Empréstimos e financiamentos - 562.451 562.451 - 554.618 554.618
Adiantamentos de clientes - 62.549 62.549 - 57.644 57.644
Obrigações fiscais - 44.398 44.398 - 42.069 42.069
Obrigações sociais e trabalhistas - 2.761 2.761 - 12.451 12.451
Contratos de mútuos - 13.102 13.102 - - -
Outros Passivos - 28.988 28.988 - 11.287 11.287
Total do passivo - 799.913 799.913 - 764.325 764.325
25. Seguros: A Companhia contratou apólice de seguros com a seguradora Sompo Seguros S.A., desde o período de dezembro de 2021 a novembro de 2022. As coberturas contra-
tadas foram de risco operacionais R$ 430 e responsabilidade civil R$ 315. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das
demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
26. Eventos Subsequentes - a) Obrigações tributárias: Em 18 de março de 2022 foi publicada a Lei 14.148/2021, que no artigo 4º prevê a desoneração tributária ao setor de
eventos, com aplicação de alíquota zero para PIS/COFINS/IRPJ/CSLL pelo prazo de 60 meses. Considerando que a companhia pertence ao grupo beneficiado com o PERSE (Pro-
grama Emergencial de Retomada do Setor de Eventos), a partir de março de 2022 consideramos alíquota zero para PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. b) Alterações Estatutárias: Em 22
de Junho de 2022 foi realizada a Assembleia Geral Ordinária para receber e homologar a renúncia apresentada pelo Diretor o Sr. Luis Fernando Casari Davantel do cargo de Diretor
Financeiro e aprovar a eleição do novo Diretor o Sr. Cláudio Vinícius Coutinho Macedo ao cargo de Diretor sem designação específica. c) Contratos de clientes: Em janeiro de 2022
a Companhia firmou um novo contrato de veiculação de marca e outras avenças com o cliente Galera.Bte, com vigência de 3 anos, no valor anual de R$ 1.530 (um milhão e quinhen-
tos e trinta mil reais). Em abril de 2022 a Companhia firmou um novo contrato de veiculação de marca e outras avenças com o cliente Motorola Mobility Comércio de Produtos
Eletrônico, com vigência de 12 meses, no valor total de R$ 2.400 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

b. Movimentação impostos parcelados Saldo Desconto Amortização Apropriação Pagamento Saldo
IMPOSTOS PARCELADOS CURTO PRAZO Dez-2020 Reparcelado  Reparcelamento Pagamentos Juros  Juros Transferência Dez-2021
Parcelamento 0152_PAT 60 meses 29 - - (23) 1 (6) 12 13
Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS 215 - - (237) 55 (54) 240 219
Parcelamento 0152 - FGTS RCC 765/14 - 60 meses 8 - - - - - - 8
Parcelamento Simplificado IRF 0561 175 - - (166,00) 18 (43) 181 165
0152 - Transação Excepcional - Demais Débitos 11 - - (11,00) 7,00 - 26 33
Parcelamento 0152 - PPI 120 Adesão 28-10-2021 - - 212 (53,00) 19,00 - 15 193
Transação Excepcional - Débitos Previdenciários - - 940 (78,00) - - 284 1.146
Repactuação transação excepcional - Demais débitos - - 1.295 (108,00) - - 283 1.470
TOTAL 438 - 2.447 (676) 100 (103) 1.041 3.247

Saldo Repar- Desconto Amortização Apropriação Pagamento Trans- Saldo
IMPOSTOS PARCELADOS LONGO PRAZO Dez-2020 celado  Reparcelamento (Pagamentos) Juros  Juros ferência Dez-2021
Parcelamento 0152_PAT 60 meses 12 - - - - - (12) -
Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS 1.577 - - - - - (240) 1.337
Parcelamento 0152 - FGTS RCC 765/14 - 60 meses 25 - - - - - - 25
Parcelamento simplificado IRF 0561 475 - - - - - (181) 294
0152 - Transação Excepcional - Demais Débitos 151 - - - - - (26) 125
Parcelamento 0152 - PPI 120 Adesão 8-10-2021 - - 1.705 - - - (15) 1.690
Transação Excepcional - Débitos previdenciários - - 13.653 - - - (284) 13.369
Repactuação Transação Excepcional - Demais Débitos - - 20.390 - - - (283) 20.107
TOTAL 2.240 - 35.748 - - - (1.041) 36.947
TOTAL GERAL 2.678 - 38.195 (676) 100 (103) - 40.194
c. Prejuízos fiscais: O total dos prejuízos fiscais acumulados em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 412.913 (2020 – R$ 377.277).
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TERÇA-FEIRA, 19 DE DEZEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Carolina Teixeira de Freitas Ohata - Contadora - CRC 1SP257.066/O-1

Aos Acionistas e Administradores da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as
demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Ênfase - Obrigações contratuais: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 11 às demonstrações
contábeis, que descreve que a Companhia possui registrado em suas demonstrações contábeis, empréstimos e financiamen-
tos classificados no passivo circulante, no montante de R$ 562.451 mil (R$ 554.618 mil, em 2020), cujo principal garantidor é a
acionista controladora, WTorre S.A. Em 31 de dezembro de 2021, a controladora WTorre S.A. não havia cumprido com certas
cláusulas contratuais (covernants) referentes a manutenção de determinados índices financeiros, que podem resultar na de-
claração do vencimento antecipado de alguns de seus passivos. Caso isso ocorra, como os empréstimos e financiamentos da
Companhia possuem cláusulas de descumprimento cruzado (cross default), pode ser declarado também o vencimento anteci-
pado dos empréstimos e financiamentos da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A., fato esse que levou a Compa-
nhia a classificar o valor total do empréstimo para o passivo circulante nas demonstrações contábeis. Nossa opinião não con-

tém modificação em relação a esse assunto. Incerteza significativa relacionada à continuidade operacional - Continuida-
de: A Companhia vem apresentando prejuízo nos últimos exercícios, aumentando o grau de endividamento e passivo a desco-
berto. A Companhia tem por objetivo a manutenção das atividades e as ações que estão sendo desenvolvidas pela Administra-
ção, conforme descritas no Relatório da Administração. Desta forma, o equilíbrio econômico-financeiro e a continuidade normal
de suas operações dependerão da realização das ações lá descritas. As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de
2021, foram preparadas no pressuposto da continuidade normal de suas atividades e não incluem nenhum ajuste relativo à
realização e classificação dos valores de ativos ou aos valores e à classificação de passivos que seriam requeridos na impos-
sibilidade de a Companhia continuar operando. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional

ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Admi-
nistração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de fevereiro de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181 015/O-3.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Renato Muscari Lobo - Diretor Presidente Cláudio Vinícius Coutinho Macedo – Diretor

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES  
DA 283ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

 DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), ficam os 
titulares de certificados de recebíveis imobiliários em circulação da 283ª (ducentésima octogésima 
terceira) série da 4ª (quarta) emissão da Virgo Companhia de Securitização (“Titulares de CRI”, “CRI” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 13 do “Termo de Securitização de Créditos 

Imobiliários da 283ª Série da 4ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia 

de Securitização”, celebrado em 30 de julho de 2021, entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização”, respectivamente), 
convocados para se reunirem em assembleia especial de investidores, a ser realizada exclusivamente 
de forma digital e remota, em segunda convocação, no dia 26 de dezembro de 2023, às 16:00 horas, 
através da plataforma da Microsoft Teams (“Assembleia”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia:   (i) consignação da alteração da razão social da Lojas Le Biscuit S.A. para CVLB Brasil S.A. e 
do endereço de sua sede para a Rua da Assembleia, n° 100, 7º, 8º e 9º andares (Edifício City Tower), 
Centro, CEP 20011-904, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme atos socie-
tários devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da Bahia; (ii) revisão das definições de 
Companhia e Devedora no Termo de Securitização, em razão do disposto no item acima; (iii) conces-
são de prazo adicional para implementação das ações aprovadas no item 6 (iv) da ata de Assembleia 
Especial de Investidores de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 283ª (ducentésima octogésima 
terceira) série da 4ª (quarta) emissão da Emissora realizada no dia 13 de janeiro de 2023; (iv) revisão 
da definição de Índice Financeiro, conforme estabelecido na Escritura de Emissão de Debêntures e 
no Termo de Securitização, com o objetivo de considerar o valor correspondente à rubrica “Contas a 
Receber” como parte integrante da rubrica “Disponibilidade de Caixa” para efeitos de cálculo do Índice 
Financeiro; (v) revisão da definição de Dívida, conforme estabelecido na Escritura de Emissão de De-
bêntures e no Termo de Securitização, de modo a evitar que se considere fiança bancária oferecida em 
garantia a uma dívida já contabilizada na definição de Dívida como uma dívida independente adicional; 
e (vi) autorização para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realize todos os atos e 
celebre todos os documentos necessários para a implementação das deliberações previstas acima, 
incluindo, mas não se limitando, a aditamentos à Escritura de Emissão, ao Termo de Securitização 
e ao Contrato de Alienação Fiduciária. INFORMAÇÕES GERAIS: 1. Informações e Documentos 
Adicionais: A documentação referente à Ordem do Dia ficará disponível para consulta na sede da 
Emissora, bem como nos sites da CVM (www.cvm.gov.br) e da Emissora (https://emissoes.virgo.inc/). 
Informações adicionais sobre a Assembleia e sobre as matérias constantes da Ordem do Dia poderão 
ser obtidas junto à Emissora (por meio dos e-mails gestao@virgo.inc/ juridico@virgo.inc) e/ou ao Agente 
Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.com.br). 2. Cadastramento e Link de Acesso à Assembleia: 
Os Titulares de CRI poderão participar da Assembleia, a ser realizada de forma exclusivamente remota 
e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams”, devendo se cadastrar preferencialmente até 24 de 
dezembro de 2023, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, mediante envio de 
e-mail para os seguintes endereços eletrônicos  gestão@virgo.inc, juridico@virgo.inc e af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, contendo os seguintes documentos: (i) Titular Pessoa Física: documento de identi-
ficação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas 
como documento de identificação no território nacional); e (ii) Titular Pessoa Jurídica: cópia do último 
estatuto ou contrato social consolidado e cópia de documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores ou procuração com poderes específicos para representação 
na Assembleia), bem como documento de identificação com foto dos representantes legais, nos termos 
especificados acima. O link para a participação da videoconferência será enviado apenas aos Titulares 
de CRI que enviarem os documentos de representação obrigatórios, prévia e diretamente à Emissora 
e ao Agente Fiduciário. 3. Voto à Distância: A Emissora adotará o voto a distância na realização desta 
Assembleia, nos termos da Resolução CVM nº 82, de 29 de março de 2022, possibilitando que o Titu-
lar de CRI exerça o seu direito de voto através do preenchimento de Boletim de Voto a Distância que 
deverá ser enviado à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia. O modelo de Boletim de Voto a Distância a ser adotado 
para envio da manifestação de voto será disponibilizado pela Emissora em seu site (https://virgo.inc) 
e, também, constará do material de apoio a ser disponibilizado no site da CVM (www.cvm.gov.br). A 
manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada eletronicamente pelo Titular 
do CRI ou por seu representante legal; (ii) estar acompanhada dos documentos que comprovem os 
poderes do signatário, no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica; e (iii) ser enviada dentro do 
prazo indicado acima. Na hipótese de um Titular de CRI enviar instrução de voto de forma prévia e 
posteriormente participar da Assembleia manifestando novo voto no ato de realização da Assembleia, 
será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada.  4. Disposições Gerais: Nos termos 
da Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada e a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a todos os Titulares de CRI a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido divulgados previamente. Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem 
aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização. 

São Paulo, 18 de dezembro de 2023. 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Santa Cruz Geração de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 07.614.088/0001-80 - NIRE nº 35.3003.2563-0 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária Realizada em 18 de Dezembro de 2023
1. Data, Horário e Local - Realizada aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro de 2023, às 14h00, na
sede social da Santa Cruz Geração de Energia S.A., na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, n° 105,
11° andar, Sala 4, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900. 2. Convocação e Presença -
Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no art. 124, § 4º da Lei 6.404/76,
e alterações posteriores (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da única acionista representando a
totalidade do capital social, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa
Dirigente - Luciano Francisco Alves, Presidente e Daniel Marrocos Camposilvan, Secretário. 4. Ordem do
Dia - Serão deliberados os seguintes temas em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) a redução
do capital social da Companhia; (ii) a consequentemente alteração do Artigo 5° do Estatuto Social da
Companhia; (iii) a consolidação do Estatuto Social; e (iv) autorização para que a Diretoria da Companhia
realize os atos necessários à efetivação das deliberações propostas. 5. Deliberações - Após o exame e
discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, foi deliberado, sem
qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: (A) a redução do capital social da Companhia e o pagamento
do preço correspondente à única acionista, de acordo com os seguintes termos e condições: (i) Justificativa:
a redução do capital social da Companhia se dá com base no disposto nos Artigos 173 e 174 da Lei das S/A,
por ser considerado excessivo para a consecução do seu objeto social; (ii) Montante do capital a ser
reduzido: R$ 1.391.555,15 (um milhão, trezentos e noventa e um mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais
e quinze centavos) sem o cancelamento de ações, equivalente a uma redução de aproximadamente 11,45%
em relação ao atual capital social da Companhia, passando o capital social da Companhia dos
atuais R$ 12.153.210,00 (doze milhões, cento e cinquenta e três mil, duzentos e dez reais)
para R$ 10.761.654,85 (dez milhões, setecentos e sessenta e um mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais
e oitenta e cinco centavos); (iii) Efetividade da Redução de Capital: em atendimento ao disposto no Artigo
174 da Lei das S/A, a redução do capital social da Companhia ora aprovada somente será
efetiva após transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação desta ata;
(iv) Pagamento: a Companhia efetuará o pagamento à única acionista Companhia Brasileira de Alumínio,
da seguinte forma: (a) mediante o pagamento pela Companhia, em moeda corrente nacional, do montante
total de R$ 1.253.997,78 (um milhão, duzentos e cinquenta e três mil, novecentos e noventa e sete reais e
setenta e oito centavos); e (b) mediante a restituição de capital, em ativos, no valor de R$ 137.557,37 (cento
e trinta e sete mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e trinta e sete centavos), conforme detalhamento no
Anexo I desta ata; (B) em virtude da deliberação acima, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia
passará a vigorar, uma vez que a redução de capital social ora deliberada se torne efetiva, conforme os
termos do item “(iii)” acima, com a nova redação a seguir: “Artigo 5° - O capital da Companhia é de R$
10.761.654,85 (dez milhões, setecentos e sessenta e um mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e oitenta
e cinco centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 12.153.210 (doze milhões, cento e
cinquenta e três mil, duzentas e dez) ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal”. (C) com a
alteração acima descrita, aprova-se a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a redação dada
pelo Anexo II da presente ata; e (D) que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos
necessários para a efetivação das deliberações acima propostas. 6. Encerramento - Os trabalhos foram
suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme, foi assinada pela
acionista presente. Presidente da Mesa: Luciano Francisco Alves; Secretário da Mesa: Daniel Marrocos
Camposilvan. Acionista: Companhia Brasileira de Alumínio, representada por seus diretores Luciano
Francisco Alves e Daniel Marrocos Camposilvan. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro
próprio da Companhia. São Paulo, 18 de dezembro de 2023. Luciano Francisco Alves - Presidente; Daniel
Marrocos Camposilvan - Secretário. “Os anexos I e II encontram-se arquivados na sede da Companhia e
serão levados a registro e publicados no prazo legal pertinente.”

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os Srs. acionistas da Santo Alphege Participações S.A., companhia fechada, inscrita no 
CNPJ nº 12.125.313/0001-55, com sede na Rua Francisco de Melo Palheta, 327, sala 4, Jardim dos 
Camargos, Barueri, SP, CEP: 06410-120 (“Companhia”), convocados a participarem da Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”) da Companhia a ser realizada às 10h, do dia 27/12/2023, em formato 
presencial, na sede da Companhia, com a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da 
administração relativos ao exercício social findo em 31/12/2021 (“Exercício Social de 2021”) e ao 
exercício social findo em 31/12/2022 (“Exercício Social de 2022”); (ii) deliberar sobre a destinação do 
resultado do Exercício Social de 2021 e Exercício Social de 2022; e (iii) fixar e ratificar a remuneração 
global anual dos administradores para os Exercício Social de 2021 e Exercício Social de 2022. 

Barueri, 14 de dezembro de 2023. Conselho de Administração da Companhia

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATE

O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Estatuto  convoca os Presidentes ou seus representantes devidamente
credenciados das entidades de prática afiliadas, em pleno gozo de seus direitos
estatutários, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia  20 de janeiro de
2.024, em primeira convocação às 09h00 com  presença da maioria das afiliadas e às
09h30 em segunda e última convocação com a presença de qualquer número das
afiliadas, a ser realizada no Auditório da Uniban – Rua Maria Cândida, nº 1813 – Vila
Guilherme- São Paulo – SP – CEP 02071-013, para deliberar sobre a seguinte ordem
do dia: 1 – Aprovação dos relatórios Administrativos, Financeiro e Técnico do Exercício
de 2023; 2 – Aprovação do balanço financeiro do Exercício de 2023 e do respectivo
parecer do Conselho Fiscal; 3 – Aprovação da Previsão Orçamentária para o Exercício
de 2024; 4 – Homologação dos Atos da Presidência durante o ano de 2023; 5 -
Aprovação da Tabela de Custas para o exercício de 2024; 6 – Adequação estatutária;
7 – Assuntos Gerais pertinentes ao Karate Paulista. De acordo com o estabelecido em
nosso Estatuto, o voto é UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá representar
mais de uma Entidade de Prática. São Paulo, 14 de dezembro de 2023.

José Carlos Gomes de Oliveira – Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Confederação Bras i le i ra  de  Levantamentos  Bás icos ,
neste ato representada por seu Presidente, o Senhor Julio Cesar
Conrado, no uso de suas atribuições, em conformidade com as
determinaçãoes estatutárias, convoca todas as entidades a ela
fi l iadas, para participarem da reunião, que realizar-se-á no dia
27 de janeiro de 2024, às 16:00 horas, nas dependências do CT
THE LIFTERS, sito à Rua da Contagem, 213, sala B, Vila da
Saúde, São Paulo-SP, CEP 04146-100, para o fim de promover:
a) a realização de escrutínio para eleição da Diretoria para o
quadriênio 2024/2028; e, b) mudança de endereço para a Rua
da Contagem, 213, sala B, Vila da Saúde, São Paulo-SP, CEP
04146-100. São Paulo, 18 de dezembro de 2.023.Eumenes Leite
Souza Junior – Presidente.

Edital para conhecimento de terceiro, Processo nº 1007232-04.2018.8.26.0006, da 1ª Vara da Família e Sucessões do 
Foro Regional VI  Penha de França/SP. Assim, ante o exposto, decreto a interdição de Daniel Vitor Modesto Dias, RG 
44.598.150, CPF 215.475.178-40, filho de Miguel Daniel Dias e Santina Modesto Dias, nascido em quatorze de abril de mil 
novecentos e oitenta e nove (14.04.1989), Solteiro, natural de São Paulo-SP, com domicílio em Rua Guilherme Rudge, 
com registro de nascimento junto ao Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais de São Miguel Paulista  SP (nº 118190 
01 55 1989 1 00275 155 0168818-79), recaindo a curatela exclusivamente sobre os atos da vida civil de natureza 
patrimonial ou negocial, mantendo se imunes os demais aspectos da capacidade civil do(a) requerido(a), especialmente os 
arrolados no artigo 6º do Estatuto da Pessoa com deficiência. De acordo com o artigo 1775 do Código Civil, nomeio-lhe 
curador(a), Santina Modesto, RG 96398097, CPF 029.398.708-45, Divorciada, com domicílio em Rua Guilherme Rudge, 
98, Vila São Geraldo - CEP 03608-010, São Paulo-SP, ficando cientificada das competências e obrigações contidas nos 
artigos 1.746, 1.747, 1.748, 1.749 e 1.750 do Código Civil.  Almeida Junior Shopping Centers S.A.

CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 24 de Novembro de 2023

1. Data, Hora e Local: Em 24 de novembro de 2023, às 11hOO, na sede social da Almeida Junior Shopping Centers S.A.
(“Companhia”), localizada na capital do estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277,
16º andar, cj. 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada
convocação prévia em face da presença de todos os membros em exercício do Conselho de Administração da Companhia.
3. Presença: A totalidade dos membros em exercício do Conselho de Administração da Companhia. 4. Mesa: Camila
Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; Patricia Simon, Secretária. 5. Ordem do Dia: Aprovar a contratação, pela
Companhia, de Carta de Fiança Bancária Judicial junto ao Itaú Unibanco S.A. 6. Deliberações: Após discutir e examinar
o assunto constante da Ordem do Dia, os membros em exercício do Conselho de Administração deliberaram, por
unanimidade e sem ressalvas, o que segue: (i) Fica aprovada a contratação de Carta de Fiança Bancária, junto ao “Itau
Unibanco S/A”, instituição financeira brasileira sediada à Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo
Setúbal, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ sob nº 60.701.190/0001-04, por sua filial situada na Avenida Brigadeiro Faria
Lima, 3.500,123 parte, 4º e 5º andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CNPJ 60.701.190/4816-09, no valor limite de
R$ 120.019.260,87 (cento e vinte milhões, dezenove mil, duzentos e sessenta reais e oitenta e sete centavos), a ser
atualizado de acordo com a variação acumulada do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, informada pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou pelo índice ou taxa que o substituir, verificada desde a data de
início da fiança até a data de pagamento, acrescida de juros de 12,682500% ao ano, para a finalidade de garantir os
valores discutidos em Juízo, perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Sete Lagoas/MG, nos autos do Processo judicial
nº 1143239-30.2003.8.13.0672. A presente autorização produz efeito a partir da lavratura desta ata, sendo certo que
a efetiva contratação será realizada mediante o deferimento de ordem judicial acerca da prestação da garantia de fiança
bancária, até o limite ora aprovado, para apresentação nos referidos autos; (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia, por
seu Diretor Presidente, ou seus procuradores, a praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à(s) matéria(s) indicada(s) nesta ordem
do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo
necessário à lavratura desta ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão foi lida, achada conforme, aprovada e assinada
pelos presentes. São Paulo, 24 de novembro de 2023. Mesa: Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; Patricia
Simon - Secretária. Conselheiros (em exercício): Jaimes Bento de Almeida Junior, Heloísa Helena Kretzer de Almeida,
Camila Angeloni de Almeida Ferreira. Certidão: Dos trabalhos e deliberações da assembleia será lavrada ata em livro
próprio. Patricia Simon - Secretária. JUCESP nº 461.272/23-4 em 06/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 24 de Novembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Em 24 de novembro de 2023, às 1OhOO, na sede social da Almeida Junior Shopping Centers S/A
(“Companhia”), localizada na capital do estado do São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 16º andar,
cj. 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada
convocação prévia em face da presença de todos os membros em exercício do Conselho de Administração da Companhia.
3. Presença: a totalidade dos membros em exercício do Conselho de Administração da Companhia. 4. Mesa: Camila
Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; Patricia Simon, Secretária. 5. Ordem do Dia: aprovar a prestação de garantia,
na qualidade de fiadora, em favor de “AJ Realty Desenvolvimento Imobiliário Ltda.”, para rerratificação de operação
financeira de crédito para produção de empreendimento imobiliário, figurando como credor o “Banco do Brasil S/A”.
6. Deliberações: Após discutir e examinar o assunto constante da Ordem do Dia, os membros em exercício do Conselho
de Administração deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o que segue: (i) Fica aprovada a prestação de garantia
pela Companhia, que figurará como Fiadora, em contrato de abertura de crédito para produção de empreendimento
imobiliário, a ser contratado pela “AJ Realty Desenvolvimento Imobiliário Ltda.”, sociedade limitada inscrita no
CNPJ/ME sob nº 35.312.187/0001-43, com seus atos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE
nº 35 235 679 436, sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 16º andar, conjunto 1604, São Paulo, SP, na
qualidade de Devedora, junto ao Banco do Brasil S.A., sociedade de economia mista inscrito no CNPJ/ME sob
nº 00.000.000/0001-91, com sede no Município de Brasília, Distrito Federal, inclusive suas filiais e demais instituições
financeiras coligadas, na qualidade de Credor, cujos recursos serão destinados à produção de empreendimento
imobiliário situado na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, na Avenida Santa Catarina, nº 01, Bairro
dos Estados, denominado “The Spot One”, representado por fração ideal de propriedade da Sociedade na matrícula
nº 90.358, do 1º Registro de Imóveis de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, até o limite do custo direto
total da construção, no montante de R$69.883.000,00 (sessenta e nove milhões e oitocentos e oitenta e três mil reais),
com taxa efetiva ao mês de 0,75915%, a ser formalizado por meio de “Instrumento Particular de 4ª Rerratificação ao
Instrumento de Abertura de Crédito para produção de empreendimento imobiliário nº 332.203.584”. 7. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta
ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo,
24 de novembro de 2023. Mesa: Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; Patrícia Simon - Secretária.
Conselheiros (em exercício): Jaimes Bento de Almeida Junior, Heloísa Helena Kretzer de Almeida, Camila Angeloni de
Almeida Ferreira. Certidão: Dos trabalhos e deliberações da assembleia será lavrada ata em livro próprio. Patricia
Simon - Secretária. JUCESP nº 460.556/23-0 em 05/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

8º OFÍCIO CÍVEL JUIZ TITULAR I: SIMONE DE FIGUEIREDO ROCHA SOARES 
OITAVA VARA CIVEL DO FORO REGIONAL I- SANTANA OITAVO OFÍCIO CIVEL DO FORO REGIONAL I- SANTANA  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008645-33.2019.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. JOSE FABIANO CAMBOIM DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a METALÚRGICA CALFER COMÉRCIO DE CONEXÕES LTDA., CNPJ 03.257.522/0001-61, e NEODIR INACIO 
CALDART, CNPJ 21.705.903/0001-48, que lhes foi proposta uma ação de Monitória por parte de Camacam Industrial Ltda., 
visando o recebimento dos valores referentes às DANFEs nº 3539 e 3621 emitidas por conta da venda de mercadorias à 
primeira ré. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o valor 
apontado, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereçam embargos, sob 
pena de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2023.                             |19,20| 

THE XTRATEGY SECURITY LTDA.
CNPJ 45.677.132/0001-90 - NIRE 35.238761.80-0

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2023.
Aos cinco (29) dias do mês de maio de dois mil e vinte e três (2023), às 10:00 horas, em sua sede social situada, na
cidade de São Paulo – SP, reuniram-se sócios quotista representando a totalidade das quotas sociais, Sr. JOAB COS-
TA GUIMARÃES, e Sr. ANTÔNIO RAMONDETTI DE FRANCO, conforme assinam a presente ATA, circunstancia essa
dispensa a convocação dos mesmos, segundo disposto no art. 124, parágrafo 4º., da Lei nº 6.404/76. 1) MESA
DIREGENTE – Iniciado os trabalhos, os presentes elegeram a Sr. Antônio Ramondetti de Franco para presidir esta
Assembleia, que convidou a mim, Paulo José Sampaio para secretariá-lo. 2) ORDEM DO DIA: 1) Os sócios quotistas
deliberaram por unanimidade de votos; aprovar a redução do capital social da Sociedade, nos termos dos Artigos 12 e
173 da Lei nº 6.404/76, e ao que determina o art. 1084 do CC e seus parágrafos, o qual foi julgado excessivo pelos
sócios quotistas presentes nesta assembleia. Portanto, o capital social da Sociedade passa de R$ 1.612.903,00 (hum
milhão seiscentos e doze mil, novecentos e três reais), dividido em 1.612.903 (hum milhão seiscentos e doze e nove-
centos e três) quotas, com valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, para R$ 360.000,00 (Trezentos e sessenta mil re-
ais), dividido em 360.000 (trezentos e sessenta mil) quotas. Em decorrência da deliberação supra, a Cláusula Terceira
passará a vigorar som a seguinte redação, respeitando o prazo previsto no Inciso 1º do Artigo 174 da Lei nº 6.404/76:
CLÁUSULA 5ª - O capital da sociedade é de R$ 360.000,00 (Trezentos e sessenta mil reais), totalmente subscrito e
integralizado em moeda corrente nacional, divididos em 360.000 (trezentos e sessenta mil) quotas no valor unitário de
R$ 1,00 (um real) cada, e assim distribuídas entre os sócios:
Sócio Quotas  % Valor R$
Antônio Ramondetti de Franco  180.000 50,00  180.000,00
Joab Costa Guimarães  180.000 50,00  180.000,00
Total do Capital  360.000  100,00 360.000,00
PARÁGRAFO ÚNICO – Nos termos do artigo 1.052, da Lei 10.406/02, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao
valor de suas quotas e solidariamente, pela integralização do capital social. O Sr. Antônio Ramondetti de Franco ofe-
receu a palavra a quem desejasse e não havendo qualquer manifestação, deu por encerrado os trabalhos da Assem-
bléia agradecendo a presença de todos. Nada mais havendo a tratar, encerrou a reunião, lavrando a presente ata que
lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada, a saber: como sócio quotista Antônio Ramondetti de
Franco, Joab Costa Guimarães e secretariando os trabalhos Paulo José Sampaio. Antônio Ramondetti de Franco –
Sócio - RG 34.715.783-X SSP/SP, Joab Costa Guimarães - Sócio - RG 13.360.713 SSP/MG, Paulo José Sampaio –
RG 12.241.916 SSP/SP – CPF 004.358.388/14 - Secretário.

Ao tomar posse, Gonet diz que MP
é técnico e não busca holofotes

Ao tomar posse na segunda-
feira (18), o novo procurador-ge-
ral da República, Paulo Gonet,
disse que a atuação do Ministé-
rio Público é técnica e não busca
holofotes. Ele exaltou a harmo-
nia entre poderes e o respeito à
dignidade humana e às garantias
individuais.

“No nosso agir técnico, não
buscamos palco nem holofotes,
mas com destemor havemos de
ser fiéis e completos no que nos
delegaram os constituintes”, dis-
se Gonet, referindo-se às regras
da Constituição que disciplinam
a atuação do MP.

Segundo Gonet, a instituição
vive “momento crucial” na his-
tória, sendo “corresponsável
pela preservação da democracia”
e do equilíbrio republicano. Go-
net frisou que não cabe ao MP
formular políticas públicas, mas
garantir o adequado funciona-
mento de políticas aprovadas por
representantes eleitos.

“A harmonia entre os Pode-
res, fundada no respeito devido
por cada um deles às altas mis-
sões próprias e dos outros, é
pressuposto para o funciona-
mento proveitoso e resoluto do
próprio Estado Democrático de
Direito. A isso, o Ministério Pú-
blico deve ater-se e é isso que
lhe incumbe propiciar”, disse o
PGR.

Em seu discurso, ele subli-
nhou ainda o compromisso “in-
declinável” da procuradoria com
o combate à corrupção e às orga-
nizações criminosas, mas ressal-
vou que mesmo os criminosos
possuem direitos fundamentais.

“Haveremos de ser os primei-
ros a mostrar nossos compromis-
sos com os direitos de dignidade
de todos, mesmo do mais censu-
rável malfeitor, submetendo-nos
sempre às garantias constitucio-
nais dos que estão a nossa vol-
ta”, afirmou.

Gonet é o décimo procurador-
geral da República a ser indicado
a tomar posse desde a redemo-
cratização, além de três interinos.
Ele substitui a procuradora-geral
interina Elizeta Ramos, que per-
maneceu 75 dias no cargo.

A posse ocorre após ele ter
sido indicado pelo presidente

Luiz Inácio Lula da Silva, e de a
indicação ter sido aprovado pelo
Senado, com placar de 65 votos
favoráveis e 11 contrários, além
de uma abstenção.

Atribuições
Uma vez no cargo, Gonet tem

o poder de nomear os ocupantes
de postos estratégicos, como o
vice-procurador-geral, que pode
substituir o procurador-geral em
sustentações orais e pareceres
junto ao Supremo, e o vice-pro-
curador-geral Eleitoral.

O PGR é também o procura-
dor-geral Eleitoral, a quem cabe
atuar perante o Tribunal Superi-
or Eleitoral, embora tal atribuição
costume ser delegado ao vice da
área.

Cabe ao procurador-geral da
República atuar, por exemplo, em
ações constitucionais perante o
Supremo Tribunal Federal (STF),

sendo o PGR uma das autorida-
des aptas a questionar leis.

Gonet ficará à frente também
de casos criminais em tramitação
no Supremo, envolvendo pesso-
as com prerrogativa de foro,
como parlamentares federais e
autoridades do Executivo, como
ministros e o presidente da Re-
pública.

Entre os processos que se-
rão assumidos, e nas quais cabe
à PGR apresentar manifestações
e pedir diligências, por exemplo,
estão as investigações sobre os
atos antidemocráticos de 8 de ja-
neiro.

Há também diversas frentes
de investigação abertas que têm
como alvo o ex-presidente Jair
Bolsonaro, que é alvo da Procu-
radoria-Geral da República
(PGR) em apurações sobre o 8
de janeiro e em outros casos,
como o que trata dos presentes
oriundos da Arábia Saudita, que
teriam sido desviados pelo ex-
mandatário.

Outro caso diz respeito à su-
posta falsificação do cartão de
vacinação de Bolsonaro, no qual
teriam sido inseridos registros
falsos de vacinação contra co-
vid-19. Caberá a Gonet também
analisar a delação premiada do co-
ronel Mauro Cid, ex-ajudante de
ordens, que trata deste e de ou-
tros casos.  (Agencia Brasil)

MJ prorroga emprego da Força
Nacional em terra indígena no Pará

A Força Nacional de Seguran-
ça Pública vai permanecer mais 60
dias, a contar da segunda-feira (18)
até 15 de fevereiro de 2024, em
apoio à Fundação Nacional dos
Povos Indígenas (Funai), na Ter-
ra Indígena Ituna-Itatá, no Pará,
no cumprimento das decisões ju-
diciais, que tramitam na Justiça
Federal da 1ª Região.

A Terra Indígena Ituna-Itatá
é objeto de uma Ação Civil Públi-
ca que determinou à União a reti-
rada de não indígenas do local.
Isso porque grileiros e invasores
desmatam áreas protegidas e cri-
am gado na região, o que é crime
e faz avançar a degradação ambi-
ental.

A Portaria nº 560, de 15 de

dezembro de 2023, do Ministério
da Justiça e Segurança Pública,
autorizando prorrogação está
publicada no Diário Oficial da
União da segunda-feira (18). Os
militares atuarão nas atividades
e nos serviços de preservação da
ordem pública e da segurança das
pessoas e da proteção do patri-
mônio, em caráter episódico e

planejado.
O emprego da Força Nacio-

nal ocorrerá em articulação com
os órgãos de segurança pública
do estado do Pará. O contingen-
te de pessoal a ser disponibiliza-
do obedecerá ao planejamento
definido pela diretoria da Força
Nacional de Segurança Pública.
(Agencia Brasil)

Lula não irá dividir Ministério da
Justiça e Segurança Pública

O líder do governo no Se-
nado, senador Jaques Wagner
(PT-BA), afirmou na segunda-
feira (18) que o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva não irá des-
membrar o ministério da Justi-
ça e Segurança Pública após a
saída do ministro Flávio Dino

do cago. Segundo o líder, a in-
formação foi dada a ele pelo
presidente Lula nas últimas 24
horas.

“Eu perguntei objetivamente,
e ele já me disse que não preten-
de dividir”, disse Wagner em
conversa com jornalistas.

A separação do ministério
chegou a ser cogitada no início
do governo, mas Lula desistiu da
ideia a pedido de Dino, que dei-
xará o cago de ministro em feve-
reiro do ano que vem para assu-
mir uma vaga no Supremo Tribu-
nal Federal.

Wagner não quis adiantar o
nome do próximo ministro da Jus-
tiça. Segundo ele, o presidente
Lula ainda está definindo a su-
cessão “O presidente da Repú-
blica não vai nomear alguém por
pressão”, disse o líder. (Agencia
Brasil)
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